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MESA 
Pre.sidente - Jofi.o Goula.rt (Vice· 

Pl'esidente da RepUbl.ica). 
V!ce-Presiaente - ~nactot Fillnto 

Müller. 
l."· secretâ:rio :"""! SeLador cunha 

M1!1lO, 
:l." Secretário ~ 

"- C<t.\•alca.nti. 
i .a.u Secretário 

senactor Freitab 
( 

Senador Gilberto 
i ~larltlho. 

•!.U Secretário - Senador Novae.s Fl~ 
l !h!), 
J 1.' Suplente Senador Mathia." 

Olympio. 
~." Suplente 

Vieira. 
Senador HP.rL\)aldo 

Comissào Diretora 
·Fílinto Müller - PreSidente. 
cunha MeJJo. 
Frelt.n<> ·O:~ va.lf'"1'1t!. 
úilberto Marmho. 
. '!ovâes ~ ~ 
tvtathlas Olymplo. ' 
Heriba!do Vieira. 
3~cretàrio - L!li2' Nabuco 

Geral da Secretaria) • 
<Direto! 

LiDERES E VICE-LiDERES 
DA MAIORIA 

L(de.r - Lameira .Bittencourt, 

Vice-Lideres: 
Victorino Freire, 
Jefferson de Aguiar. 
Moura Andrade. 

DA MINORIA 

Lider - João V11Jasb0as. 
Vir.e-Llder - Rui Palmeira. 

Dos Partidos 
DO PARTIDO SOCIAL 

DEMOCRATICO 

Líder - Lameira Blttencourt. 
Vice-Lide1·es: 

Vl~torino Freire. 
Jefferson de Aguiar 
Moura Andrade. 

DO PARTIDO TRABALHISTA' 
BRASILEIRO 

SENADO FEDERAL 
DO PARTIDO RE:PUBLICAN~ 

Líder - Attílio Viracqua. 
DO PARTIDO SOCIAL 

PitOGRESS!STA 

Líder - Jorge ,Maynard. 

Comissoes Permanentes 

Comissão de Finanças 
Gaspar Veloso - Presidente. 
ViVt'ldo Lima - V1ce-Pre~idente, 
Ary V1anna · 

I
. Francisco Gallotti. 

Victorino .rreire. 
Moura Andrade. · 
Paulo Fernandes. 
iJima Guimarâes. 
Fausto Cam·aJ 
Barros de Carvalho. 
Daniel Kl'ieg__er 
Fernandes ravora/ 
S:luto Ramos 
Irineu Bornhausen. 
Fernando Corrêa. 
Db::-Huit Rosaao. 
Mem de Sá. 

L 
2. 

'3, 
4, 
5. 
6. 

Suplentes: 

PSD 

Menezes Pimentel. 
Jefersan de Aguiar. 
Rui Carneiro. · 
Jarbas Maranhão. 
Taciano de Melo. 
Eugenio de Banos. 
PTB 

1. Leonidas Melo. 
2. Caiado de castro. 
3. A .. \indo Rodrigues. 
4, Zacarias de Assunção. 
~- Guido Mondin. 

UDN 

L Milton Campos. 
2. Padre Calazans. 
3. Rui Pa.tmcira 
4. CoiMbra Bueno. 
5'. João Arruda. · 

I V1.v~uÕo LiLma. 
P Jerterson ae Aguiar. 

Rul ~aroeira. 
Ltma Guimarães. 
A rgem1ro na Figuriredo. 
Rm P:tlmetra. 
Milton Cfl.mpos 
IHtilio Vn" '"H a. 

Suptentes: 

, PSD, 
Gaspar Veloso. 

2. Jaroas MaranhãO. 
8. Francisco GaHotti. 
f. An vmna. 

PTB: 

1. Mourão Vieira. 
'}.. Barros Carvalho, 
3. Cmado de castro. 

UDN: 

1
1. Atonso At:.'los. 

1 
2. Joao At'l'uda 
::1 João Vilasboas. 

li SecretáfUl - Mar\fl dt:: Cama 'lrn 
aon Ribeiro Saraiva -. Ot"ic1al Le 
~15Jatit•o. 

1 Reuniõer -;- Quart.as-t"e!ras. à.s !0,3l 

Comissão cte Economia 
Ary Vianna - Prestãente. 
F'ernanaes fã vara ViCi·PresJ· 

dente. 
L..lDo ae Mattos. 
Lima reixetra. 
AlO Gutmarâes. 
ra.clano de MeJJo 
LeOntdas da Mel:o. 
Gu1d.o Mond.im. 
Joaquim Parente. 

Snptentes: 

PSD' 
1. Eugênio Barro3. 
2. Jc1"te.rson de Aguiar. 
3. Moli.ra Andrade. 

PTB~ 

...._ 

Lldcr - Argemiro 
Vice-Líderes: 

de Figuelrfdo. PL 
1. Argemíro de Figueiredo, 

' 

Vivaldo Lima. -' 

sau!o Ramos. 
Barros Carvalho. 

DA UNIAO DEMOCRATIC,I, 
NACIONAL 

Líder - João Villasbõas. 
Vice-Líder - Rui Palmeira. 

DO PARTIDO. LIBERTADOJr 

I~ider - Otâvío Mangabeha. 
. Vi(:·o-Lider - · Novaes. Filb.o. 

Otávio ~Jtmgabeira. 
Secretário Renato de Almeida 

cbermont. 
Reuniões - Terças-feiras, "às 16 

horas. 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

2. Fausto Cabral. 
3. Souza Naves. 

PTB' 
L. Lottrlval Fontes. 

UDN: 

Reg,inaldo Fcrnande!. 
2 Pemundo Col'rf'"'· 

Lourhr,sJ .Fontlll - Presidente. secretárÚ} ·- Romllda O:.tarte ... 
Dz~el Krlege.r - Vt~-Preswente ,. OtJmat t ... er-~lat.ívo o::Jasso N. 
h'feneze~ Plmentel. ,...._..... HPunJões a.s qulnr.a.s-tel:·as à.s 15,3(; 
S&nedito Val•oarl!ll. - noJ·.a~.~ 

C~missão de Legislação Social 
Lima Telxetra - Presidente. 
a.m carneiro - Vlce-Pres1ctent~~-
Vaiado à e .Castro. · 
Joào Arrud.a 
Jetterson de Aguiar., 
Meneze~ Pimentel. 
Som~a Naves. 
L1no de Matos 
ll'ineu Bf'lmtw.usen. 

Suntentes: 

PSD 

L ArJ V\ana. 
2. f•ranclSCO GE.IIottt. 
3. Seuu.stiüo Archer. 

PTB' 

L Loun val Fontes. 
2. Vivaldo Luna. 
3. Mtguet Couto. 

UlJN: 

J. DI:<t·Huit Rosado . 
2 Padre Ca Jazans 

Secrt?T/H·la - 8uJ;tlia C. de 94, 
Reunrões - Quarta~-re1ras ft!) I6,'ltb 

noras 

Comissão de Redação 
L Mourão V1e1ra -
2 Seoastifw Arche:· 

dente 
3 Atonso Arinos.1 

4 Ary Vianna 
5 Paare CaJa_zans. 

Su7Jient.es: 
I 

PSD 

1. Menezes PimenttiL 
2. Rm Cameiro. 

UUN: 

1. Da'nJel Krieger. 
2 JoaqllJm Parente. 

Pt'esJdente 
- Více-Pre&t·· 

Secretá!'la <..:etilia 
Martins 

Ret·n~ôes 
nous. 

Comissão de Relaêões 
· Exteriores • 

A1onso A;·inos - Presidente, 
B<-n~-!ito Vamctares ~ .Vice-Pr-t\_1!~ 

::lente. 
Gaspar Velloso. 
Moura And.racle, 
Lourü·at Fontes 
Miguel Conto. 
Vivaldo Lit~·a. 
Rui • ..;lmelra. 
Mern de sa. 

Suplentes: 

PSD: 

1. Menezes PhuenttJ. 
2 Jefterson de Agu"i'ilr, 

1. Paulo Fernande1. 
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P'!-"B: 
l. Lima ·Gttlmarães. 
2. Argemlro de F'igueireuo. · 
;i. MOUfâO VIeira., • 

ODN: 
1. Milton Campos.~· 
~· _João~-Villasboas. 

PL 
. Otã.vio 1-.~.angabef.ra. 

' J . 

· Secretário- - JOãô Battsta· Castêjon 
Branco ~ Oficial- -r..égislativo. 

Reuniões - Quartas-feiras," às. 16,30 
hpras. · 

Comiss~o de' ServiÇo -Público 
_ · Civil '· · · 

Daniel Krleger 
Jarbas Mara.obila 

dente. 

P.reSldento. 

- AJ:Y Vlluina , 
Càt.ad.o cte~'-Castró. 
AJ:llndo Rodrtgue.s. 
1oa.Quim Parente. 
·M:em de Sá. 

" StlPLEI\'rE~ 

PSD;' 
· 1·.. Rut Carneiro. 
: 2; Moura ·Andfããe. 

PTB:· 
1. Lêõnidas Melo. 

Vtce-Pr~si~ 

2. Zaéarlas de Assunçã_o 
VDN: 

1. Coimbra ·aueno~ -

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (5eção 11) 

EXPEDIENTE 
DEPP,RTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

tHRQTOR oi ~li.RAL 

ALBERTO bE BRITO PEREIRA 

_,.CHIEFE DO SERVf~O DE' PVBUCAÇ6E.9 

IVIURILO FERREIRA ALVES 
CHII!.Fii DA SEÇÃO _O E. REOAÇÃO 

MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO . CONGRESSO NACIONAL. 
' . seçÃo u 

_Impresso nas oficinas áo Departamento de Imprensa Nacional 

. AVENIDA RODRIGUES ALVES. 1 

------~------~------------~--
ASS!IiATURAS 

. REPARTIÇõES ~ PARTICULARES 

Capital-~ lnterior 

fUNG!ONARIOS 

Capital o Interior· 

Semestre ••••-"-''' •• -.­
.Anô •• _. •-• ._.,. • •• ; •.•• • • • 
' ' 

Ano 

. · J:xtei-ior 

....•. '. ~. ·-· ..... 

Cr$ 
Cr$_ 

Cr$ 39,00 
· Gr$ · ,0,00 

·50,00. Se!llestre ........ ,,_, ... , 
96,00!' An~ •.•.. :._• •• ~ ...... : • • ; 

, Exterior 

13~,00 J Ano !- ••• , •• , • • ~ ....... Cr$. 108,00 

:J:. Padre Catazans. PL: . ·-.Excetuadas aS para o- eJ.térior, que Serão sempre· anua-is, aa 
Otávio -Ma~gtlbeifa. . a.ssinatu1·as poq.er-se-ão tomar1 em qu~lquer .época, por seis meses 

ou um- ano. . + • • _ • 

Secretária --Lia :!a :unh!l Fortu~ - A fim de possibilitar a remessa de valores ar{)mpanhados de 
na ~ Oficial Gegislativo · Reunião ...... sextas·telids à..s 

16 
. esclã.recimentOs quanto .à- sua aplicação, solicitamos dêem· prêferência 

hotas - . ' à remessa por meío de· chequ.e· oti vale postal, emitidos a favor do 
- Tesoureiro do Departamento de lmpre'nsa Nacional. · 

Comissão de Educação- - Os -suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
~ Cultura_ aos asSinantes sàmente mediante solicitação. · 

Mourão V_leira --... Presld. e'nt•.' . I ·- .o· cus~ ~o nô.mbero atra ... sado · ~eráC ac.rescido de- Cr$ 0110 e, por 
exerci01o d~corr1do; co rar-se-ao, ma!s. r$ 0,50. 

Pad~·e Calazans - :Vice-Presidente Jarbas ·Maranb~o. · 1 _ _:. ______ __:_ _ __:. __ _ 

U"DN: Paulo. ·Fernandes. 
Saulo Ramos.. . . 
J?"'~naldo ~Fernandes 

~1em de sa. 

U"DN:. 
1. fi'ernandes Távora. L JoaQuim Parente. 

Secretaria Maria. Chet'Ublna secretâ.ris _ tsnard sarr'e.s. de AI-
Costa. · ouquerque Melo - Ot'icia.1. Legisla-
. Re1Jn1õcs ·âs QuintaJJ-feiras. ts 16 ,tlvo. 

I 

Julhode 19591 

Gomissao Especlal de Estud~ 1 

da Política de Producão e 
. Exportação' . • 

Lima Tebreira. - Pre!l-!dente. 
i'ernandes I'âvora - V'ice~Presi· 

-dente. 

~1~~~~ 'i~~· .. 
Fr ~isco Gaüotti. 
Gilberto Marinho u,. 
Attillo vtvacqua. · 
Guldo Mon<lln t2l •. 
1) Substituldo tem.poràr~a;::n.en.t~ 

pelo- Sr _ Taciaoo -de Mel:lo. 
- 2J Substitu!d.o- temporàrtamn:t~ 
pelo &·. .Bandeira Vaughan • .- -M' 

Comissão Especial incumbida 
. de elaborar os · !'roietos ele 
· Códi9o 'Eleitoral-e· Partldár!ll 
João VIUaSboas • 
Mom de Sá. 
.Menezes Pimentel. 
Argemiro de Flgueireo"--
~ameira-. B!tt-en.court 

Comissão Espet:iaÍ ·de. Retormlt' 
da Constitl!ição n. !, de. 1958 

anberto Mru-ti>ho 
Benedito \?:alladaies. · 
Gasp;-:r venoso. 
Publlo. de Mello. 
Abelru-do"· Jurema·. 
Cunha Mello. 
Argem!ro de Flguefr&do. 
L~urival .Fontes. · 
Lima Guimarã~ 
Daniel Krteger. 
Ruf Palmeira •. 
João Vlllnsboas. 
·Attflio Vivacqua 
Novais Filho. 
Jorge: Mamarri •. 

·-.-

.. 

Comissão dé Estudos do Prti· 
ieto ·ctP.stinado ao Senado Fe· 
deral em, Bras ma 

cunb~ Mello _:. Ptv"'"\ente . 
FranClSco Gallotti - Vice~Presi-Suplentes; ~ 

PSD: 
nora!. ·· Reuniões· - Quarta.s-feiras, às 16 dentt:. -· 

1. Mo-ui'a_ Andrade. 
2, . Seôasttão Arcner, 

PTai· 
1. Lima Téix!ira.·-
2. Leànida's ·Melo. 

UDN: 

1. Afonso Arinos. 
.:l. ~V11lton Campo.s.. 

PL 
Ot~:vio Mangabeb·a. · 

Sect:eh'tr.t"aT- Diva· GaÍ!~tu·- on~ 

Comissão de Saúde· Pública 
Regin.aldo . Fernandes - Presidente 
AlD Guímariios· - \rice-Pre.sidente 

. Pedro· LuàOvicO. . 
-1\·Dguer Couto. 

Fernando, Correr. Qa Costa 

Suplente!': 

· PSD: 
1. 'l~aclano de Melo: 

.. a. Eugênio Barros. 

PTB: 

noras. Coimbra Bueno. 
Mourão Vieira .. 
Jorr-- Maynard. 

Comissões. E~peciais · Isaack Brown ·- consultor Te<> 
nico_ 

Comissão Especial de. Revisão secret~ria: Al~a. tir!o Rodrigues. 
·do Código de P.i·ocesso Civil . ho~~~-moes - Quartas-teiras, .às u 
João VillastJô~_ -- Pl'ésWênte. --' _, 
cunha. Meno - Vlce-Praitl.ente. 
Jefferson· .de Aguiar-. 
Menezes· ·Plmentet.' 
Att1Uo ViV4".cqua. 
Secretârio -- José da· SilYã U~bOtl 

Co:nissão de ·Mud&nca 
-da Capitai 

:: _ clal l,.~,~rat1vo. . 
. L Vivaldo Lima. 

UDN: Comtssão Espeçiat de Estudos 
dos Problemas da Sêca no 

Coimbia BuenÔ. 
Paulo - l<'eroa.ndes 
Lima 'Guimarã.es 
Lmo de-..Ma.ttos. 

:..~euniões -. Qt'~taa~féiras.··As 16 
,...... horas. __ _ 

' . 

Comis~ão de SeguranÇa 
· . . Naci!)nal . , · 

Je-ffersãn /'.!e Aguiar --- Presidente 
C:atai!IJ· de Castro- Vfr.e-Pl'P.•H· 

dente 
Jarta::: Maranhão. 
J.órie Ma,rmu-o. 
F'ernanco.: Corrêa.. 
Pectro Luelovico. ' 
.zachar:as dé-· Asiumpção:· 

. Suvt~ntes: - \ -

PSU: 

1 Prariclsco Ga!lott; 
2 Rm Carn-eiro 
3 · raciano d.e -MElo.' I 

PTB 
1 Satztt Rim~. 
l. Uma. 1 Nxeu·a 

l. 'f'ernandes Távo-râ.. 
2 Di.X-Huit ·Rosado 
Secretàrza - · A.;ve. "Lirio Rodrfg-il_t'$ 

- OUciaJ Legislativo. 
Reuniões - Qulntas-teiras, U , 16 

nora.s. 

Nordeste · 
Reg1Í-la10o .1. .:·nr"'ldes - Presidente 
Ruy Carn~trô-- \ lCe-PreSJ.áente 
Jorge t. aynard - Relator". -
Arlindo ftodngues. · 

Comissi:.o de Transportes,·· FL·anctsco Giutottl. · Secrctltrio José./ Geraldo oa 
Comumcações e Obras Ptib"oas ouw.ta. 

F1:anctsco Gallot'ti - Presidente. 
Souza .Nâ.vet- ,_ \'i~e.:Presicrent-e. -
P.:ugêhlo · sarros. 
Co1mbfa Bueno 
Tacian1 de -Mello 

Suvtentes.· 
PSD: 

1. li!'l · V1ana 
2 Vit-ofíno ·Prt;in{ 
3. Paulo f'ernanaea:. 

PTB: 
1. Fausto CtHW:lL · 

Comis.são Es.pecial do Vale 
. do"llio· Doce 

1. Benêait.o .. V.aladans 
dente. · 

. 2. Jorge Maruard 
I ---.... dente 
· 3 Atlllo \T~yaCqua. •. 

4o. Ltma. retxeira. 
5 ~Ul Palmeira ... 

Presi-: 

Vlce~ Pres:i~ 

·secretá-ria. cecmr. de Rez.endt 
Martln.<t 

Comissã~ Éspecial incuinbíúa 
de emitir parecer ôbre • 
Projeto· de Emenda Consli· 
tucl~nal !1· l, de 1959 que 
d1sroe sobre a ·organização 
Polttlco . Admmístrativa t 
JudJciat·ia da Futura Capital 
da República-. 

Cunha Meílo - E'f.es!dente. 
Mllto~ Campos - v tce~~re-s.~ent._ ·. 
Menezes. t>nneoteJ. 
Beneàlto V au.aaares. 
Jettêrson~ de Agutar. 
Ruy ··Can;teiro. t2J • 
Gaspar Venoso.· 
raciano de- Menc. 
UJuifvai Fontes·.-
Luns Guimarães. 
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Argemiro de Figueireda (1) .• 
Viva'1da Ltma. 
Daniel Krieger t!' 

Rut Patmetra. 
Affonso Arinos, \ 
.Att!l1o Viva<:qua •. 

I 
U> Substituído temporà.riamente 

pelo Sr. Caiado de Castro. 
(2) · Substituído temporàriameDtc 

pelo St·. Eugêni9 de sarros. 

13) Substitt1ldo temporàriamente 
(!elo. ~r. Ary Vianna. 

Sec-retário - Miétlo 
Andrade. 

dos Santos 

Comissão E:specJal incumbida 
de emitir parecer sõbre o 
Projeto de Emenda Cons!í· 
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivos ao 
art. 4.' do Ato das Oisposi· 
ções Constitucionais Tran· 
s1toms, sobre a transfor­

mação do atual Distrito Fe· 
déral em Estado da Guana­
bara. 

na Sala ·das Comissões, reune-se a 
Comissão de Redação, sob a presi­
dência do Sr. Senador Mourão Vieira, 
achando-se presentes os Srs. sena­
dores Sebastião Archer, Afonso Arinos 
e Ary Vianna . 

Deixa de comprn·ecer, por motivo 
justificado, o Sr, Senador Padre 
Calazans. 

E' lida e, sem alterações, aprovada 
a ata da reunião anterior. 

A comissão aprova os pareceres do 
Sr. Sebastião Archer apresentando as 
seguintes redações finais: 

- do Projeto de Lei ·do Senado 
11c:o 41, de 19M, que dá nova. redaç.áQ 
à Lei n9 2.-196, de 111 de abril de 1954, 
que acrescentou novo item, dispo:Õdo 
sôbre o serviço dos tra.balhadores na 
movimentação de mercadorias, ao pa~ 
rágruto único, do ·art. 2S5, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho (Decre- ! 
to-lei n'? 5.452, de 19 de maio de 1 
1&43) : I 

- do Projeto de Resolução n9 7, ! 
d.e 1S59, que suspende a- execução· de 
parte da Lei n'? 2 .4'56, de 30 de de~ 
zembro de 1953, do Estado de São 
Paulo. 

São,. também, aprovados pela Co­
nüssão. os pareceres em que o Senhor 
!d'onso Arinos oferece a redação 

ciano de Mello .._ João vmasboas 
Fernando Corrêa - .A.l6 Guimarães 
- Gaspar Velloso - Francisco Gaz .. 
lotti - Saulo .Ramos --""; Brasilio 
Celestino - Mem de Sá Guido 
Mondin (47). 

Q SR. '~'•u:srn:t:ll:rt: 

- A lista de pr-esellça acusa à com~ 
pãrecimento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número legal, está. aherta a­
sess_ão. 

Vai ser lid~ a at-a. 

' çâo, concomitantemente, çom o x,o.vi.·-
mento de promoções df'-Correntes aa 
redistribuição prevista neste a1·tigo. 
Também. simultâneamente com ê::;se 
movimento de Promoções, p0derão 
fPTocessar-se oL-tras remoções 'ie gt:~­
tes fiscais do impôsto de o::onsumo." 
_ 3. No process<1.1.11ento das promo­
ções da carreira de Agente Fiscnl dD 
nnpõsto de Consumo continual'à a .:.er 
observada a legislação vige:He - Lei 
n.o 1. 711, de 28-10-1952 e Dee-~·P.:o nú.­
mero 32.015, de 20-12-!952, 

4. O Decreto n." 32.015·52 Cit:põa 
O Senhor Primeiro Suplente, e~ll seu flrtigo 11. parágrafo único; ali­

serVindo de Segundo Secretário, nea d. do art. 12, artigo 41, parâgra• 
procede à leitura da ata da sessão único cto itetn Il do artigo 37, c ar~t~ 
anterior, que, posta em dtscussão, go 58: 
é sem debate aprovada. "Art. 11. A· ant.iguida-de ,o mters-

0 Senhor Jorge Maynard, ser-~ tício e a condição de estar o f•mcio~ 
1iindo de Primeiro Secretário, dá nãl"io compreendido nas dois prime:_ ... 
conta do segu~nte ros terços d.a classe serão apu~:dos 

. na data da abertura da vaga. 
Experl1ente 1 Art 12. Verificada >'ag·a uma car-

. . . reira. serão, na mesmo data. c:msiae ... 
, Av1so. do Sr · O'M}msti·o d~ l''aw \ radas abertas tôdas as que JecoE·e-
ze~da cO>m o se.,umte te?r. _rem do seu pl·eenchimento. 
AviSo n.0 224 - 13 de JUlho de 

1959. 
Senhar 1." Secretário: 

Parágra-fo únko. Verifica-Ge n.. \a~a 
originária na d::~t.a: 

Em referência ao Ofí-cio n:" 261, de ................. , . . . ............. . 

cunha Mello ....:. Presidente. 'j final: 
Milton .CaJ?lpos - Vice~.Pre:::ide::lte. - do Pro-feto de Lei dÓ. senado nú-

5 de junho findo, cem o qual V. Ex.a d) da publicação da leí que criar 
transmitiu o teor do Requerin1ent.o o cargo e conceder dotação para o 
n.0 141, de 1959, em que o Sr. Senaüot seu .provimento ou da que nete11..1linar 
Gilberto Marinho solicíta ütrormações apenas e:>tn última me·dlda, se o car ... 
sôbre o cumprimento da Lei D.'' 3.520, go est.iver criado; Menez~s PtmenceL !mero 10, de 19S6 - emendado pela 

Bene0.1to Val~aaares. Câmara dos Deputados _ que per- de 30 de 'dezembro de 1953, rererent~ Art. 41. Nas promoções a serem 
ao pmvimento de cargos criados peJa realizadas em março, junho, spt-embro 
mesma lei, teú.ho a. honra de enc:mü~ e dezembro serão providas tôdas as 
nhar a V. :Ex.a cópia dos e~clareci- vagas verificadas. respe-ctivamente. nré 
ment.os prestados a respeito pelo Sf"l'· o último dia dos meses de ~-;mefJ o. 
viço do Pessoal, adotados ni;.a Dire~ abril. julho e outubro. 

Jefterso? ~e A.~Uta: mi-te consignaçã-o em fôlha de paga-
Rui Cai neiro ( .. > • menta de mensalidades e descontos 
G~spar Velloso 1·0. em favor da Sociedade Beneficente 
Gtlberto Marinho. ãos Fiscais Aduaneiros de Sant{)s e 
Lourh•a\ Fonte~. dn Caixa. Beneficente dos Funcioná-
Lima GUimaraes . (3, ~ rios da Alfândega de Santos· ção Geral ela Fazenda NaCional. Art. 57. compete no órgão de pes-
Vivaldo Lima. · · ' Aproveito a oportunidade pat·a. r~- soal: 

novar a V. Ex.a os prote:Jtos da t:1i-Damel Krieger. - das emendas do Senado ao Pro-
Rui Palmeira. jeto de Lei da Câmara n. 238, de 1957, n~la alta estima e dist~n!.:t considera- 1 • ·p~~-~X~~"t"0' • • ~;1~ic.~.' · ·N~~· · · :Ji·i 1~{~i~·~~ 
Aflonso Al1nos. que incltti no programa de primeira çao. - Paes de Almeula. . dias dos meses de nlRrço, j~nin . .s~~ 
Attílio Vivacqua, I urgência de que tt•atam os artigos 21, 
Argemiro de I'igueireaa (1) , ~da L:et n° 302, de 13 de julho de 1943 

PROCESSO N. 0 135641-59 tembro e dezembro, as inrb-::l.úÕ<;s e 

OJ Substituído Lemporàriamente ~ 67, do Decreto-lei no 8.4"63, de 27 
pelo Sr. Caiado de castro. de dezembro de 1945, trechos das es~ 

tr~das BR-14 (Transbrasiliana), BR-

_ . _ listas serão llpresenta.:.ias, juntamente 
. ~rn atençao aos esclan:;cml,tntos s~- c-.Jm os registros de vagas. os Mapas 

llcrtados .Pelo ~enador Grlb~l.'·_.J Mo.r;- de p 1·omoções e os projetos de decre­
nh~ !lO tequeumen~o de fls. 2, t.euho te respectivo, uo Ministro de Estado 
a ll11or:na!· O segm.nte: ,.. t: ., ou dirigente de órgão dir<:!t:.lmente !2) Substituíclo ternporàriamente 31 (Vitória'-Cuiabá) e BR-19 (Goiâ-

tJelo . Sr Eugênio de Barros. nia-Cruz Alta), 2. D1s.p-os.o Dec1eto n. ·h.4~2. de !subordinado ao Presid-ente da R".çot1-
12 de fevereiro de :!.959, em s~us ar~ blica rara s.erem submeti'das ;l a•)re 4 

t31 Su'Jstltuido temporàriamente 
}:leio Sr Vivaldo Lima. 

t4.l Substituído temporàtiamente 
pelo Sr Ary Vianna. . 

Secretário - Miécio dOS Santo! .-\n ... 
ctrade. 

Comissão de legislação 
Agrária 

Paulo Fernandes - Presidente. 
Mem de Sá - Vice-Presictentt .. 
Jeffer.,on de Aguiar. 
Mourão Vielra. 
L1roa re1:~ti!1ra. 
Fernando Corrêa.. 

:t, finalmente, D.provado o parecer 
do S1:. Ary Vianna, apresentando a 
redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara no? 129, 
de 1957, que crla cargos isolados de 
provimento efetivo, no MagiStérío do 

· EXé1"Ci.to, . 

As. dezesseis horas e dez minutos, 
esgotada a matéria constante de pau· 
ta; o St·. Presidente encerra a reunião, 
la-vrando eu. Cecília de Rezende Mar~ 
ti11s, Secretaria .. a presente ata. que, 
uma vez aprovàda, será assinada pelo 
Sr. Presidente, 

tigos 364 e 429, g 1.~:. 2.o e 3.n: ciavã'o "e decisão dêste '' - ' ' 
"Art. 364. f\. promoçao das .ocupanw Art. 58. As prcmoçõês .>erão rr·~~;i 4 

~es _da carreira de agente ~1.::eal .do ·za-d.âs nas meses de m~rç.o, j~n"ü1o. ;-;e­
tmpost.o de <'.on.sumo obedecem ao d1s- tembro e deze11l1Jro · 
posto na Lei !1.

0 1. 711, de 28~10-52. 4: Examinando é compar:wd,l os 
no R~guJamento aprovado _pelo Decre- dis}'losiUvm, retro transcritos, pas~o a 
to n. 32.015, de 29-12-19u2 c ao que tecer os seguintes consid.eraçõe:o: 
estab~l~e o pr~sente Re~lameuto. [ al os eargos criados pela Lei nú-
Pa}ag~af? un_tco, O d~-rcto de pro- mero 3,52\J, de 30-12~58 e c.ue e7.""tar.n 

moçao m<h_cara ~ classe e o .. Estado I como. dab de abertura a dia 14 cie 
~nd:_· devera servu· o agente f:scal do marco à e 1959. ;~{} dias a.pós a pu"Oli­
lmpost.o de consumo ! cação de ozcreto n." 45 422, de LL C: e 

Art. 429. As promoções e r·:moçõ~s ~-fevereiro de 1959, se!·ào ~-rovidos nas 
dos agentes flscais do im])Õsto d·e cor.- promoções ,de junho de t:l39, t.endo 
sumo decorrentes·da redistrib~~~~áo de- em vista o artig-o 41 do Oc-creto nú­
terminada m.t Lei n.o 3.520. de 30 õ,e mero 32.0~5. de l95'l. tel.ro tnm<;Pl'\Lé): 

ATA DA 69 SESS-O DA 1.~ dezembro de 1958, deverão ser efetun· l>) em face do que dispõe o arti-
Gera.ldo da · ,'! A da.c; dentro de sessenta dias. contados go 429 do Decr~io~ n:J 45.422, de i2 

SESSÃO LEGISLATIVA, DA da data da publicação déste Rogola· de fevereiro de 1959, poder-se-á ·:on· 

Milton Campo!. 
- seeretário José 
Cunha. 

Comisso o de lnouP.rito para apu· 
rar fatos aludidos por Sua 
í:minêncía o Sr. Cardeal Ar· 
cebispo do Rio de Janeiro. 

•· ' -§ 1.() Nas p!'omoções a qu~ se ref<.>.- parágr~\fo único do ::trtigo 57 do De-
4') LEGISLATURA EM 17 DEimento. siderar alterado provisàrimnentc o 

JULHO DE 1959. re êste artigo,_ em igualdade de ron- ereto .n'-' 32.0-:5-52: 
PR~<'S!Dl'l:NCIA DO SR CUXH~ diçõe~ de ~n~r.ecimen.to_, a, promoção c) essa ali:eraçâtJ nbn:ngeria apP.-

em, no ager:t~ fl~cal do Jmpc!:?to de caminhamento dAs pl'omoçôes e sua 
- -'- MELLO · ~ · I ~0\.' esse cnteno ;'"'('-'''". d~ Pl:eferên- nas :\ parte referente à época de en .. 

As 14 horas e 30 minutos t~cham-se (·onsumo malS a.nhgo na z:Ja1jfi~. I efetlvar,fw. on se ia. ent vez de s~~·~:n 
FrancisCO Gallotti - Presldente. . p~·esentes os Srs. Senadores: ~ 2." Os agentes fiscais ~10 ll._11y0r,~o ,mcan-..inhadas nos primeiros dias rle 

_ ll !<1~ consumo que. na data c<a ··l'~encifl junho corrente e efetuad.u; nesse m€~. 'Regmaldo Fe1 nande~ 
dente. 

( iaspar Veloso. 
Vivaldo Lima 

- VIce-Pn·;;i- llfowao F1e11a - Cunha Me o -~deste R(':"nlnmento eshve•em lotados d t • 
rnaldo Lzma - Lameua Bzttencou.rt t .• , d, • t · j -:., , , .:.O'Iam e: .. vn as ~ conc1c tzadRs ate 

, _ no m eiiOJ o b'.. ar.~o 11 r"D G1ance D dta~ 13 de [lbtJl rle 1959' 
- Zaclwrws de Assumpçao - Se-~ do Not te e nas capitais dos I<!-:::n-dos ; , . , , 
tC!st,ão ArcheJ _ Enge'no de Banas , .~ P . l\f , h- E~ _ d) QLtanto as d_m:us Jegu1s co:l-

ao .-..mazonas, 10.111,. a,an .10. ,m •rct""- 110 Decr•t(1 no 3" 015 52 t•rf!O 

1

-- Mendo?u'a Clark - Mathzas nto Snn,o, Gmás e Mato Gto;so I'","~ , ,- t.:~ .. , -. ' t: Caiado de Castro 
Regma Ido F'ernandes 
Moura Anàt ad~ 1 Relator' . 
...,ect etarut · Ismu d sun es de 

QIJt"rQue Mello 

nt!fm}Jw - Joaqumt Parente - <cla"-se l) e nas capltais dos E3ta."'o~ ,d ... ,ct oi) e\vac<ls no PlOi;€""'nmen~o 
!<Ctllsio Cabl(ll ~ Fewandes Tavorat elo Cealá RJO Gtanje do N0l ~e. PR-~ dr~s p(omoço~~ pma <-lqHeles caJgos 

Albu~ ~- Menezes Pzment.el - Se1 gw Ma- "aíbrt, Al~gofts ser!'me e Pará (c asse ~·.ao os, ~ 
1li1!1o _ Regmald.o Fernandes- Dtx-1J 1. e que não fa:-em nromo-VldOs em e1 nsshun ser~do pa:n as p1omocoes 
l!1Ul Rosodn - J\lge11lt1'o de Ftguet-1 face da reclJsr"lbUJc;io tefeiida nP-ste 1 de JL\tko scr:1.o ptovldas de acot(io 

_ l1edo - RU11 carnetro - Jwbasl·ntogo se~5o .e-novdos pa.a 0 mte- 1 ..:om. '::1 H:ho t1·n':so:..~·:to_a~·tn;o 41 ?o 
ATAS DAS COMISSoESl flla1anhoo - F1eitas Cavalcantz - : 10 t de Estao:os de Segunda e Pnme1- t P..er~tllnmcl1l 0 de_ PWtn'lyoes e que n"o 

Comtssão de Redação 
13'!-- R-EUNIAO, E:Vl 15 DE JULHO 

DE 195~ 

(EXTlt,\ORDlNARIA) 

As quinze horas e trint-a minutos, 
dJ clia quinze de julho, do ano de 
trr.il novecentos e cinqüenta e no\'e, 

Rl(l/ .~almeira. ---:: Silvestre Périclcs ·-1 :-a catego:·ias. respecti\·a;nepte, ficar:- \ fo! ~ltera~o. _
1 
tod<~s, ns 

0 
vng::t~ :'e.n.~:­

Lounval Fontes __ - J01·ge_ ~1aynard 1 cto-lhes assegura-dos cs dtreit,os e vai~- ,c2.-ins no n~1.odn r.r• 1- de fe\eteJ.o 
·- l!el"illaldo t~1~1ra .- O!avw Man-~ t.agens deeonen_te:'i ~a n9-ra ~:t11 a~1.e., ;t !in de nhnl d~ 1_059: ~ 
gc~~'"lc;l'a - Atltho \!tvacqua -: Ary a. partir da v1genc1n de~t.e Regnl3- f~ nb'."'rVMl~- es1·n regra nno J_??-
T..-'wnna - Jefferson de Agwar - rnrnto. denam Lei' efet.m:das H,'.O pmmoçoe~ 
Pi!!llo Fernandes -~ !Jiguel Couto -:-( ~ 3." Pü~·n. atende:· à siÜl<"!.<:ãO <;S- para os citados C:\r~o~ cdado~ ate o 
Caía do de Castro - G-ilberto Man·-~ ~ecial de Localiz.:u;ãü c;cs funcionário:: dia 13 de abl'il de 1959, pois no mcs­
r:ho - Ajons'? Arin~s -. Bened_ito :·€'f~:·idos no pa!·~gr.'l.fo anterior. tlr- 1 ~·-~o movimer\lo te:·ãn d(! ser pro':_if!~:'l 
Valadares - Lzmq. gumzaraes - T.Ino ,·cr~? :.'ms re_rn<'R.I"'"~?::. ntoee:-,s~r-:e-. "e:'{-. 1 tbdns as qu:' oçmT~l'~'n eJ~t.rc. h ,ie 
de lllattos - Com10ra Bueno - Ta:-: offteio , na mteresse ela :lC.tntntsLra_- i 111<trço a 30 de nbrl1 de 19v9; 
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g) de acô1'do com o estitbelecielo 
no artigo 11 do Decreto n9 32 ;015-52, 
os requisitos exigidos serão apurados 
na data de abertura- da vaga. Dian­
te disso, tornou~se impossível, efetuar 
cit11das promoções até o dia 13 de 
~brH de -1959, uma vez que os mapas 
de freqüências r_elativos aos meses de 
fevereiro a abril, somente foram re­
cebidos ne.3te serviço- nós primeiros 
dias do mês de ·maio de 1959, 

5. Pelas razões expostas. não_ pu.:; 
deram s_er efetuadas as promoçõ-es e 
l-emoções dos agentes fiscais. do- im.­
põs.to de consumo, decorrentes da re­
o..iistribuição determínada na ·Lei m1-

- mero -_3.520. E ainda que hãO eXis­
tissem as. impoAsibitidades acima· apre­

•. ~ntadas, "não ··seria 'POssível<realiZà­
las porque ·as ··referentes ao 4Çl trew 
mestre de 1958 e 19 trhnestre· de 1939 
itão f_pram publicsdp.s, e êste Serviço 
:-;ó poderá elaborar .as _que_· ora .são 
1'eclamada.S após a publicação daquew 
·laS. . . . ·. 

6.' A 'ú\zãa _par que não se publiw 
Cl'irnm 3.5-Jndicações por ÍlUtigUidade 
e· listas -de -merecbnento p~ra. provi­
mento das vaiM. ériadas pela Lei nú~ 

'·mero ·3:·520,· de ·1958, é .a que _·se pro­
Curoú demonstrar llÓS· itens anterio~ 
l'es. • . 

7 Não há pOr que .deixar de cum':' 
pl'i;- o diSDoSto 1).0 -~ '1? do" áJ:tigo 429 
do·.Decreto n91 45;422-59,- embol_'a se 

·depreenda de seu texto que o legU;­
hdor ao usar a e~pressão "de prefe­
'J.'ência". não teve intensão de asse­
@rar, em igualdllde de condi~ :de 
me§.•ecinlento; a promoção ª'o malS an~ 
tigo- na claSse. _" - . . 

· 8. Ante-. o exposto, submeto O as­
sunto à consideração superior~ · 
- s.:·c.·do·s·.· c-. H·.;·lV_de·junho 
de 1959. - Hilda Marques --:- Che­
fP. da 'Í' .P. · ·__ . · 

R-. consideração :mpetior .. ~- S. C. 
do s.·c. rt .• l6 de junho de 1959. 
Carlo.~ de· Méscjliita .Cabral .;_-Chefe. 

cos os ·es.clarecüne:ntilS prestados 
~~la s·. · C., restituo· o pi:ocesso ao 
Gabinete do Sr. Dii·etor. · _ · 

S. P. F. 4 de julho ~{! 1959. -~ 
. húr. Borgb Delr)ado - D1_retor Subs-
tituto. . _ . - · · . · · 

Esta Direçã1,:>~Geral, manifestoU~se 
de acôrdo epm o p~reçer do ServiçO 
do Pessoal. t 1.bm.et,e o a.:mmto fi_ • ele­
•·ada. ~onside1-açã_o do Senhor ~s~ · 
tro'. · _ · . . . · 

DiÍ'ecão-Gera1. d.<Õt Fa:renlia · N_sczo­
mtl. ·em· 9 de _julhn~de· 1959. ~ J;l.av­

. mnndo Bri(lido · "Borba< - substituto 
rio Diret& .. ; Geral._ · 

Dê · conhec~rnento- aQ Reque-
ren.te. 

-Oficio da. CQmara dos Depu~. 
tn.dos, scb 71'- D 1.030, dC 10-7-1959,· 
cncaminluz.itdo autóg rajos do se­
yuinte. 

Projet<> de Lei' daJ::\rnara ~· 
. N. 48, í!e 1~59 . 

(N.'· 1.967-B. DF. !956 NA CAMA!1.A 
DOS DEPUTADOS) 

Concede c~u:ri~iõ- .lle· Cr-t . 
15.00Cl.COÕ.oó, ao- lnstit.ttto. Supe­
riiiT de Educação Ru-ral. · 

o Cc;)greúo ~a.cional dec1·e_ta: 
Art: 1.o O orçamer..to· gere.l da 

União~ ccnsigm~:rá. anualmen0, o: a~­
xílio- ·dP. Ct$ 15.C00 .000.00 (qu~nze m1~ 
lhões de {:ruzeircs) no· minll?o, · ::v:r 
Ino:titl.1to Suj){!ricr- de Educaçao Ru­
ra i e.~ func.i.cnamento. no Estado de 
Minas Gerais ·e integr.aJ?da. o Gmt:o 
Regicnal de Pesquisas. Educacionais, 
il!...<;t-ituíd;~ .. pelo D:>!;reto "n.O 38.460, -de 

.~· UIARIO DO CONGRE550 NACIONAL: (5eÇM OT Julho de 1959 

Art: s.o ~ o· Poder 'ExecUtivo .au-~ . · 
torizado a abrir; pel{) Ministério da 
Educação e Cultura, o crédJto espe­
cial de Cr$ 15.000.000,00 (quinze mi-. 
lhões de cruzeiros) a favor elo Ins~ 
tituto Superior de Edt1cação Rural, 
para atender às despesas decOrrentes 
desta. lei no exercício. finar:ceiro de 
19~rt·. 4,1' _Esta lei enta.Tl'ã em vigor' 
na data ·-de sua· publicação, revogadas 
as disposiçõeS em contrário. 

J>.E Comissões de Consttiuiçáo e 
Justiça, ·de Educação e Cultur~ ~ 
de ·FinanÇaS. . • 

Oficio Qo. Ministro Presidente 
do SuPremo Tribunal Federal, 
como segue: 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

.Of. n.0 529-P. 

j:wssa o Governador a.u.sentar-~e I . wro 
do_ &itad?, ainda. que somente ·por . o art. 33, da C. _?~t. RiÕgrande1s_e, 
qmnre dias. - 0 tem a seguinte reoaçao; "0 exercicw 

Embora.! ~1? art. 87 n. XVIII, dÓ magistério secundãrio e superior 
da ~onstitmçao ~de~al, -Possa. 0 não é incon1pat.ivel com as funções 
l'-1'esu~.ente da R-epu~lica ,!'emeter, de deputado, ao qual assistirá o di .. 
anualmente, a sua mensage?l a~ reito de_ disputar, em concurso, cã...­
·Co:ngresso, sem 0 .çompareczmen tedra de ensino nos graus intiicados." 
to pe~so::U:. _nada. abst~- a que'"' as Argui~se, contra êsse disPosí.t.lvoJ 
Co~It-Uiço~ Estad_uazs Incluem, que é manifestamente ínconstítucio~ 
no .ntua-1 de I:nstale..çao das Asse~: nal, pois admite que um Deputado 
biézas, o comparecJmento do.s G. seja concomitantemente represen .. 
vernadores. .será o restabeleci.. ' . . • . 

nt ·~ d u .. -nça que r01· tant-e do Poder Legislativo e. func10 .. 
me u e ma ..,.,a- ári · 'bl' b ·d" d.. · do tradiciOnal entre nós e é Pl-'2.-ti- n o . pu tcC!, so .... pen encn~. 
"da ainda hoje em· alguns· pat- P~e~ .Executtyo, o ~ue contrana o 

c... • ' pnnciplo de autcmonua dos Poderes, 
Sf'E · finnado na.' Constituição Federal,' 

E' inconstitucional a art. 134 -De fato, a art. 36 § 19 dispõe: "0 
dá Constituição Riogtandense dç cidadão investido na.. função de um 
Sul na- parte em que confere ao dêles não poderá exercer a de outro, 
Conselho Superior do Ministério salvo a .sexceções ~ previstâ.s nesta 

Ref.- 264~57 - Em ·.6 
1959. -

Público competência para "~1- Constituição.·~ 
de julho" de ver" sôbre renioçõés, tomada. E o art .. 50: '~Enquanto durM · o 

• aqu.elã p~av_ra não como Si;:t~ni- niandatQ, o funcionário públiCo ficará 
ma de "indicar", mas como com- afastado· do exerclcio do cargo, con­

. préen&iva. dos poderes· de auto· tando-se-lhe tempo de serviço apenas 
lizar, determinar ou ~enegar._ ·para promoção por antiguidade e 

~-senhor Senador. 
Vice-:PresideUt{ do ...Senadà~ 

I EnviO "a v~ Excelência :as .últimas' . Incompatibilidade de funções I aposentadoria.'' 
cópias,- de~· decisões dêste _ TribUnal, , de vereador .com o exercicfo de Ponderou, todavia, a. ·ilustre· Assem~ 
que- julgaram ir..ooristit1,1ci.Q~is diver- cargos públicos. bléia, pelo 'Sr. Presidente que ''o p1·o· 
sas "leis Federais e Estadurus. -- Constitucionalidade do art. 241, fessor, mesmo quando eXerc.e suas 

1. Representação tL 201 - do Ri<l ' da referida Carta funções- em- ests.belC:cimento pú91ico 
Grande do Sul, julgada a 22-4-19551. .A . â~ de_- ensino, não é vei-dade.tramente uln 
(inconstit. ·dos arts. 33, 35, final e . cor ao agente çta ·actministração, não detém 
216, da Const. do R. G. do Sul, por Acordnm em ses.sácl do Supremo qualquer parcela da ftinçá-o- exeeuti-
ilnfl.nimidade de votos e os arts 45 n. Tribunal, julgar procedente, em par- va do. Estado, e dada a ·e.stabmdade 
VI, 46 n. XIX e~134, parte flna}); · t-e.a. representaçã.o.n'? 201, apresen- funcioi:tal que· adquire em consequên- (, 

2. Recurso Extraordinário; número tada.· pelo- Dr. Procurador Geral -da cia do ingresso por ccccurso ctc· títuloo 
2.9685 - d~ MinaS Gerals, julgado Repüblica, z·~ativa à'-constitujção do e provas, 'não sofre_ em sua llberd~de' 
·u.n · 7~8-'1956 (insconstit. -0:- ''Ta.xa só~ a iniciativa qualqUer espécie de in~ 
bre café mandada cobrar pela lei orw-, Es!&dó do Ri~ ·ara~de. do . Sul_; ·fluência ou· limitação. Os· càrgos dll 
çamentária do Estado de _Mir..-n.s Ge-· para decl!l'ra~ mconstltuclCmalS o.:. 'magistério público são cargos isolado"s, 
I'{l~ _para o exercício de _1957, .por Ã1'ts, 33, 35; final e 216; da que não comportam acesso nem ouc 
inexistir lei' a.nterior autor1z~do tal -constituitãu do Rio Grande da Sul, tros benefícios, nem . estão submetidos 
trjbuto, taf·comO o exige o·ârt'. l.U, por unânim.idade de yotos ,e os Arts. ao contrõle hierárquico cte outro órgão 
parãgtp..fo 37, da- Consttiuição. Feedral. ,45 nfl VI. 46 n9 XIX e 134. parte fi~ administrativo,_ a. não ser· para repres­
- Apresento,...e. Vossa. Excelênc!a.., os nal, contra. o voto do Sr .. M'mistro são de falta qisciplinar, ainda aí- pu .. 
protestOs de.,. alta estima e a.pr~o - .Hahnemann GUimarães: e, rejeitar, nidas ·-pelos própx:íos ·órgãos colegial! 
Ministro.orosi?~bo Nonato, Pres1dente pôr U:nânimidade de vot-os, a·arguiçáo dos estabelecimentos a -que perten-
do suPremo Tribunal Feder_aL de lnconstttucional,idade: dos· artigos _cem. . , _ . 
REPRE3i!::NTACAo Nf! 2()1 -. DlS- 46 119 ·VII, art. 81 e .Lei Estadual O imJ?Cdim~nt() constituciona-l ·para 
'rRITO FEDERAL (RIO GRANDE n9, 191, art._ 87, a.rt. 88 n<? rr.-· artigo o ,ex.erclcio da f':tflção administ:'atin~ 

- , DO -sUL) · 158 h9. III, art. ·217 da ConstitUição cumulativamente com mandato par .. 
·Estadual e art. 3Z do Ato das Dis- lamentar decorre do propósito de as­

ReDI;esentação' do -Estado do Rio -posições Trari.sitórias: e Con~ o v-oto segurar ao Deputado plena liberdã.de -
.Grande da .Sul.· - do Relator, o art. -241 da citada -e· isenção em face da hierarquia ad.; 

ArgUições ·de_ incoffipatibfiida.de Coru;tituição. ministrativa. lllsse· objétivo não é pr·e ... 
de vários artigos da. carta.M~c~a ·Rlo de J'aneiro, 22 de abr:iJ de 1955. judicado no caso dos pro!essõres, 
_daéllif!le Estado com a. constitm- - José lAnhares, Presidente. -··Mario cujo alheiamento à influência do Pa. 

. ção Federal de -1946. _ Guimarães. Relator. . • der Executivo ainda., é. inconstitucio" .. 
. Não -pode o deputaclo, em _!a{'e ·TRIBUNAL PLENO ~. I na!idade maior, se possh~_el, que o dos 
ctos.Arts.• 36 § 11,} e 50, da Const; · · - · ~ · proprtos magistrados. Nao fere, po~s . 

·Brasileira, .. exercer, · cumulativa- REPRESENTAÇ~O N.D 201 - D. F. -o ptincfpio .costitucional da separação 
me1lt-e 0 seu mandato e as !un- ~lat<!l':- O Sr. ~inistro Mario e indepehdêúcia dos Poderes a C()ns~ 
ções de· professor. Nâ_o p~e, Guunaraes.· · . tititição estadual que permitir aos -
também, por fôrça do que .disvoe Representante: Exmo. &-. Dr. ·Pro- deputados o exercício dó magistêrio. 
0 a.rt. 4S _ letra . b, da , mesma curador Geral da República. .• v. gá.g. 487. · 
C "t · - ple•·te"r durante o Representada: Assembléia Legisla~ ~ .: . 

onsw. Ulçao, <A-' tiva do Eita-do do ·ru0 : G:~nde do Não hl\·duvida. (Jue.essa argu~ehta~ 
mandato, mediante concurso ou Sul · .. ção é interessante. Não -subsiste, to~ 
não,- Cadeira de ·ensino ainda--qu~ · !fBLATÓJUO da via, em ·face_ dos .textos expreSro~-
secundário ou· superior. - que acabo de- reproduzir, Nem me 

· ~ -;As Constituições Estaduais é O Sr. Ministro Mario Guimarães ~ "parece, doutrinària.mente; invulnerá-
_defeso ampliar as- exceções· ~e :q~e Submete o :nr. Procurador Geral da vei: 0 professor de c ursó ·sedindá­
cogite o art. -51 da Constitmçao República.. ao_ Conhecimento. destã. rio ou superior, conquanto vit.ali· 
de "46. ;:: · _ _ Côrte, noS têrmos do Parágrafo úniéo cio e com liberdade de cátedra, art.i~ 

Aprovar planos de -obras e se1:- do art. 8.0 d8 Constituição Federal, a go 168 n'? vn, da const. Federal, esbl, 
viços é: atribUição de Poder EX_e .. representação que lhe foi dirigida-pelo -administrativamente, e no e.'!ercfcia 
cutivo. Disposição da.S constitui-~ Sr. Governador do l!!st~do do _Rio de Sl.ta~s rúnÇões, .suj~to -às autorida-

. ções :EstaduaiS .que. transfira tais Grand.e do ~1 representaç~~ em que T t b 
~trf;:n:üções ao _LegislatiVo fere. o R~ atnbui o Vlcio de inconstitueiona.- des do ensino. an o · asta para QUE 
princípio-· de separação dos Pode;. ltdade aos arts. 33 e 35: .45 n.o 6.D; .incida· tia. proibição da lei. ·João Bar­
res 46 n,o VUI e IX;. -84, 8'1 n.o XVII~ ba1ho, · _comentando o art. 25, da 

· Úão merece qUalquer feproche o 83 n.o II-; -134-; 158. n.o m: ~16; 217; Coru;t. dC 91, similar do art. $0, da 
disPositivo que confira às Assem- 241, da Carta polltJca.daquele Estado, Const. de -16, ensinava: "E!tâ proibi­
bléias LI'<Yislativas ·EstadUais po~· e às leis 191, de 3 de _novembro de ção do exerciClo- de outras funções 

, ~..., -. · _ t 1948; 115, de 15 de dezembro ,-de' que nãO sejam a.s _do xpandato legls-
deres para -~Piovar 0 

orça!llen ~ 1947: 913 de 16 de. janeiro de 1950: lativo, é uma conseqüência. da dhisão 
ctM ~utarqu:as: Es;as entidl,\de.., 254, de 4. de agõsto de- 1948 e 187, de dos poderes, estabelecida. no !_i-rt. lE 
de.· Direito ?ubllc<? t_m 0 seu ã~- 23 de- dezembro de ·194-7. Foram soli- e traz a vantagem de -evitar que"m 

, b~to de ar.:ao dilatadC!_ Ot,I.restrm- citadas informações da, ilustre Assem~ reprêsentante-S, ocupados ~o mesmc,. 
grdo conforme o diploma lega} biéia. Legislativa, que as prestoü: com 

28- dP.: de7.emhr.(} de 1955_. . 
Arr.. 2. ~ O tluxílio será aplicado . d~ 

acórdo·· cChl plano ~e. s~~- _ e~tnbelcCido .. 
em-ccnvCnio d~rn o':\finistérro da Edu_-· 
caçãó ~ . Cultur[_l. do 9ual cpi1:stará !_ 
ob~·ign-:;ão de -celebrar· conv-emos co. 
t><; .govérnos de..'> 'Est3..dos, para. a .aoe1~ 
tacão· ctC bolsts:tas sele-cien::d?-'5 no tr..-'l­
gi..~fk.rio, enl f'~e:·cído nas artas ru-

que lhes houver dado vJda. ·Ininúc!as _ fls. tempo com outros trabalhos, se dis~ 
:Pere a órbita de ação do Judi- . _ . traiam. dos legislativos e. os exerçam 

ciário e à- autonomia municipal O Dt·. Procurador Geral exarou mal:~ 
o. ntigo de.Iei ·que confere à As- parecer - fls. 508. Tratando da incon1patibilidade -de 
sembléia pode:res pai-a dirimir con Cotnó, no decorrer do meu vóto te~ exi:rcício, sem- incompatibHiç'!ade _ de 
flitos que.se suscitarem entre mu· rei que _reportar-me a cada. um dos cargos, qué é o· ca.so dos autos, dizia 
nic!plos. tia _aplicação das respec • dispositi\'os dlscrltnlnados, _e expor os Aurelino · Lea.l: "Do comentário do 
tl,,as leis. . argun1entos num e noutro- sentido,' a."t~· 23, t'esulta:. que há. um certo !lú-

. rai.s: 
E' constit.ucional a. e.'l:ígência de dou para evitar repetições, desde, já merO àe funcionários que conservam 

transmissão do cargo para que DOr find~ o r~Iatório. -os se-us .cargos quando vem fazer. par-

• 



Sábado 1S 
/E! do Congresso Nacional. -Conservam 
J:; cargos, mas não. as funções. E' 
iqui que começa. a atuar o art. 25, 
lt~g'undo cuja disposição "o mandato 
iegislativo é incompatível com o exer­
~icia de qualquer outra furu.:ão du­
'c:tnte as ~essões/' Esta restritiva é 
II.UC salva. a. ·cláusula. de contradição 

~ulho de 1969 · 1491'• 

de nroit constitucional, TO!. :l.'., pág. o art. -!(; n• VII declàia ser com· Acha o Dr. Procurador Geral ha·" 
321. pet.ência exclusiva. da Assembléia ver incan.stitucionalidade manU!t.sta 

Ainda que seja o cargo dos que se "aprovar o orçamen~ das aütar ... entre 0 que dispõe a Const. c a Lei. 
prencham mediante. conc~so, persis- qui as''. Por a.quêle, pode o Governador afas­
te a incompatibilidade,- PtJ:iS que a no;. As . autarquias são entidades de tar-se-, do Estado, até 15 dias, sem li­
meação, em qualquer hipótese, sera Direito público de formação artiti- cenç.a. da Assembléia. Pela lei está 
do Governador. Tão importante ê ês- cial. E' a lei que as cria .. Têm o seu rcstrir:gido. • 
te impedimento que -quase tôdas as âmbito de ação dilat-ado ou restrin~ Não há tal, Pode o Governado; 
nacões o consagram· gido conforme o dip_ I orna legal q_ue tanto pela Ccnst. -como pela lei, a.fe.s~ 

cüm a do art. 23. Éugene Pierre - Droit po!itiqu.e lh h d d d Em t d I' Estão neste Ctl?<J os prof~ôre.s das Electora~ et Pa1·l-amentaire, Cap. 338 es ouver a o Vt a. sen I o .. .ar-se por 15 dias no máximo deven-
í:l..Cu~~ades supenores, o_s ~l~tare~, o.s -mostra que asim se pratica nos Es~ rigoroso,. não gozam de autonomia. do, porém, passar' o exercício.' .A ~. •· 
t.-~b~haes de notas, ?S ~~rivaes JUdi- tados Unidos, na Inglaterra, na· Prús- Autonomia é o poder de se organl~ sagcm do exerdicio é mn corolário do 
c~ru~, e outros funciOna:IOs inde:n~?~ sia, n@. Itália, na Bélgica, na Espanha, zar. A autarquia tem apenas o poder afastamento. Não há de o Govê~no 
SJ.VeJ.S ad nutum que sao elegtveis t 1 H 1 d te Al de se governar· . .· . f!_ca.r acéfslo. Não v. ejo, nessa pro.: 

_ · , . . • em Po1· ug;j , na o an, a,, e . · • Dai se segue q_ ue ao ~nar as a.uta~- v1dencla que re.o~•··da • 001111·ni·,,·da. 
mas, uma vez empossado~. deiXam o gumas legislações mantem a mcom- i t 1 1 d f ld d d ·>::><.<o..< ~ -

exercício d3.s suas funções, retoman~ patibilidade até dois a-nos depois de qu as .em 0 eg~ a 0.r a a-cu a e e de da. admnistraçã-a rebeldia contra a 
do-as quando a respectiva Câmara findo 0 mandato. , cene2.r-lhes a o amplltude. . M lei das 1eis. ' 
encerra os seus trabalhos. A cons~ Tenho assim, por seguro, que o art. Ç art. 46 n_. vrr, dl'! Conshtt:içno Diz o art. 87: ucompete ao Gover­
t5.tuição proibe o acúmulo atual das 33, da const. Riograndense é incons~ ga;t,tcba ~onf~nu .. 1 poderes à Assem pador do Estado :xvn - l'expôr, em 
funções, permitindo, entretanto, o titucional: a.) na prímeira parte, quan- blela Pai "a;, flXa~~·hes 0 .. orç~m~nto. mensagem que pe:;:.so..'\lmente lerá. pe­

. acúmulo dos cargos.'' v. Teoria e prá~ do· permite o exercicio simultâneo de Podia faze-lo. E ? ~egJslativo que rante a. Ase.mbléJa Legislativa.. par 
t.'ca da Const. Federal, YoL I, pági- "funções de deputado e de professor; b orça as despesas publicas em g-eral. ocasiã-o da abretura anual a. situa,.ã 

Poderá regulá-las para uma. parcea dos n 6•1·•• do Es'-d • v 
0 

na 334. na última, ao consentir que o repre- Ia. de a.dministra"ão Não há nE>.sse I "deg :. ~ ~ o, propor.d0 as 
Invoca-se no entanto o disposto sentante -do povo pleiteie cargo públi- ponto inconstitticÍon~lida<le a decla- provz ênc;as. que julgar nec~":á.rlas''. 

no art. 96 'n9 I, da Co~st. Federal, co, embora no ma.gistéri?. . . . rar ' A exigencm do ccYnpareCimento à 
qua permite a. acumúlação de fun-· Quanto ao art. 35, a ·.m~ompa.t1~11I~ Bem diverso é 0 caso do mesmo Asesmb1éia para lêr o, .súa :nensagem 
ções de rnag'istrado e de professor dade com a lei da Repubhca é runda t o t . afasta-se. d1z a ReDl'esantcaao do que 
dos institutos de ensino secundário e mais frisante. Di;;; aquêle _artigo: •·o ~r · 46 ·_ ll· ~!X· Ou 01~g~;se, P?r !JrP-<;creve o art. in n.a · xvTir, da 

dep·u•o·'o investido ua funçao de inter~ ele,. à Assemblelf\, 'O podel de, dtn· Const Fede•· I q só b ' p S'Jperior. w.u . 1 · ·" c n·t de mp têr.c· q · ,.,_ . ue o rlga o rt'!-
Data veni-a, o recurso à a-nalogia ventar federal ou estadual, mmistro ou lllli . .?t l os t co e. - ~ Ia t;e sidente da ReGública a remeter a 

"';o merece acolhida. Se o l~islador, secretário de Estado,. diretor do De- se susci are.~ e~ ~; Prefmtos e Ca- mensag-em ao oOnRTes.so Nacional 
~· • ~ "'t> . artam"'nt-o Estadual de Saúde da maras Mumcl}Htls.· Af t ~ ~; . . . -
em matér!" ~e exceçao, houve por e. ,.- ~.Férrea dO Rio Grande dÚ Sul Venl a propósito a clássica Jição de f os _a,.s~. _nav. ha duyida, mas nao 
bem exclu1r somente os magistrados, Ia,..ao t· to An+ônotno· de Es- Cooley sôbre n f1m-cão dOs três po- 0 en.de :ano~es 1mperatxvo.s. As Const. 
n~o me par~e que se possa dar am~ \~,..~~~~R~~~~m, e Prefeito· de no~ deres: "The legislative power is the ~~':ais r:a_o hao de 8_e:r .. cóJ>ias servis da 
phtude ao que ereetuou. Ulea ,0 do Gov,.rnador não perde 0 power to make laws and to alter .a <:;o~s~. da. Re.pubhca. Do oontrá-

E razão especial _ocorreu para. O an~í'tO" ~ ' lthem at cliscreíion; t.he exectltive no, mutll ser.ta que o n.rt. 18 outor-
cas~ ~os juizes, ra.zão que .se .aplica m 0 ~t.. ·51 da Constituição de 46: power is the P?Wer to see that the f,~se aos~ Estados _llb.er_dade para se 
à hipotese dos deputados; O Sistema "0 deputado ou senador investido na Lawas are duly executed and eitfor- eoerem p.Ja CJln~titmçao que adota­
adotado pelo constituinte foi o de função de mini.-;tro de Estado interw:· ced; the judicifl.l power t-o· construc. rem. O que se nao pE>.rmite é,.que Re 
n~o- consentir acumulação de, cargos ventar federal ou secretário cté Esta. and a.pply the law wh:;m controver-' de.scump:am r..s principie:~ bá.sicos11 oue 
publicas, salvo os de n~tureza técnica, do não perde 0 mandato". Incluindo sies-arise concerning .what has been vem camtul~dos_ no att. 7. 0 n(l vn. 
em que prima a necessidade de apro~ ná exce~o 0 Diretor do Departamento done or onlitt.ed illlder it. Legistati- t<J '\ ~etermmaçao do comparecimen­
Yeit.ar a& competências. de Saúde, da iuçãc Férrea do Gran~ v-e power therefore deals mainly I P ':'Soal. _dr.r Gove1·nador é apen!'ls 

O cargo de juiz, como o de profes- de do sul e do Departamento Autô- with t-he future, and executive po-! um disoosJtiVo de ot·dem protocolar 
sor, é cB.!go têcníco. Viu o constituiu ... nomo de Estrad..'ls âe Rodagem, ex .. wer .with. the present,_ v.•hl!e judicial-! ten?ent~ a_,a.ssegl!r.ar __ mais realce it 
W, por J~o •. vantag~m na :;tcumulação cedeu 0 legislador P~tadual o ~ntbit.o P?We"r is retropsctive, des.ling, only! r;:clmôrua. J!t- de,:o:;i .solepe. d_e instala­
d~ funçoes. O JUlZ trana para 1t que lhe estava traçao:o pelo legJ..Slador wlthe acts done or threatened pro~\ çao da Assemb!em. Nao .ha. pais do 
catedra as suas observações no direi~ federal. Estendeu' matéria de exce- mises made, and injures· ;nffêred". mundn em Que mais se B.catem e :~e 
·to vivo, que se debate nos pretóríos. çáo. Não podia fazê-lo. V. Phnciples o f Constitucional Law, 1· v~r:erem os governantes do que a In-
O profess_or cola.borari~. com os seus o impedimento, desde que .f~ra da Chapter III _ pág. 41. .· :_tlaterm. 
e~;.tudos. st.sternatrwdos, que a cátedra re.:;sa.Iva- relativa a. e:argos J?Ohti?os. ~ ·rornar a Assembléia. cOlT!.petentc 'I E. no entant . - - . 
p~oporctona., pnra maior realce das gover_nador ou mm1stro, e cotolano para dirimir _conflitos e torná-la ór~ n · . .0 · n'l.q,JCla naca.o. amda 
senten~a.s. Oir-se~â que o legislador da aplicação do art. 48 letra- b, da gão J'Udicante A Assemblé.i8 c'abe l:0 ·1 ~· yalt 0 1"':.1 Cf'm a sua côrte- assi~-
não n•esc v u ' f - d · ·á J" n"o · · .r a llls alaça-o das Cf'..mar"'S e ~r 

P-"- re e se~am as unçoes e Constitmção que J !.",na 1samos: a criar os municípío.s. Estatuir sôbre ajrir a !a · ...... p.v.e-
professor, estritamenie. de professor poder 0 deputado ou senador, conser .. sua organizàdi.o De:rllarcar dentro la do tr~m?· Conszd.!ra-se co­

. dt~ Direito .. E que o legislador não vando · 0 mandato, ace:tar comissão de prec<>itos ~on~titucionaÍs '"'S ;tri-[ f 0 -~m dos, mms Importantes atribu-
julgou indispensvel. Está implícito. ou emprêgo. buiç-ões ~de umas e outras' a~torida- I <:" a ~eale'la e ''.'lÍlllb-~lo da .<;obPra-
Não se há de-supor vá um juiz tor-. , ..................................... Ides. Em hido isso, prescre)l"e p,ara o ma nactonal". v. T~~.ct?.- LeGou~ 
n~·-~e protess~r de matemática ou de Rompe, também, a ~lai'ln;mia dos futuro. se, porém, na aplicação dàs ~~;~~;~an~: 1par~a_mentlhre dans l'An.~ 
I1"-USica. Rela~1vamente ao deputado, poderes corn flagrante mYasao. do Ie- le's que elã fizel' surgirem dúvidas I A ' c:· 1. pag. 163, tl'ad. f>·ar~ 
en~tanto, qu~ desempenha. f}ll1ÇÕ~s gislativÓ na órbita do Executivo. o _l que provoquem conflitos de ab·i: cesa. 
pohhcas. o mohYo de ncmnulaçao oao artigo 45 n9 VI quando assenta com- buições incumbirá ao Juctic:ário em I Os Estados Unidu ,. · 
existe. A analogi~ desaparece. petir à. Assembléia Legislativa, com cada c~so con ... reto aponta/ a ~xata ·nrj~clPio a tradiç~ ;~~~r:artoalll, a-

- do Governador· '' Apro"ar ' ~ ' J h ' A • vvasmnz n ~ Na pa.rt.e final do art. 33, se permi- :J. ,sançao . ·.. ·da c nt·e~ interpretnção da lei. · l .o n Adam .. <:;, conta Carlos Maxími-
te, ainda, que o Deputado, pleiteie em pl ... nos -cte obr~~ ~ seivlços 0 p Ao tempo da Constituicão de 91 · hano, re!)rodw.Lndo BP..'\rd •·!~nitnvam 
cuncurso. "cátedra de ensino nos gráus -têneia do Estaao . . em alguns EstadOs ~e. _collcedia -. re- os reis in~lêses: iam ao' C~n~res~.o 
indicados. . o plano de obras e-serviços-de com- cursos .para a Assem,~r;Ia ou .Pala o com :J. mruor pompa, em carro de E:c:-

0 art. 48 letra b,_ da Constitu~ção petência do Estado, obtempe1·a. com !Governador, das l'esoluçõ~s ·d~ Câ- tado tirado por sejs cavalos: exn;1_ 
Federal, declara. naü pod~rem os razão 0 Dr. Procw-adol' Geral, e: ~r lmara_s. Tal_~· t:ecm:sos fora._m JUlg-a- nha!U oralm:nt.e as .suas idéia~. liam 
Deput.<tdos e Senadores, desae a. ex. sua própria natmeza da cmnpetencl8 dcs U1Ganst.itucwnais, - v: C. Ma- as mforJrut.coe.s sôbre a marcha d{)s 
pedição do diploma ''aceitar nem exer .. do Execut-ivo. Só a éle, port..·u_, ca- ximil:ano, nota .4lõ.--.ao an. 68, da neg·ócios públiccs. '' · 
c~'r comissão .ou_ ~prêgo. r~mun~rn:~ be dispôr a; respeito livret?e~lte, __ sem 1 Const. de 91, por f0rir~1~ o prlncí~ J ,. . . . . _ 
do de pessoa. Jun?Ica. de d1re!to pubh- que seja licito qualquer .. lt~ttaç~o .. a !pio da autonomia mumc).pal. O re- d deffe-rson, 0: POl atnoi à sunplJCl­
c<•, enti.dade autárqUica ... soCiedade .de ê~>SC podei· por n:u:tf' d::>. l.oC!Z!Sla~n'~ . curso que o arti~o ora em discussão, a e, como c! .. clarou, cu ~?rque orava 
ecpl?otma mis~a ou.~~lp~~sa concesslO· o Poder Executivo, d1z Lasl:I, es I estabelece e!:tad. n~ssas condi{~ões. \ ~r{~~ita!~. ~al, corn~_._.aürmararn os 
IJa..r1a de serviço puohco . · . respon..'mbl~ de c~nt.o '!laga · .. El .~no: Tam.bb-x:. mb êste aspecto -será- in-~ c ti"oi n.:_c~ou a .. · Pl'n~lca d.e en~iar. 

Objf:tiva a lei com essa incoril 3.- que àparesea sera .su propno error, ·:)onscitcJOnal. . .omun.cacoes_ escdtos, ?lantid·~l ate 0 
+ifJiliA.:.de e'v1·c.,· a '0 rr" - Tp · las c~nsura..;; que se fcrm11len ~erftn \ Dispõe o art. G4.: ,;0 Govemadorj advento de Wrodow \VIlson em 1916. 
' ~ • ""' 0 upçao. · enn · t ' h tiene que - Este restabe'-ereu a l 't 
0 Executivo com a dádiva de em rê- otros .aw.os reproc e~ que nno poderá !)em licença dn Assem-~.· ~ , 1 et.ara ou expo-
gos, meio_ de influir no Legisla~vo. '!sopor~r. "\', El Esta.rlo M~e~:no vol. blCia Legislativa. afastar-se do pais, ~tça.o oral.~:·· v.o C:o!n· a C_unsttildção 
I~ia,;.se E:smein: "La. 1·eiie de li, P~· 81. D~i a nece..<;Sid .. de _d~. por qualquer t.entpo, nem do Estado, ,.~ 9l, P~"· n. 50J,. C::cohdge leu a. 
l'lncompatibilité a un corollaire I confenpd.o-lhc t.>nL'~ e rr.spon.salnl~- por mais de quinze di:Js. .sob pena ·':'a lnCll."iagem ,.pelo radw, mas o Pl'e• 
contenu dans e'article n· ~ d;;:.des. outorgm·_-lhe~~ poderes p:u,a de perda do carg-o•·. Sidente Franklin Roosevelt, e r.ecente~ 
··'!'out dep,.t.té n~mmé ou pronw ·à u-ne vencê-los, Um dos pro~lemas ll1~·15 E a lei e.:;tadual n" 191, de 31 de mente, Tr.wnan voll:.3.ram à prática. do 
jonction publiqtle salariée cesse d'au- st!rio.s. nos· temnos pr~sent.es. ~:c~.vette janeiro de 1248: c.omp~rccl!·"'ento pe-:-..5c,al. ~- B::ard 
'f"..l.1'tenit à Ia Chambre para le jâif Dyrvenrer,- Lclj re~mn..,es. po_l~tw~es. '·Art .. 1.o Em caso <b impedimento ~::zerJcan .Gottvernenunt aud Polítics, 
J1lf~me de son acceptation". Cette ,<:o- pag. :~~- e Ol'~<llll?.at 0 E.xecutno. a- cu ya::?a. do Gcvernadm·, serã chama·,_·'· cd .. pag:, ~(13. _ 
l-ution dépasse mê1n.e ta rCyle d'on.t. _ra rc:::t!l.~?.J' a. , 1 ! do ao -exercício d~ c!U'-""V o f'rcsidenle 11 E:ttre nós, ~mda que nao constasse 
~lte est tin~e; cn eftet. ~lle comp;e1ui. su~ fin:!li.da~.e, ~á ~~~ser"" estav~'l.m~ I da A,':SCI'mh1éi~ Le~is!atlva do Estado. ~e texto co~stitucional, _e.I:a assim. que 
·11.0n seulement le.s fonc'•o"" pltblr·qrtes !ottc. Esme .. n, 'ol. "'· 2A· Ch. 7· j Al·t· ? o Cons1"dr>ram-"e casos de se costuma'a no Impeuo Bt'R.SJ.l~h·o 

-~ ,..,. , · E • r;· da·n<~" .. ~ · ... ~ · '" ~ · P. se· p f i "! lé.qalm.e-nt incompafibles a:.1Jec le man- 1 brun Le. poln' o:: :tcvu"1-· ·- Y•. • imoedimento d" Gcvcrn:ulor: _a) fé- ··~ .'11 re ,0 re:>}l{'.I ada. ess~ prag-
dat "de député, mais aurú;i celles qui !Esta.1~ Jus. P!\!!" .. ;). ,.· 1rii:<> anu~ü.:; de 30 dias: b) er~fel'mi~ l~ofülca. Ate, mesmo qua.ndo m aCesft.. 
q·t!Oique salar~écs. sont exceptionnelle-1 ~elo _texto .'RIO?r~nde~!';e .. ; T~e-~Js-/dad~ C1llf' o· in~lli'itr. tranrüt/d:unente ~1 l,ut.a ~nt~~e D .. Pedro I e a ~m~ 
ment compattllle.~· avec ce uumdat. La llahvo . e que apto,· a cs Pl-: n,(~. · d~ joaru n exe:cieio de s:tl'ts futlçôes; c! . t b~1•11 • ~o :-;e fm tou o n~ona.rca a. ~utt 
nomimttion de um dépu.té ft de pareil~ E~:ecutlvo terá apenas ·:t · tmss .. n ", ~lli'··~nda (;"" ~f'r"i"ório do Estado por lo f?1a do, yo.sto a cumprisse resum1ndo 
lei~ JonetiiJns éveille to-ujours 1m· cer- s~nci?oar· ,? anrovado. ~F~:';se a\Jso-: · ua.loue;· t.~m~1~ ' . · ' l:x. a. t:. o rano e113 ~arcfssimas pn1n-

·

tam soupçon: on pe.-ut craindre qu'illlluta m .. venao ,.de cor._1petenc1~.s · Ali.. "P_,~-: i q. ,_,,_·f ~ ·.o. Nos. c. <'-i'{l.."... pt'.evis·t· 0., 11elo vr.as. A?hou a Repubhca d~sner.essârla. 
n'ait usé, pour son projit personnet, sição inferior que ess~ ~rtJ~o ~e.,__~~i-rt"tiq-·-: nur<:>··io!'. ú Gcwern:ulor trans--a lsolemdade e dai o havê-~o abo!ldo 
tl~! ·i'influence que son élection.. att:l! va. 2.0 Poder que ndmJ~;c;t.r._, . .n"'l · ~ 1 '""i~irli 0 r. ... -,.,,. .. 1,,Ül do c?..r!'.:'o n')-Pr::~l~ 1 g; 0 ar.t.d 4~õl19 9. dA. Co~shtuição de-
tonctions ·législatives a 1>1l -Iui donner cçmpadece cem· os pr111~!1IOS ,('/)n- l'.j~~tet da ·:.\.~~:;;;b!i'l.:l Le~i.<:.l:üh·n''. lte~i~~?lo u• o U:llS Conatituiçôes PM-
pr~s du governement:• v. Blements !;a.~;radcs em nas~a lei m~-~n · . · "'· 

' / <:,; 

• 
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· Ao Constituinte Riograndense, de crescente, dos a.erviços públicos. Tais I T. -inciso VIl, .da Constituição, e não! art. 241 da Constituição do Ri'll 
1947, aprouve restaurar a velha usança. entidades são auxiliares do Estado. me parece que haja aí -no inciso VI· Grande do sul. 
Questão é essa de maior ou menor Ainda: Ql!e autônom!l.S, sujeitam-se ~ do -art. -!5 da Constituiç~o do ~io REPRE~EKTAÇ-o N? 201 _ DIS ... 
B.mor à pompa ou a simplicidade, de fiscaltzaçao governamental, 1 Grande do Sul - quebra desses pnn- ~ A-' ~ A .. 
maior ou menor respeito a coisas do O órgão o.utônomo que o art. 217 · cipios. '!'RITO FEDERAL 
passado. Não atinge o cerne do re- prevê. será wn ór~ã~ téCI:ico, Uf!l con- Data vénta do Sr. M'inistro Relator,. (Rio Grande do Sul) 
gime constituciOllal. selhetro d~. Adm1ms~raçao. Nao. po- não scelto arglllcã.o de inconstitucio-

Pretende-se, também, .seja merece- derá ter força coer~tbva para mva- nulidade - vo-ro S/ ART. 241 
dor de reparos o art. 88 n9 II, que lidar atos das autor.dades, guando os 
declara competir ao GovQrnador pre1:;- Julgue ilegais. :-Tão poderá ser senão I 'l.'RlBUNAL PLENO O Senhot Ministro Hahnemann 
tar, por escrito, tôdas as informações e ó1gão consultivO Vejam-se as suas Gul.marães _..:.. Sr. Presidente, peçu. 
esclarecimentos que a Assembléia re- funções: lê fls. 472. Inconstitucional! REPRESENTAÇÃO No 201 venia ao Sr. Ministro Relator, pam 
quisitar. •· • não me parece. DlSTRI'1'0 FEDERAL rejeitaJ.' as argüições de inCon.stitu· .. 

Não vejo, ainda aqui, inconstitudo- Art. 241. A inconf>titucionaliducc VO'TO s/ ART .. 134 cionalidad-e do dispositivo da Consti-
nalidade alguma. Harmoniza-se' 0 E,r~ dêste a:ti3o. diz o Dr. Procurf\dor I . . . tuição do E.~tado do Hio Grande dq 
tigo com o princípio de colaborarão Geral, e da lel complementar 973 es- 1 _O Sr. M-mtstro Hahnemann GU;nna- Sul - art. -241. . 
dos Podêres e com a função fiscall~ tãO demonstradas. Dtz o arL {;Serão r.aes·- .s~·· Presidente, da!a -ven.u:~: ~o RECURSO EXTRAORDINARIO Nú·· 
zadora dos atos do Executivo, que a t::riados em· lei um ou mais t1·ibtn~ais Sr. M1mstro-Relator, dele dlVlfJO, MERO 21) f:iS- ~ MINAS GERAIS 
COllstttmção assegura ao Le<TislatiVo mistos, administrativos. para o iPJ- acompanhando o parec_er _do Dr. Pro-~~ ~ ·. <> .. 
nos arts. 53 e 54, funcão <]ue F<;- ~amento, em últilha instância. de curador Geral da Repubhca. (Matéria Constitucional) 
chba_ch r~puta, nos temPos presentes, 1 questões contribu.i~tes .~ a Fazenda Não_ entendo que haja ofensa de EMENTA: "f: 'inconstitucional' G 

a pru~-wCial. . . . _ ~ esta.dual ~u m~tmcipal. . princípio constitucional na parte final "taxa sôbte café mandada cobrar 
O art. 134. mcr1mmando. d1spop: O art.- ~u nua d1sse que os 'Tnbu- do art. 134 onde se diz que competirá 1 1 · amenta·r1·a· do Estad d 

"O C 11 S · · d M' · t' · "!'" ffil"los po1· essa f · ··ad ' · · . -~ pe a et ore o ~ . _ onse 10 up~nor . o .. m1s eno t;"'; . .. . · 01~a Cll os, ao Conselho Supenor do Mnusteno Minas Gerais para o exercício d~:t 
..--Publlco terá funçoe~ ~tsciphnares c, (,ecldlral? também. co~Lencw~ampnt.e. 'Público: •'resolver sõbre promoções, 1947 . e ist·· l<>-i Dterio· auto-
entre outras. a de mdlC3r, em lista Se o dJssesse. l';f!na mconstitucwn~l. na forma da lei'', .· 'dpo~ llllt ~b ~1 t 1 a 0 l ·g 
tríplice, os candidatos à promoi(ÜO ) por haver chHlo. a um tribunal leigo_ 1 tzan o a n u 0 • a c 1?0 . <!. ex1, e 
por merecimento e a de resolvei- sõbre ,-funções judiciártas. E a lei 97:1, que A lei é que dil·á como se farão as o ~rt. 141, § 37, da Constlttuçao Fe-
remoções, na forma da lei". n~gulou e complementou n di.spo~itlvu. promoções. Esia lei é que poderã deial. 

O Dr. Procurador; porém, objeta: dal'amente especificou no artigo 4!! ofender a Constituição, e não a dis- - Concluindo a Turma julg{Ldor.J. 
H 15. (V. fls. 24> qne o julgamentn seria posição geral do art. 134, que parece de Tribunal local pela constituciona·-

Eu estou, entretanto, com o Senhor !.~nlitado à esfera administrativ<t - indicar ap_enas que o Conselho Supe- lidade da lei, não há por que sub--
Governador. O artigo distinguiu en- v. fls. :1<92. rior do Ministério Públic_o terá. como meter ao Tribunal Pleno a quest.M. 
tre resolver e indicar. E resolve sôbre função organizar as listas tri}>lices de da sua inconstitucionalidade, assim 

- R 1 t .d . V10la mnda o d1sposlt1vo do art1go promoção. 
renwçoes. eso ve~·· nes e senti o, e 241 a Constitmcão FAderal Hlflt' rejeitada pela mesma Turma. 
~elib~rar. _I!: a.u!m'Iza: o~l. o.rdenar. E ~:_.:tende as atribuições do · C~sca~~ Assim, data venia_. do Sr. Ministro- ACÓRDÃO 
unçao que se nao p_oae ti.1a~ do Cht~fe. :lOS municípios. Relator, 11âo considero inconstitucio~ 

Supremo do Executivo. a nao ser por 1 nal essa disposição, principalmente, Acordam em Supremo Tribunal 
sua própria· delegaçãO. O poder dú .Julgo assim procedente. em parte. põl'que não ofendê nenhum dos prin- Federal, _ vistos, rela4ldos e discuti .. 
remoção de urn funcionário nada obsta a preseme representação para o eíeito cíp-ios do art. 7, inciso VTI, da Cons- dos êstes autos de recurso extraordi-
seja deferido a· um secretário de Es~ ele declarar contrários à Constituição· titui.ção FederaL nário nQ 29.685, originãrio do Estad(l 
ta.do. ~u mesmo a A um dir~tor de R e- da .República os. dispmdivos impug- 1 D _ t . . t de Minas Gerais, em que são reoor ... 
partlÇao. porque estes estao por S1Ja nados .com exccçao daqueles que nlf'n- · eve se_ ·~1 _ Pt.~sen ~ . que, no ~o- rentes, Freitas & Cia. e outros, e re .. 
vez, subordinados ao Governador .• Não cionei, R _saber os arts. 46, ns. VII ~ne.z:to,. se t2 ata c.e ve!lflp<:r se fOiam corrido 0 mesmo Estado, declarar tn.a 
há de porém. ficar a cargo de mnn e XIX; 87, n<:~ XVII; n!! TI, 158, n9 JI1; mfu~g1~0~ pela qonstltlllç~o Esta?~tal constitucional a •·taxa ;;;ôbre café'~ 
entidade autônoma, na qual nao -::er& Lei 191. de 31 ele janeiro de 19<18; 217, os p~mciP1108 co?hdos _no c;tado artigo macdada cobrar pela .lei orçamentári.t .. 
lícito ao Governador 1·nt.ervi1•. Ass1·m en1 pai·te. . . 7. 11 · VI -• ~a ConstJ~Uiçao Fede1:at, · desde que so se d r d 1 estadual para o ex·ercício de 1947, de· 
o fazendo, a lei Riograndense cer~":OU , · I . - P~ e ~ ~ ec arar lll- +~ .... m,·na.~.·•o a \'olta dos ·.nes-. os ., ''·a as !ur.cões do Executivo. I 1'RIBUN AL PLENO constitucional a dlspo~Içap. que ofen- ~, ~"-\ •~'- ..,.,. 

· der algum daqueles pnnc1p1o~. tos, bem assim dos em apenso, -
REPRESEi:'-!TAÇÃO N9 201 t Old'na"r'o ' 29 80" en O art. 158 nQ III impõe aos P_reei- f -TI!/BUNAL PLE"O recurso ex-ra · 1 • n · ..,, • 

.tos: ·'apresentar anualmente. a Qà-~ DISTRITO FEDERAL · H tre as mesmas partes, - à t'espectiva. 
mara um relatório sôbre o Estado das voTo s/ART. 33 REPRESEN'I'ACAO N9 201 Turma para o julgamento definitivtb 
obras e dos servicos municipai<;: a 9-r.•. . . . . 1 

. DISTRTTO.FEDERAL de ambo.<;, - tudo na confornudad~ 
posta do orçanlento e- o p;~gTDma . . o Sr. ~!,llus~ro l!ahnemann Gwma- j do.<; votos constantes das notas pre-
d(· administração para o ano :=;egUÍllt"', 7aest- :::il. d~resic!e!'te, .acho que.3r3eadl-~ (Rio Grande do Sul) I cedentes da assentada do JUlgamento. 

N - 1 b 1 " . . ·: men ·e, a ISPOSiçao Go art. a. B. de Janello D F em 21 de ao encon ro que ra (o pt·mclpt:J const elo Rio Grande do Sul fere a voTo si ART. 241 lO • · ·• 
f-~ í~~ipenct~~~!a ~os podêt~es.Tlenán iridep~ndencia d;'> poderes assegurada. o Senhor Ministro Sampaio costa :-e~r~bw_ deOro~~;~bo data do JUlga .. 
c~l:~o~actf;o Nãe~lC~~· ~~b<-~ct ~n~ ... :~ neste .caso, pelo que ~isJ?ô_e o art. 48, ------:: Sr.. Presidente, com a devida vênia, j dente.· _ Edgard Cost~,on~~l~t-o~~r::..l• 

- -- · · . · . . ~ · · ·a. I, lett a b. da Constltmçao Fede tal, dl~corGo de S. Ex:.t, o Sr. Ministro Re- 1 
ç~odn auto.n?m 1~ mumcll?al. Jlorque e onde se \"eda ao membro do Congresso lator. Entendo que 0 preceito não é RECURSO .EX'l'RAORDINARIO Nú­
am a matc_rJa e Mg~mza~3.?. Cun- Nacionat Rceitar comissão on ernprêgo inconstitucional. A Constituição esta-
[e:,.so; t.octa-yu1; Que ~ 1 sLtt~a este arttga remunera-do de l)essoa ~uridica de di- dual na forma da Constitui ~ F _ MEROS 29.685 - 29.809 - 1\UNA$ 
na hnha h~.1 t:·ofe da açao do Estado I reito pUblico, en~Jdade autá1·quica, so-l derai, pode estabelecer os pi,~~cipi~s OE-'RAIS. 
e do Mumcnno. ciedade de_ ecc;m.omia nüst_a ou _e111:prê- que a Constituição do Rio Grande do Relatol': O Sr. Mini;;tro Edgar11, 

Inconstitltc:ona-lidade. se houver. seca sa eonc 1~sswnana de Set'VlÇO pubhco. Sul prescreveu. . Costa. 
duvidosa. e. isso nos impede de <\ r"'- Esta disposição visa a nsse6 urar a Recorr~ntes: Freitas' & Cia. e ou--
COll1 I -:!emws. independência dos membros do Poder TRIBUNAL PLENO tros. 

pú~li~~t~iJ1i6m~e::~~d~n~~ '~~n;;~v~~~~ ~;;J~~~i:â~ b~~P~t~~déJl;~~e ~'boi~~?i~ REPf;~sS::r'~"tç;~D~~1~1 ra~~corrido: F.stado de :Vlinas Ge-
tiva. salvo a de vereador e a prevista tuição do Rio Grande, no art. 33, on- RELATÓRio 
no artizo 33 desta Constituição, fi- de se pem1ite ao Deputado exercer o (Rio Grande do Sul)_ 
car.â afastado de suas funções duro.nte magistério, secundário ou sttperior, 
o exercício do mandato. contando-se- coisa que tem sido vedada aos mero­
lhe tempo de ~erviço . apenas para bras do Congresso Nacional. 
pi·omoçâo por antiguidade, aposr-IJta­
doria ou. pet'Cf)pção de qualquer Vflll­
t({<:;em qne decorra exclusivamente d:1' 
efi:ch·fdude." · 

Acha a repl'esentat:5.o que o artigo, 
· na n~fet·ência a •;ereador. é inconsti­

tucionaL pois que eompete às C!tmll­
ras t'eg:ular a situação de seus ve!'ea-

Acompanho, assim, o voto 
nente Ministro-Relator. 

.• TRIBUNAL PLENO 

do emi-

-REPRESENTAÇÃO W' 201 
DISTRITO FEDERAL 

VOTO SI ART. 45, NQ VI 

dm·es. O Sr. Ministro Jfahnemann Guima-
Eu acho. igualmente. que 0 ê, Sf:'n~:J Tâes - Sr. Presidente, é sab~do, neste 

Tribunal., que a Constituição do Rio 
por ofensa a êsse preceito. por d?.Sft· Grande do Sul adotara 0 regime par­
.tenç3o a otltro - n do artigo :Jô ·~ Jv Iamentari.sta, e, daí, resultarem na 
da Con'stittliÇ5.o da República. Constituição vários dispo:;itivos que 

O art. 217 contém uma anomalia. têm a eiva parlamentarista. , 
tah·ez aparente:_ "O E:stadAo mar;.terá ( No caso, não me pa1·ece que a dispo­
um ó_rgao ~ol.~~utdo e autonomn. in- sição seja ofensiva à competência do 
cum~t';io de_ estudo dos probl_emas de Executiyo, porque apenaS se dispõe, 
ndmm1st~ncao geraL_ e. espec1alme:1te, nesse artigo, que -compete à Assembléia 
do controle da leg·alu:lade dos <\tOs íe· Le<~'islativa com a sancão do Gover­
fet·entes ao serviço civil.'' nadar, "aProvar planós de obras e 

ODr. Procurado!' Geral critica: lê i seniçDS da competência do Estado". 
!1::;. 17. 18 e :.!0. Pode o Estado de~- • A matéria não deixa de pertencer, 
centralizar a sua administração, cri- essencialmente, ao Poder Legislativo. 
ando autarquias ou entidades pan~_.es- Além do mais, entendo que Só se 
t:.>Ja.is. Estão· hoje en1 voga, por. tod.os _po~ d~clm:ar. nes~a e~e!gência, in­
o~ paise~. e cúnstij,uem um rect;ur.o constltuCl~ma_Is_ as d1sp~~:nçoes que !e­
qu~ decorre d3. complexidade, s!.rt1pre 1 rem os pnnc1ptos enunctado:s rto arbgo 

\'OTO 5/AR1'. 241 

O Senhor Ministra Nelson Hungria 
-Senhor Presidente, também \'ato no 
sentido da constitucionalidade in - to~ 
tum. da disposição impugnada, data 
venia do Sr. Ministro Relator. 

'l'RIBUdAL PLENO 

Rt~PRESENTAÇ.i\0 N9 201 
DISTRITO FEDERAL 

CRio Grande do Sul) 

VOTO S/ ART. 241 

O Sr./ Ministro Rocha Lagôa - sr. 
Presidente, também peço licenç·a ao 
Sr. Ministro Relato!', para acampa~ 
nhar os votos proferidos pelos emi­
nentes colegas, que divergiram de 
V. Ex~. 

REPRESENTAÇÃO N 9 201 - DIS­
TRITO FEDERAL 

(Rio Grande do Sul) 

VOTO s/.o,RT. 241 

O Senhor iklinislro Luiz Gallottl.: 
~ Senhor Presidente, igualmente pe­
díndo vê.nla ao Sr, Mínístro Relator, 
eonsidel'o totalmente con:>titucional o 

O Senhor Ministro Edgard Costa: 
- Os recorrentes intentaram contra. 
o Estado de Minas Gerais uma acãu.o 
ordinária para que fôsse o mesma. 
condenado a l'C.Stituir~lhes as quantias 
que indevidamente cobrara, no , anm 
de 1947. a titulo de "taxa 'de ca.té~·. 
funde.do o pedido em que o tributo 
t!m causa não havia sido cliado por 
nenhuma lei do ano anterior, sur­
gindo o· ato de sua instituição apenas 
em junho daquêle ano, em meio a 
plena execução orçamentária. Funda­
ram os autores a ação proposta nG 
art. 964. do Código Civil, que nbrigs. 
a. restituir todo aquêle que recebeu 
o que lhe não e<a devido (Ação de 
Repetição do Indébito), e no arL. 141, 
§ 34, da- Comtituição Federal, Segund-o 
o qual - "nenhwn tributo será exi­
gido ou aumentado- sem que a lei. o 
estabeleça; nenhum será cobrado em 
cada exercício sem prévia autoriza.ção 
orçamentária". A ação foi, "porém) 
j11!gada improcedente pela sentença 
de fôlhas 238, confirmada pelos seus 

·próprios fundamentos pelo acôrdã"O­
unânime da J.l Càmara Cívil do Tri­
bunal de Justiça (fls. 291). Fundou­
se o Juiz de primeira instància em 
que - "no artigo H-1, § 34- àa Cons­
tituição J<'edera-1 não se exige que -J. 
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[e1. .seja anterior ao orçamento. Duas dfram a restituição do que; pagaram. tucional adequado, reallzando~se ago- correr do a.no financeiro, ser lnsti• 
tio. a.s condições necessárias o. legiti- Sôbre a. inteligência.. da citaçlo pre .. ra em conjunto o .julgamento do.s · tuida a lei de cobrança -do tributo. 
tnldade do-- tributo, taee a. diSPQsi~ti.o ceito constitucional, tendo voto co~ mesntost dQtla a evidente conexão sa.tisfaz perfeitamente a exigência da 
constitucional: que o tributo não seja nl1ecido, no sentido de que para o tri~ entre êles existente. · No primeiro norma constitucional, pois esta não 
~gido ou aumentado sem que o es- buto poder ser cobrado· é preciso que dêsses ·recursos ;foi argüida vi.olação preceitua .que a lei criadora do~trl­
tabeieca; que nenhum será. cobrado seja, não Rpenas incluido no orça- d_o :pa_rágrafo 34 do art. 141 da. Con.s- buto a.nteceda à promulgação da lei 
tm cada exerc1cio sem préVia a.utori- mento, mas que o seja em conseqüên- tltmçao, do art. 964 do Código divil orçamenttrri.a. Na autorizada lição de 
zação orçamentária. A.s duas eondi- eia. de lei que anteriormente o tenha e. d_o art. 209 do Código de Proéesso Trotabas em seu Freeis de Science et 
ções foram atendidas, no ,caso, e in- e.stabelecldo. · Civil e foram_ apontados como con ... Legislatíon Pinnnciéres1 página 2-901 

cólume permaneceu a garantia outor- A queStão- foi debatida neste Tri- trariadps dois arestos Proclamando promulgada a lei fiscal, aplica~se ela 
ga.da.. '' "O essencial - a.creseantou bunal a propósito do adicional do im- que ~a taxa s~ caracteri~a por sua ·imediatamente, não só às sitnaçõea 
- é que a lei, vindo depois. do orca- pOsto de renda, relativa ao eXercício fnnçao ren:uneratória, representando previstas que nascerão a partir dêEse 
mento, tenha surgido dentro do mes- de 194-7, e mais amplamente no man- ttm~ • relaçao be.tn definida enU·e 0 momento, mas ainda à.s ·situações 
1no ano financeiro, como na espécie ,dado de segurança n"' 1.032 de que se~v1ço })restado e- nquêle que se apro.- atualme.nte exü;tentes, lneicte d~tar· 
em ju1gamento. A :realidade· d~ des- foi relator o sr .- Ministro' Hahne- ve1!a de seus benefícios. No segundo te na fórmula g:eral da aplicaçãc 
.pesas imprevis.ta.s e el.eve.da.s, a sereni mano Guimarães (Arch Judiciário. apelo extremo foi alegada. !'Ulne!"a- da, lei nova às consêqUências futuras 
atendidas pela A-drnini.str.ação, reco- vol. 1'02, pá.g. 3) ~ E' ·cert'o que o çao do art. 200 _da .. constituição e de sltuaçõ?s anteriores .. ~:n~ontrl-!.7~c 
menda que não se: deve pôr, na fixa- Tribunal . decidiu, então, cantrària· d? art. 859 do Código de Processo ~ cQntriblli;nte nu~u~. s1tuaçao ?hJe ... 
ção do· ·alcance àa norma, um rigôr mente aó ponto. de vista que susten- Ctvil ~arque: . dura11:te 0 julgrunento t1va, e assnn mo_dlflca~el a quaJ(lllel· 
que ela. mesma está a repelir, em seus td; secundando o brilhante e exaus- da. re·nata, 101 SU5eltada ~. inconsti.,.j moment(} ~~J.a le1. E a que bem 
têrmoo". tivo voto do eminênte.Ministro Anni- tu.cionalídade de ato do Podu Pü~ assinalou Ronbier, AO J.:rocl:.unar ,.eru 

Os autores, inco-nformadoS, interpu- bal Freire, igualmente seguido pelo bh~o e o f e~ to não foi remetido au ) sun. :~ouhecida · ~onografta - ~cs 
zeram o presente recurso extrooJ:di.- ào .Sr. :Ministro Orotimbo Non:tto. 'I'r1buna.I Pleno e ainda po .. que en comltts des lots. dans le tem.ps ·~ 
·nãrío com !undrunento nas letras a·~ cumpre· esclarecer que- na espécie luga~ de apreciar ·e julg:lr ~a J~VC'J'~. pá~ina sco, q.u_e ~•une }oi nouvelie 
d .. t!o }>receio· C{)l_;Stitucional, pot' via~ então decidida, debatia-se. a questão gê~-c1a levantada . pelo recurso de ~m vient moch!ler, ~e regime de c_e.'i 
la~o, peJo'. acó_rdao reoorri(jo, do :ore- de' haver sido, ou .náo 1·evigarad.a ·a revista, o aresto recorrido se lhn.Hou 1mpôts quant á. lew taux, ou a lc~u 
ce:.to ~tituclOn$.1. em q_u:e assentiu ctibtan~a do tributo para o exercicio a. examinar a conh·ovérsia jm-id~cr~. mode d'etR.blissement, ou aux exemp~ 
o pedi~do, e alnàa dos artigus 964 do etn questão. :Essa questão iuexlste no s?b a aspecto puramente con.._,titt;~ ti.on~;. l?OSs~bles, s'a~pliqpe son~. r~~ 
CódigO' C~vil e- 209 do Código de Pro- caso presente. ~ . cwnal. Nesse recurso fundado ~am- troat1v1té a tous -les 1mpots .de 1 annee 
OOSSO Ci:-to·ll, __ &ôbre.divergi_r de decisões No recurso de mandado de .segu~ bém na letra. d .. to~am tra.z.ld;<J à en cours: cJ.r il n'y a pas faetttm 
dêste Tri~unal sóbre o conceito de rt•Jl!:a n<:~· 1.106; rêite·rei, ·- tt-compa- colação decisões dê!ite Supremo 'T!'I- praetcntum, n y a seulement, ur:.e 
la.'\.& <P~t~ção às ~· 29l). O recurso nha.do por aquêles eDlinentes· colegas, bunal no sentido de qne arglbd

1 
a situr-.twu en cnur::> snr laque1•0 le! 

foi admitido, ma.s ·sobresta~o ,11? s~u - o meu voto.proferldo. no wandado inconshtuewnaliClade de' uma ·-~ei llms nuoveUes ont un effet imédil:tt'". 
Pl'Oetsso pelo re~urso de rev~to. m.~ de. segurança n'<' 1.032 (v. Are. Judi· deve ecr feita a remessa dos ::nto~ Fo1 alegada nesse recurso, outr~s· 
muit~-camente mUerr&:>.s.to; lu deferi. ... ciárto, vol. 95, pãg, 277) ,. na sentido ao Trtbu_?al Pieno, a fun de apre-cllu· sim, vnln~ração do art. 864 do C()-o 
do, ~mal, êste prossegmu-~ naquêle d~ que a. cobrança de qualquer tribu- a alegl'!çao. Apontaram ainda 08 re- d1go Civ1l, segundo o qual_ todo 
t~do OS· recorrentes oferecJ.do as ra... to só· se legitima: se satisfeitas- estaR correntes coruo cont·an:arla cl<>c··s<>o , aquê1e que recebeu o que lhe nao em 
7~.s 3~ .. J~t 39~3 1~. oo~trariadas à.<s duas condiç?es: a .Pré exis~ência ·d~. do Tribunal de Justiça do Dfst~ito !ctevido fica obtigf1;do a r_esbtuir .. F..ssa 
CIS autos se ~1 · Iecorr~do. Subir~~ le1 .substan_hva, cn~d«;>ra dele, ~ lei\ l''ederal, ass~mtando QllC, na. revlsla 1 ~rgü1çãa pn.ra 1mm esta. prejúdicadrt 
de recut·'so ~ ~ apde_nsaá . os tiS 2•9u8~0 arçamentãna e adJetiva. atttonz:tn- apurada a ciivergência e n~ lüa iá que nâo 1'ctmto indevida a cc-
ínte.....vu:+o ,... ... 1~sra.omr 111 non!:?.... · t 9 do-lhe a cobrança·. ·interpretação ap-ropriada · Ctll)iv-.,~ bnmç.a do tributo em aprêço. 
~~ 1-''"' esmcs .~:~vrren es I pa. am Câ . · ~··· p d d · 0 foi aduzido ne~~e do acórdão~ proferido .no recurso de o"tributo, -cuja repetiç:áo pleiteiam "' 85 a~ mat~s. Re1~mdas ao jul- . or er::a eu . . · :·.~ 

revi-sta, para .seu Julgamento -conJunto o.:; recorrentes, - não obedeceu a es- .,a~e!"1~0 da especie, para decícii-1a ~e~Jllo ape!o ~e:r: sJdo ofendido o-~~­
oon: o presente. da.da a manifesta. re- sas condições, e, assim, infringiu a I cte~~ttvamente. Sus.te~tam _os rr:· !,tgo- 209 d~ .~,~dlgO de Processol C~\u. 
laçao existente e11tre ambos,. tr::ttan- meu vêr, o preceito do art. 141, ~ 3-l, co~te_ntes que o_ ~c?roao obJeto do•o quaLest~b.__~ .. ce que o fato a.eg .... do 
da-se. como ·se trata, de recnrsos co- da Constituição FederQJ. · l re .... Uiso extraordmano n9 29. scn é ~por uma_ das t~artes quan~o. a o. uttrt 
nexos (fls. 340) .. - nulo porque o TdbunaJ a qu.o 11:;a o nã.o eont.esta.r. será ad.'111t1do como 

Ouvida ·a P;ocurado.rla Geral da Repod~~do-mc àq,u~les meus ,vo- 1 apurou,, J?relin:tlnar~e~ü-e se ocm·~·e~·n. veridicJ?. :>e o cnnt:ârio não rNi~11tar 
República, no· parecer constante d tQs, ·- posta que venc1_dos, - ~onne- ( n_a. e.spec1e d1vergenc1a Jnris :ruçf:m-~ do canJUnto ~e prov:ts. 
tt~. 345

1 
exarad.o pelo Procurador MI:_ ço do recurso e lhe dou __ ~r0V1menta 1 ctal para ftxar a interpretação a pro- Ocm:re, pon:m. que> ~ reco~ren~ ,::;e 

r~ndft- Jotdáo com a concordâ ci "{)ara, refonnando as dectsoes. recor-~ pri::ld?.. limitou a alc;xar pos~ergaçao d.:.!sse 
expressa ·do ni·. Procurador Gnnzf ridas, julgar procedente._a -a.ÇSo pro- Q~tanto ao recurso n'l 2S.Bfi5: !di~-positivn processual.· não esclarc-
Plin.io 'I'tavassos. _ assitn se m~nl~ posta .Pelos- recorrentes. i · Na o .. _se 111e nfigm·a caract. e!'iZ:;.da )

1 
cencto nas ra.~ões do rec~rs? como. e 

!€Sta: · .SEGUNDA TURMA · J a arg-Ulda. .. of_el:!sa ao a!'t. H1, ~ 34, ~orquc~ s.e tena el~. ~on~lg_utado. ~a'~ 
"A nosso vê.r os a.pêlos não mere- ! da. Consij]:tmç:JO, segundo 0 !}nc.l e des~a1 te, de se1 <1CC-h1da tnl ~•le 

cem ~ser sequei- conhecidas. de v~z R .. ECURSO~ EX'l'RAORDINáRlCS , nenhum tributo set·á ~xlgido on <1.u-~~ar0o. • ,. 
que ambos os vv. acórdãos recor- NS. 29.68;-29.809- M. GERAIS /ment.ado sen: que a Ie1 o esta~eleça: No rtue tange a? f~~d..'ltne~·.o. ~,;~a 
ridos não c1ntrariaram letra de lei PEDIDO DE VLST.'\ nel!hum "era. cpbrado em cada· ":te-r·- letra à, apontm1 o tecor.lente e.11 ., -•~s 
federal ou dispOSitivo constitucional le!c10, sem prévia a.utoriza .... ão Ol·r:a~·lra.'lõe:.; tu~sto~ no senbdo de que ~ 
neni divergirnm dn jurisptudêneia ' O Sr. M:in.h;tro Rocha r.aqõa: S::!~ ( m.entáría, ressalvaâ.a·, poré;t, .a t.a--.lci criadol'a do tributo deve pr~ed~r 

Contra~ arrazoando 0 presente. 're- nhor Presidente, peço \'i,!jta dos au-) rifa aduaneira e· o impôsto lançado) ?.O or<;ame1:-to .só v$.-lcndo autor1~'!Y~~ 
curso a fls. 320-326, 0 Estado recor- tcr. )por _motivo de guerra. Alcga~se. q:Hrl o1·~mentána se repous~ em lel ~·r: 
r.ldo demonstrou que nenhuma ilega- SEGUNDA. 1'VRJ!IA a. lel ~stadual n9. 2.126, de 25' de jú-(t~!10r. ~·.bar~- ~aract~n~.ad~ a .~tt~ 
lHlade ou Inconstitucionalidade ocor- RECURSO EXTRAOP..DINARlO ) nho- o.e 1957, cnando taxa de caft\ 1~utda dnergencm JllnSpi ude~c:q~ 
reu. quando- da ·cobrànç-a da ta.xâ em à. ra.zão de c~· 14,C:'J r,or &aca !>:ira deixo de .ac<llhet'_ a tese em ~eclso~:' 
c:.u~tão, s.creseenoo; que, confOrme e N9- 29.685 - M.I.!':A.S GER-Al$ ·ocorrer às d~spesas de asstst.ên.,t!ia··:·à;j trazida~ à.· co:a.ç?.o lejos ;no~n-·,o~ :~ 
s:·•hentado nela recor-rido a ns. 263~ · I.Apensado~ 29.009) la.:voUra t:afeem1. armazenagem, ch:::~t(:)l.t"'fC1J.üid~s. Na l")e:"1~o a.e. tn..,€-~pn 
2!:!i. a hipótese do presente proce,'i.c;o _ ~ . . sificação de qualidade, entreg?. no 1·siçéo . do recurso md1cara o recor-
~ ~melhante a. do conheci·io ,;!\"'O· da _Recorren.es: Freitas k Cla. e ou- de.stino· e fiscalização dos trar.snor- rente decisões no ~ntído de que~ a 
nus. adirJonaJ · do intPà5t,0 ;_V ~rnda t1 os. ..· . . . . tes, vulnerou · de !.rente aquêle ni...-11-~ ta,;:a se <',ax.actel'iza pela 1>tUl. :~mçao 
r.o exercício de 191:7, ftbjeto- da Jei Recor.ddo. Estado de. Mmas Get:i-l.S.j-darnento constitucional }>Orque, em~ .rermmera.tóna, . e SttS_tentn:ra (},leA 0 
nQ-,81~ de 29 de ag&to õe.l947. cuJa ncn:;J;o lbor-a P!Cvisto o t.rnmto na lei O!"ça .. ?.tórdi\o. recorl'~do divergna ,dc~~e~ 
cobranca foi considerada perfeita.- . ~ . 1~entá.r1a _para 19~7, c~rn a _e!-!timu~ lpronunet_am~.tos·. TS;l tese, ent:.: .. 
niente legal e constitucional por êste Com()_ consta ~a ata, a deClsa.o ~011 hv:t. de tl"lnta e 01 to 1:rnH'l.ões de .:::ru- ta:nto, nn.o tm contrana.da: _pelo ~-co. 
r:olenda suprema Tribunal ·Ff:derul a. &egtunt~: Ad1ado -por_ _ter pedtdo zeiros. a _sua criação sOmente se ·.r~ .. dão recorrido, qué se lim1tou a co~­
f;::U inúmeras juh:adD.S. tl>Sta dos.a__utos o Sr. _llnms;ro Rocha rifiCou em junho de 194'7, q1w.nào toi firmar a ·~et1tcnça·-apelada por S<m-• 

De acôrdo, portanto. com os juridl- Lagoa, apof o voto ao Re.ator rn;'!, }Jromulgada a mencionada lei n)Jm~;-0 próprios -rundam.~nt?-'> n~!U _por. cssn. 
cn:-: fundamentos de-- ambos os vv. conhecendo do r~~urso; _lhe ~eu pro_:n·i2-.126. :Na contestaç:lo da cansa, e::- ·s~ntença de pn!llf!lra ~nstantl~--~ ~ 
acórdãos recorridos e das coritra~ra~ m~to, - Otacllw Pmheiro, V1ce clareceu o E.1!tado· de· Minas GeraJs qual proclamou que ª" ~m1p~e~ ex:s­
'Z~ do Estado recorrido. somos pf:la ~DJretor. <~ !que a_ arrec~dação. àêsse tribnt9 i'ill· .%nda. dos Bet:"itJ~s. :\. d:sl)oste~~- ~~~ 
nao Conhecimento oos recursos extra-/ REClíRSO.S "EXTRAORDl~.&uto.s )mente foi fmta ::!P:JS a publicaç.ao c!o~interessados JllstiftCfWH a. CO'O•l~.c.l\ 
ll!'d.inários,. ou pelo seu não provi- r.;s. 2!1.685 E 23.009 ~ MI:N">t:-õ; diploma. lcg~l que o institJti~. :~ão da. t:nts.. COl'her..o d.i...·~e 
mento caso a :E"gr'Cgia 'turma dêles; GERAlS exige a meu ver a nonna CO!sti-::~t- Frente rto exposto. ~ , ""'"' 
w1tenda conhece1·." j ciollal que a "lei crladora do trJhnto I recurso n'? 29.685 por ambos o:o; in-

E' o relaiório. (PedidO de Vista) anteceda a previsií.o orçamentária: vocado.~ funda1\1entos. mas neg:o~lhe 
v 0 T 0 E' inegável ql!e em boa técnica. fi .. provimento. 

· varo nauc~iTn a~w:tm cte~e ~et. pot·qaanb , Qw~.ntt) o;;. I) t~un,o exttaordi.n!l:do 
Em resumo. é a seguinte n' QUe!ltào: O Sr. l!f'irlistro R.ocr..a r,aguu: -:. prever aneca~ayão de receita iln.-1' n'-' :19·.800: ~ 

).1<;.> se debate nes~es autos: o on;a-(1 Trat.~.-.se- de ·ação mov.i.d.:1 pelo~ ·.o:::a !porta, e;n reg-ra, ocorr(!nrh dos meios Ale~~-l';.e ~}e vio1aç:a~. do art. 2~j 
'l'ento para 0 ano de 1947 da Esta- r:ecol'!tntes contra o Estado de .\·:ímuG para que possa ela ser cfeturda. 1'-ff!.<;, d::t Con.<;htmçao e do .•ut. 859 do. co .. 
i:To recorrido. incluiu. cmna reecih, Gel'Ris, ora re~otrido,. pat·a ~êle ~::ia- a texto. constituci.m1~1 e:n ãprêço ~~ 11 Gig:o d~ Processo C~Vlf. ~colho l\nte: 
ml tributG corn .R rubrica h taxa sô- verem a quantia de Cl"$ 3.6n9.19•,:lü, contentou em est:"'t1Ur q11e a cob;."an~. n-ralmente a alegaçao, POlS, ~re:n"e _a 
!l'e O café"; .inexistia,. entretanto. que l_?es .. foi. cobr_ad~ Üldevi-cbnu~nte. ça do. tri"?nto e~ C!Hla, ~Xt:J·~\df"l tJe.- ~ ~lara ~recP..itJ:&ÇáO . néie Cortbda, 1:a11 
~ur.lq.uer lei anteriOr autorizando tal A açao ltn )Ulgaua tmprocer\eno.,e em pende:'"! a cw préVl:"! aut.orr:oa.çao orça-; competut à Terce1ra. C~ma.ra ClV~\ 
;ributo, o qua sOmente .se v~rüicau. ambas as inst~.ncias e. in~ei'fH)Sb te· mentárin. r:::.s~a1v:,.da a tarifa t;.dm.'- !.'io Tribunal de Justiça de Min11.~ 
:m 25 de junllú de 1957, pelo decreto- Vi~ta, foi esta indefe-1·ida. pelo Tri-· nei:-a. e o i~_põSto lo.nJado pnr mo;. Gerais, apreciar a. argüição de in• 
~i estadual "n"' 2.12..'1. Dai, o preten- bunal de Jl_lsti~a. de Minas G-erais. i ti-.·0 de r,:uenfl. . -r:~da 'tmp~ss~b~l~~-3 .. constitucto~da.de da lei criadorn. dt1 
i.r.-rem os recc~.'rente.<;· fundados no Foram. mamfestados recurs3s est:n~ · j assrm, ha:a prcvtSS:o o:rcam~ntP.n:t e tributo CUJa cobrança os recorrentE'"! 
>receito do art. 141 ·~ 34, da Consti- ordinários do ftl!órdiio proferido em: nos!:erioL· e!'!:~rão do kibui:o. Tncti.<;w impugnam. Ctunpria que a. ma:térfn 
;uitíto Federal, nãO estar sujeitos. g1·au de apeh-..çáo e da ded.;f;!o ql!e 

1
-D!"ns~~n.'!l e s-:o-_ia r\révb ft autr.ri:'.ayf\o fôs5e submetida a.o Tl'i,bunal !'"lenn 

wsse exercíciO, ao referido· tributo; E i indeferiu a. revi~ta, fundados ::~.rnlms.1 tlrr,jnv•nhíl'il\. r~·ra ft. st~!f . c"'~:·rmr:·n-- nnrn. que se pronuncitlSSe ~r~~,., a 
.he~ tendo sido o mesma exigido, pe~ ;nas letras- a:·e tJ. _Gn n~P.;tC1 •• ,......,_,~f:- Dt·s~r~.:·:r. a· c~:-c,~!"·úZ.t'l"c~:::. d-E!:, no'm·::d.ii~ão de inconi'ititnc~c-~::.lic :e. 

,_ .. -

• 

.-
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. Não colhe a objeção. de que aque!a '· oa constitucionalidade da lei. Da . acres.c~1Ítou .- é .que a lei. vindo nida entre o serviço_ prestado e 
Câmara uão declarou inconstitucio-- constitucionalidade, se o Tribunal lO·· depois do orçamento, tenha· surgido aquêle que se aproveita de seus ·be­
nal a lei, mas ao contrário proclamou Cttl a declara inconstitucional; da dentm do mesmo a1W financeiro, nefícios. No segundo apêlo extremo 
se!' ela constitucional porquanto a m;;:tma forma, se o Tribunal Jocahen.. como na espécie em julgamento, A foi alegada vulneração do art. 200 da. 
prevalecer êsse entendimento, e.;ta'rla tendeu que a lei é constitucional, mas -realidade de despesas imprevistas e Constituição e do art. 859 do Códí­
transferid.;t às Câmaras a faculdade ao Relator afigura-se que não o é. eleva.~~s_. a y serem atendidas pe~a go Processo Civil, porque, durante o 
(_l.Ue o. t~xto cont;titucional ·outorgou também r.1ecessidade de. ser ouvido 0 I Adtmmstrapao. rec;ome_nda que nao julgamento da revista, fel suscitada a 
a mawna absoluta dos integrantes Tribunal Pleno. se deve por, na. fpmçao do alcance inconstitucionalidade de ato do~ Po .. 
do Tnbunal. Se 1wlto fôra a <:cada Na hipótese dos autos: entendo qüe

1 
da _norma. ~m ngoll· queA ~la !!lesma der Público e o feito náo foi retne·­

u~a das Câmaras Isoladamente np•·e- a cobrança .do tt·iJ..mto é inconstitucio- esta a repe:rr, ~m seus. teunos : _ tido ao Tribunal Pleno ~ ainda~ por-
Clar tal maténa pode1 ia concluir nal. Os autotes, mconfonnados, mter- que. ~m lugar de aprectar e JUlgar 
sempre pela constitucionaHdade t:, _ P~S~l:~m o presente recm·.so extraor- tt- dive1:gência levantada pe!o :·ecur~<t 
assim jamais poderia 0 Tr;b• 1 I RECURSOS EXTRAOHDINARIOS dmano com fu_ndament? .~as letras I df" revista, o aresto recorndo se h~ 
pleno exercer a .. ~ ·t~la l\:;. 29.635 E 29.809 • -. a. e d~ do preceito. c~n:sutuc10~al, por mitou a examinar a controvérsia ju-
constitur:ional de J.u! ~terdto"ta· ~v.a ( . _ A. • vwla~ap, pelo. ac?rdao recorndo,. do rídica sob o asp~cto puramente cons~ 

-...: - tz ... -r .se e Btm1~ Mma,., G-o~msl preceito constltncwnal em que as- titucion"l 
nado diploma le"'al colidia ou não t d'd · · d d t' "' · · com a lei maior,'"' ~ o Sr. Mintstro Lajayette de An- fl~ll ou o .P~ r o:.~ ama os ai~·l~Os Nêsse recurso, .funda~o tam_?em :r:lJ, 

P I t d t d t draae· - Sr Presidente êste Tri- 964; do ·Cod1go Clvtl e 209 do Cod1go letra c foram trazidos a CDla-eao deci-e o expos o. e a o anc o a. esc Uos · · • d p · · c· '! "b · d' ~· · ct ' · -· d- . · • h··nal tem por mais de um vez "on- .e r acesso lVl • so re tveron e I sões d-ês te supremo Tnbunal no St·n~ 
a~or aod;;: traziaos a. confronto co- sÍderad.o inconstitucional. ;: cobr~nca I decisões dêste Tribunal sôbre o con- tido de qu~ ar""Üida a inconstitnmo-

11 eço esse. rect!rso 119 29 ·809 por de tributo não autorizado por lei e~- ceito de ta:'{a (pe.ti.ção às fls. 293>. 0 nal'dade cte' t;I;a lei deve ser feita 
a.mbo;:,: os fundamentos e dot:~the . . . recurso fo1 admitido mas sobresta- 1 ~ ' c, · 1 p• 
provin:ento para, cassando o acórdão I pectal an~enor. Assit;;,., sDu pela l'e·· do no seu pl'Ocesso 'pelo recurso de a l'emes~a dos au~s ~o ..... nbunao- __ .e­
recorndo,_ detetminar que a argüteão messa do,, autos ao .uw_unal Pleno .. revista simultaneamente interpôsto: no, a fmt d.e aptecmt a aleoaçao. 
de incon_;:;titucionalidade da lei cria- I RECURSO EXTR'AORDINÃRIO Nl' indet'erido, afjnal, êste, pl'osseguiu-ie Aponta~·am amd.a_ os recone_ntes co:ull> 
dora do tributo em aprêço seja ju!- 29.68fi (APENSADO: 28.908) naquele,· tendo os recorrentes afere- contranada. ~eCI~ao do Tribunal ~e 
gada pelo Tribunal Pleno, ddo as razões de fls. 303-318, con- Justiça do D1stnto ·Fede1·al. asse11:tan ... 

· · MINAS GERAIS trariacias às fls. 320-326, pelo recor- do que, na revista, apurada a d1ver ... 
SEGUNl)A TU~tMA -

RECURS()S EXTRAOhDINARTQS 
,N':'s :!9.€85 e 29.309- M. GERAI$ 

Recon·ente: Freítas ,::-:; Cia. e ou- rido. Sublram os autos, sendo apen- gência e fixada a interpretaçao aprv--
tros. f.actos os autos de recurso extraordi- priada passam as Câmaras ..,Reumda:~ 

nário n9 29.809,. i~terpôsto. pelos ao juÍgamento da esp~cie, 'para de~ 
Recorrido: Estado de Minas Gerais. Recor:entes do. acordao profen~o no cidí-la definitivamente. Sustenta!•1 c,r; 

VOTo DECISÃO reCut'.':.>J d~ revista, para seu JUlga- recorrentes que 0 acórdão objeto do 
O Sr. Ministro Hahnemann C' ui. Como c:ousta da ata, a decisão foi mento ~onJtmto COJ!l 0 p:esente, dada recurso êxtraordinário n. ~ 29.8'09, · (j 

, a ~e~. S P .0 t , . . 1 a mamfesta relaçao existente entre 1 0 T!·ibunal a quo nâG ra.. r. res1 en e. parecc-r.w a seguinte: Sustado o JUgamcn~J ambo&, ·tnltando-se, como se trata, nu o porque. . · l'l'ers 
que não há semelhança entre o vaso para a remessa tios autos do Tribun.\J de l'ecm·soii conexos (fls. S·iO), apurou,. ~relu~m~r:net~te,_ .se .. oc~ · 

11
• 

~o? autos e a.quele que o Supremo Pleno afim de que pronuncie sôbrc Olrrida a Procuradoria Gerai da na especze diVeigenma JUn~pr.lde .. 
fnbunal aprecwu a propcsito do adi·· a arguida inconstituc:onalidade d3. República, no -parecer constante de ciqal para fixar a interpretaçao apro~ 
cional do imposto de renda. Este ha- Lú Estadual. - Otacilio Pinlwiro fls. 345, exarado pelo Procmador Mi- priada. 
vi.a .. si<lo .nut?rizado nn .te~~ or.,amen-·

1 

Vice-Ciretor. nmda Jordão, com a concordância 
tat 1as ante1·1oreo e 1 t' · .Qmmto ao recurso n.9 2·9.885: ~ . a e1 orçamen a na . 1 cxpre,;~a . do Dr. Procurador Geral, 
de 1946 revigorou tal disposição. :rr:n- TRIBUNAL PLEJ..O Plínio Travassos, - assim se mani- Não se me afigura caracterizalia. .9. 
tendeu, então, o Tribunal que. dada a! RECURSO EXTRAORDTNARIO festa: · argüida ofensa ao art. 141, § 34, Gil 
premência do. temno. urna vez que· a! N° 29.685 - MINAS GERAIS "A nosso vêr. os apêlos não me- constituição, segundo o qual nen~1um 
Canstttmcào íoi tiromu!gada- em '"se. ~ recem ser sequer conhecidos, de vez tributo será exigido ou aumentado 
t b d 

\ 

CMutéda Constitucional) · d em to e lfl46 o a le1 mçamentarw. que ambo~ os VV. acor ãos recorri- sem que a lei o estabeleça; .l?-enl1Ulll 
em dezembro do mesmo ano, nf.o ha· RelatOt; o Sr. !I:Iini~tro Edgafd dos não. contrariaram letra de lei f e- será cobrado em cada exerclCIO, ;:;em 
VIa po.o;stbütdade de que a essa 1e1 01 _l Costa. deral, ou. dispostivo constitucional, prévia autorização orçamentária,. 1es~ 
ça:nentána, ante::e.:iesse_ a lei espee1al Embatgante: Freitas & Cia e nem divergimm de jurisprudência. salvada, porém, a tarifa ad~a?e~:·a e 
e~1g1da e, por e:;:;a razno, .1ulgou que\ t'utros, . Contra-arrazoando o Presente re- 0 impôsto lançado pol' motwo da 
nao era inconst~tucional a cobranca Embargado: Est~cto de Minas Ge~ c~drso· ~ fls. 320-326, o Estahdo recor- guerra. Alega-se que a lei estaclua! 
d~sse adicional ern UH7. ·· I! ais. . r! o nemonstrou que nen uma ile 4 

• h d 19•7 . RELATon1o gaUdade ou inconstitucionaud·ade n.? 2.126, de 25 de JUD o e ·-< • 
.No, chso dos a!.ttM, :J:::rém. a m:tté· 

1 
• • ocorhm quando da cobrança da· taxa ·criando taxa de cafe, a razão de Cr$ 

na e diversa. No Esta.do de Minas, a .. O Sr .. Mmtstr9 Edgard. Costa: . em questáo, acrescendo que, confor- 14.00. por saca, para ocorrer à~ des-
lei. m"Ç~·-nentária .de 1916 crtou · urna ?T. ~res1clen\e,. este caso, _st.]bmeudo me é salientado pelo reco-rrido, a fls. pesas de assistência à lavoura c.a·· 
taxa. sobre o cafe, 3. ser cobrada no a Segynda 'lm~a, em se~sao de 7 203-285. a hipótese do presente pro- feeira armazenagem, classificação de 
exe;:cício. de ~94.7 e cuja cobranca -, de agosto de 1955, result4?U em que a ce13so é semelhante a do conhecido qualid,ade, entrega no dest.ino e ~isca­
fora autorizada por neJthuma lei ne~~ mesma remetesse . a9 'Tnbt~nal Pl.eno ::asa d.a taxa adicional do impôsto de lização dos transportes, vulnerou ele 
pecml an~e:·ior. Estou de acõrdo cvm ~}n f:;,ce da argmçao ,d~ mconstitu- renda no exercício de 1947, objeto frente aquele mandamento const1tn~ 
ú E'.nJir:ente ~iini:stro Ro.~ha Lag·õa ern ';lOn~ll~ade. tt . • rte lei. n'1 81, de.29 de agósto de 19<!7, cional, porque, embora previsto ó tn·-
que esm lel espe:::ial podia não set Ttata .. se do seomn!e. cuja cobrança foi considel'ada per- buto na. lei orçamentãria para Hl47, 
a.1_1:;erior ã lei orça:nentJ.ria. mas de.. "Os "recorrentes intentaram. con~""t>, i ~~H.am;nte legal e. constit~cional por com a estimativa de trinta e oito mi-
vta ser ao exercício finfl.nceiro em que o Estado de Minas Gerais uma ac '\ 1 este Colen~o. Supren1:o Tnbul'l:~ü Fe- lhões de cruzeiros, a sua criação sã-

. 8. taxa se1·ia cobrada. Não. ha necest ordinári::t pam que fôsse o mesino I deral em mumeros JUlgados. mente se veÍ'.ificou em junho de 1947, 
Slclad::. de .J.Ue :- lei especial" seja an. e_ondenado_ a r~stituir-lhes as· quan- De acôrdo, portanto, com os jm~í- quando 'foi promulgada a mencion~O~ 
terior à orçarr:entâ.ria, ma.o: tem cte nas que mdev1damente cobrara, no dicos fundamentos de ambos os vv. lei n.'l 2.126. Na contestação dn 
ser, ner:essãriamente, anterior aíl ano de 1947, a titulo. <.te "taxa. de acórdiio recori'idos e das contra-ra- causa, esclaieceu 0 .E.'3tado de Mim::-~ 
exHcicio Jinnaceíro e uf.o ,;n·omul· cáté'', fundado o pedido em ·que o zõe.s tio Estado recorrido. somos pelo Gerais que a arrecadação dêsse tribu­
;;·acta no decurso d·~.ste. r'urece-r1c.. ~r tribllt.')- em causa. n5.o hR.via sido não conhecimento dos recursos ex- to sOmente foi .feita. após a pubtiC:l-
~ssa_ a interpretação rto disposto no criado por nenhuma lei do ano an- traordinárlos, ou pelo seu não pro- . t·t · 
;i 34 d~ art. 141. PM eonseguinte. a terior, smgindo o ato P,e sua insti· \·ünento caso a Egrêgia Turma dêles ção do diploma legal que 0 ms l-1.Ul'a. 
e;~;:ecuçao orçamentária num exercfciu tuição apenas em junho daquele ano, entenda conhecer". Não exige a meu ·vêr a norma cons­
financeiro deve ser pr;;cedída de lei el)l meio a plena execução orçamen- Como -relator, conheci do recurso tituc!onal que a lei criadosa rlo ta·i·­
espedal. que l',Utor·ize a cobranca de taria. Fundaram os autores. a ação e lhe dei provimento, pedindo vista but.o anteceda a. previsão Ol'Ç9.ffi(;ll~ 

~ n_ovo tributo, embora essa lei ·~sp> Proposta. no art. 964 do Código Ci· o Sr. Ministro Rocha Lagôa, que tátia. F: inegável que, em bõa Lt::cm· 
clal possa ser posterior. à lei orça- vil, que· obriga a restituir todo a.quê- conclui, o seu voto, .posterionnetne, ca financeira, assim deve ser, P~l·­
mentária, de~dE" que seja antedor au le que recebeu o que lhe não era na sessfio em que o trouxe, dizendo: quanto prevee arrecadação de .t·eceita 

# nercicio financeiro. devido (Ação de Repetição do indé- "Trda-se ·de a~ão movida pelos importa, em regra, OCOl'l'ência dos 
Assim, entendo que a cobrança. .10 bito), e no art. 141, * ::14, da Consti· ora recorrentes contra o Estado de meios para que possa ela ser efetua­

tributo em~ causa no P.xercicio de 1917 t.lüção Fedenil segundo o·. qual - Minas Gerais, ora recorrido, para da. Mas, o texto constitucional em 
. é inconstitucional e 0tende 0 pre- "l:lenhmn tributo Sel'ã exigido ou dêle IJ.ave:riO!m a QLmatia de ......... apl'eço se contentou em estatuir· que 
ceito· cto art. 14;1, ~ iH. aumeDtado sem que a lei o esta- C. :L669.197,ZO, que lheS foi cobra~ a cobrança do tributo em cada ~xer-

Nesses -t•:rmos, sugiro '}Ue a causa beleça: nenhtm1 será cobrndo em da indevidamente. A ução foi jul- cicio dependeria de prévia m;t.at·:m­
seja levada ao conhecimento do 'l'ri- cada exercício sem prévia ·autoriza- _gada inprocedente em ambas as ins- ção orçamentária, ressalvada a tarifa, 
bunal Pleno. '}ão orçamentária". A ação foi. po- tãncim: e, interposta revista, foi esta Nada in1.possibilita, assim, ha.ja p!e­

~em. julgada improcedente pela sen- indeferido pelo Tribunal de Justiça 
RECURSOB EXTRAORDTVI\RiOS ten;a de fls. 238, confirmada pelos de. lVIinas Gerai;:;, Foram manifesta- vis.ão orçamentária e posterior cri-

N'!s 29.685 .:: 29.sog seus próprios fundamentos pelo acót·- dos recursos extraordinários do acór- a:;áo do tributo. Indispensável é s-eja 
r·ião unânime da I~ C'<imara Civil' do dão proferido em g-ráu de apelação e Ofévia a autorização orçamentt\.ria 

CMin'l.s) Tribunal de Justiça !fls. 291) .. Fun- da decisão que infei'iu a revista. ftm- Para a sua cobrança, Dest'arte, t\ 
VOTO dou-se o Juiz de primeira instância dados ambos nas letras a. e d do citcunslância de, no correr do mm 

_ . . . em Q\!e - "no artigo 141, § 34, da preceito constitucional adequado, rea- financeiro, ser instituida a lei de co-
o Sr. ~I11ustro Rtbetro rta Costa -- Constituição Federal não se exig-e Hzando-se agora em conjunto 'o jul- brança do tributo, satisfaz perfeita· 

Sr. P•-·esidcnt~ .. acompanho o v~to do ~q_~i<! a te.i_ seja. anterior. ao orçamento. gamento dos mesmos, dada a eviden- mente a exigência da ·norma con•·n~ 
Exm_o. Sl'. MLms.tro Roc.~m Lr..'2;?a .. _no Du~~ ~~ão as condi_ções necessáyias. à te. cot.Iexão_ entre êles exist.ente. f'JO'tucional, póis esta não preceitu.l que 
senttdo de con.:·d~rar mcor.stltucw · lcglttmidaed do tnbuto, face a dts- prtmen·o desses recrsos ufm argmda a lei criadora do tributo antecetta 9 
nal a cobrar:ça .do tribut~ ~m cat!s;;t. ';;l!sição. cons.ti~uciona1: que o tributo v1olaç.i"JO ~o .P~rágrafo 34 do art. 1~1 Pl'omulgaçáo da lei orcamenhíria. Nr~ 
~on?ando~se ... assJm. necessana a audt I r..~. o seJa ex1g1do ou aumentado sen~ ~~ co~s~·Itmçao do art. S54 do. qo- autorizada licão de Tfotabas em S".-.'' 
enc;a do 'l'rtbunal Pleno. Que o estabeleça: que nenhum sera mgo Ctvil e do art. 209 do Cod1go p . d -. t L · 1 c· n Fi 

Nos termos do art. 194 do H,zgi~ , cobrcdo em cada exercício sem pré- de Processo Civil e foram apontados rec1~ .. : ~cience e . ·e;p~ a 10 · ·: 
r::."entn Interno ·dêste Tribunal. p~u·e- \via :.~utori.zação orçamentária. As como contrariados dois arestos pro- n_&nClete,, 1?· 2!l0. P10I?Ulg~da a. 1e~ 
ce-rne Que é imprescindivel o pronun~ duas condições foram atendid~.s. no clamando que n taxa se caracteriza .{l~ca1, . apliCa~se "';,la Imedi_atame,lte, 
ciamento do Tribunal Pleno Quanto à. caso ,e i.ncõlnme pel'manecell ft g-a-1 pm· ~11a fnneão remuneratória, re- llaO so as s1tuaçoes previstas 'l\i.i.l 
decllu'a.\·â.o de insconst.itucionalidan.f ranti.a. -outoq;ada".:- - •·o essencial Pl'eseutRildo lima. relação bem defi- na.scel'i'\o {1. partir desse moment-o, ~JH"t4 
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aiQ.da às situações atualmente· cxi:;: · ras isoiS.damente .. apreciar tal .ma~é-: A Turma mandou sustar o· julgaM 
tentes. Incide dest'arte na fõrm1lJa ria, poderia ·concluir· sempre· }lt-la menta pã.ra remeter· o processO ao 
geral da aplicação da lei .uova às constitucionalidade e assim jmm:.í.s Tribunal Pleno, a fim de que êste se 
conseqüências futuras de sitU:l<,;J1CS poderia o Tribunal Pleno exercer- a pronunciasse sóbre a arguida incons­
anteriore.:::. Encontra-se o contribu!.n- sua prerrogativa constltuciollal de tií- tituclonalida.de da ·1e1. 
te numa. situação objetiva, e r-.3Sim zer ~e determinado ~iplon:.a. legal co·} -E' o re1atór!·J. 
modificável a qualquer momento pela 1idia ou não com a lei maior. VQ'IO 
lei. É o que bem assinalou· Rout>ier Pelo exposto, e adotando a tese dos 
::to proclamar em sua conhecida mo- acórdãos trazidos a cotifronto conhe~ s~: Pres-idente, no meu voto,· alsse o 
nografia, Les conilits des loiS dans.!e ço desse recurso n~ 29.809,. por am~ segUinte: 
temps - página 500) que I' une loi bos os fundamentos e dou-lhe. provi- ''Em resumo, é ~ seguinte a ques­
no.uvelle qui vient modifier le .. ·egnne menta para, cassan'da o a-córdão re- tão que se debate nestes autos: o or­
cte ces impôts quant à Jeur taux, ou corrido, determinar que a arguição de ~:;amento para. o ano de 194.7, do Es­
a leur mode d'etablissement, ou :l.TlX incon.o;titucionalidade da lei criadors. tado t·ecorrido. incluiu, como receita, 
ex~,.,mp-tions possibles, s·appliq\1~ sans do tributo em apreço seja julgado- pe~ mn_tributo com a rubrica "taxa sô· 
retroativité á tous les impÇit.:; c:e lo Tribunal Pleno." bre o café"; ine:<istia.. entretanto, 
l'anneé eu cours: car il n'y- a pas O eminente senhm Mínistro Hah~ qualquer lei anterior autorizando .. 1.-l 
jactum praeteritum, il y a seule:ncnt nemann Guimarães disse o seguinte: tributo, o que sàmente se verificuu, 
une situation en cours sur Iaquelle "Sr. Presidente, pa1·ece-me que_ não em 25 de junho de 1~7, pelo decreto-
}es lois nouyelle~ ont en eHet há. semelhança entre o caso dos autos lei estadual nº 2.126. Daí. o preten~ 
imédiat". e aquêle que o Supremo Tribunal derem os recorrentes fundados no 

Foi alegada nêsse recurso outros- apreciou a propósito do adicional do preceito do art. 141) § 34, da. Const. 
sim, vulneraç.OO do art. n

64
•. do Có- impósto de renda. _Este havia sido Fed .• 11ão estarem sujeitos, nesse 

o; autorizado em leis orçamentárias an~ exercicio, ao reierido tributo, E lhes 
digo Civil, segundo o qual todo ~qnê. teriores e .a lei orçamentária de 1946, tendo sido o mesmo exigido, pediram 
le que recebeu o que lhe não era revigorou tal disposição. Ent€ndeu, a restituição do que pagaran'l. .. 
devido fica obrigado a restituir. Esza então, 0 Tribunal que, dada a pre~ · Sôb1·e a inteligência do citado pre­
argüição ]Xtra mim está Pl'ejudicfl.da mêncitt do tempo, uma vez que a ceito constituiconaJ, tenho \'Oto co­
já· que não reputo indevida a cobr:m- oonstituiçáo foi promulgada em se~ nhecido, no sentido de que para o 
ça do tributo em apreço. t.:'mbro de 1946 e· a lei orçamentária tributo poder ser cobrado é preciso 

Por derradeiro foi aduzido nes:>e em dezembro do mesmo ano, não ha· que seja,. não apenas incluido no ar­
mesmo apêlo ter sido ofendido o a'!.· via possibilidade de que, a e.ssa lei çamento, mas que o .seja em conse­
tigo 209 do Código de Processo G!~-íl orçamentária, antecedesse a ·lei espe· qüência de lei que anteriormente o 
o qual estabelece que o fato aleg";td~ cial exigida e, por essa tazão, julgou tenha _estabelecido· 
POl" uma das partes quando a outra que não era inconstitucional ít cu- A Questã'o foi debatida nêste Tri-
o não contestar, serã admiti.b cc:r.:10 brança dêsse adicional em 1947. bunal á propósito do adicional do im-

. O Sr. Ministro Rocha Lagoa - Já. 
troux: ao Tribunal o argumento _de 
que, se assim iôsse, se uma Câmara 
ou Turma entendesse que tôda lei era 

constituciona1, nunca poderia. o Tri .. 
bunal pleho declarar inconstitt:.ciana .. 
lidade. Ficaria· subtraída essa possllJi• 
lidad(. ao Tribunal.e burlado· o .man­
damento constitucional que exige o 
pronunciamento do Tribunal Pleno. 

O Sr. Ministro Ar11 .Franco - Se 
não hã razão para Isso. não se en­
.,·i:\ o ettso ao Tribunal Pleno. 

o S1·. Ministro Rocha Lagoa 
Acho que o acÓrdão é nulo e i-lesse 
sentido é a preliminar que suscíto, 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRA.ORD!NARIO 
N<? 29 . .S85 - MINAS GER.'\IS 

VOTO PRELWIN.',R 

O Sr. Ministro Edgard Costa - (R e~ 
!ator): - Sr. Presidente. sou contra 
.a preliminar suscitada pelo Sr. _àfi~ 
nistro Rocha L.<tgoa. Entendo que, ten ... 
do a 'l'urma n.chado· que era constitu ... 
cional a lei. não havia por que se pro­
mmci~l' o Tribunal Pleno. 

TRIBUNAL PLENO. 

R;;;CURSO E:XTRAORDINARIO 
N' 29.685 -,- MINAS GER-AIS 

I.Apens&do ·a. de n9 29 .. 809) 
verídico, se o contrário não re3 ultm· No caso dos autos, porém, a roaté· :pôsto_ de .Tenda, relativo- ao e:-c.ercí-
dQ oonjunto d~s pl'O'vas. ria é diversa. No Estad.o de .Minàs, a cio de 1947. e mais amplamente no Matéria Constitudonp' 

. O_corre, porem. que 0 recorl"i.T..~~. s~ lel orçamentária d~ 1946, criou uma mandsto de s~\ll'Z~r!:ta n9 1.03'2 !Arch. ···' 
I · - t ·b f' b ·d lud<·c-- · 1 1"2 · 31 E' ~ Recorrente: -Freitas &:"'·Cia. e r:ntto':l. a al-egar postergação dt..s.se axa so re o ca e, a se1· co ra a no · lano, vo . u , pag. . - cer .. o · tl'os. ou-
dtspos1t1vo processual, não esclar~cen- exerci cio de 1947, e cuja cobrança não que o Tribunal decidiu, então con-
de nas raz?cs do recurso como e pOr- fora autori:z.ada -p-or nenhuma lei es- 1ràriament-e ao ponto de vísta que Recorrido: - Estado de Minas. Ge-
que • se tena ela cotlfigm·ado. Não é pecial anterior. Estou de a-eôrdo· com sastentei. secundando o bt·ilhante e rais. 
~est arte, de ser ncolhida tal .u~ga- o eminente M:inistro Rocha Lagóa em exaustivo ·voto do eminente Minlstro 
çao. que essa lei especial podia não ser Annibal Freire. igualmente seguido 

No que tange ao fundamento na a!lterior à lei oreamentál'ht, mas de- ue_~o ~•o. ~r. 1\o"(inistro ormtmbo ~onato.-
1 t d via ser ao ~':ercído financeiro em que Cumpre. esclarecer aue na espêcie en­
e r?' • apontou 0 recorrente ·em· st,::t.') a taxa serht cobrad!l. Não hâ neces· tão deciclida, debatia-se ri questão de 

ra:7.oes arestos no sentido de -que '1 lei sidade de que a !e'i- especial seja an·\ hnver si elo. nuo não revigoradH a co-
cnadora do tributo deve proceder !'o · · b tenor a orçamúntárifl., mas tem de, ran:;a do t.ributo para o exercício 
orçamel?-t? só 'valendo autm·izaçâr:J t.t- ser. necessàriame..'1tc, _Rnter1nr ao I em Qtiestão. E::;sa quest.ão, inextste no 
ç~ment'":rla se repous:..,r em lei m:er exercicio financeiro" e nii.o promulga· caso presente. -

DECISAO 

Como· consta da ata. a decisão foi 
a seguinte: .Desacolhida a 'Preliminar 
da nulidade do Acórdão do E Tribu-
1U_Ll. local, julgaram inconstitucional a 
cobranca do tributo no e.ürcicio dis­
,...v.ti-l.r>. • 1;o!.tando os autos. A. deci.<;(r_o 
se torwm contTa o voto do Sr. Jl.li .. 
nístm Rocha Lagoa. nor .. Emb.or~ c~acterizada a nrg•H- da no decurso dêste. Parece-me ser No recurso de ma-ndado àe segur:m~ 

dn d.ivergencrR _JUrisprudéncí.QJ, c!eíxo essa a iuterpretaçáo do dispôsto no \ça n<? l.Hl6, reite1·eí. - acomp:mhado 
de acolher à tese das decisões tn•·~J- § 34 do art. 141. Pot' conseguinte, a por .1queles eminente- colegas. o meu A\lsentou-se por motivo. fustificado, 
das !1 colação IJelos motiv0S jd c:- exe~uçâo ol'çamentárl:J. num exercício! voto pt.·oferido no man:iado de segu- 0 Sr. MinistTo Cândido :r-doita: 
pendidos. Na petiÇão ·de interoo~1<'io financeiro deve ser precedida de lei rança nll 1.032 JAch., Jur!iciário •. vol. Pre.sidlu 0 íul<ramrnto 0 Sr. ?vfinis-
d.o recurso indicará o reco"rerite de- especial. que autorize a cobrança de· 95, pàg. 2711, no sentido de que a ~fo Orozim.bo' Nonato. 
Clsões n_o sentido de qUf! a t:u:a se novo tributo, emhol'U essa lei espechl cobrilne.a de qualquer tributo só se ·{otaram com o Relator. Sr. Mi .. 
caracteriza pela sua funr:ão rem'Jne. possa. ser po?terior à lei orçHm~nt(l:riR, legitima se satisfeitas estas duas con- nistro F.d~ard Costa. os srs. Minls .. 
ratória, o sustentará que· 0 ac6rciito desde que scja~/anterior ao 'exerdclo ->~ni">"<-· f' r; -... "..:\st.:.acia da. lei mbs- tros Sampaio costa. Afrânio- Costa, 
recorrido divergira dessei-> uro:nun.~!a- financeiro. tanti'-'a. criadora d§le, e lei ot·çamen- rsubstitutos, respectivflmente dos .-;e ... 
mentos: Tal tese, entretant'D,' não fni Assim, entendo que a cobl·ança do tária e adjeti'.·a. autorizando-lhe a nhnres Minístrcs Nelson Hun~ria, Que 
Wntraru~d8: pelo aqórdão recor!'wO, tributo em caus:1 no eXercício de 1941 ' cobran~:a, . se acha em I?.'Ô7.0 d~ licenra esue-Cia I. 
-lUe se hm1t011 a contirmar a Sêllttm- é inconstitucional e of:mde 0 ·preceito O tnbut.o, CUJa re-petição pleiteiam e Luiz Gal10W, oue Sf> enconúa em 
:a apelada por seus ·própn03 flmrfa- do :'l.l"t. 141 . § 34 . os recorr~nHtes. - não. obe~ec~u ~ C!>- et-::<;>r~lcio no Tribunal Superior P.Iei .. 
ne!ltos .. net_? por essasentença, de pz-1- Ness('s têrmos. sugi:·o que a CRH"-fl sas condlÇoes, ~'. Ms!m. mfrmgm. a t.ora! \. Arv Pranc_o. Htihnemariu Gui­
nen·a m,:;tm1cia, a qual pmclai:!Du seja lcvad?. ~o conhecimento do Trl· meu ver, ?P. :eceJto do art. 141, ~ 34, rrv•·.i\f>.", P:or.ha Lago~. I,afayPtte de 
ílle • a s1mples existência dos ~·:!rrl- b·J_nal Pleno." da Consttnm;ao Federal -".n-4r?r-!:'t e Barros Barreto. - Otacilio 
~?~ a disposição dos interessado.-, •t..f. O emin~nte S:·. Ministr~o P...ib::i!'O d:.. Reportandu-mpe àqu~lcs meus vo- Pin1!eiro - Vic~~Dit·Pt--Or . 
. lfieava a cobrança da ta.\':a. Costa. ptoferiu o s~gulnte varo: tos, _ pósfo que .vencidos, _ conhc~o 

Frente ao €}..-pasto, con.he~o .::.~.'>!>e "81·. P<.·e-::;i.rlente, u.companho o votn do r-ecurso e lhe don provimento par& 
recul'so n.~ '29.68.5, por B.mba's"os t:1- do Exmo. Sr. Minish'o 'Roc11:i l,agôa reformando as decisões rc~onidas, jul­
voca~cs fundamento.~. mas neq;n -.lhe no sentido. de considerar inconstitu- gar procCd':':1te a ação p:·opos:a· pelo.:; 
provimento. "" c!on:Jl s- cobrança do tributo em cau· reconentes··. 

Quanto ao 
n.o 29.809: 

sa, !o-rnando-se. assün. necessária D Meu vo>.o. Sr. Pr·esidentt:." p pela in-
recurso ext!·:wrd:n.ario !.\Ud'ência do T1·!bunaJ Pleno. 

constitucionalidarle da eobrança, vol-
Alega-:se nêle '-iolaçâo do ar( 2CD 

d~, Constítuição e do art. 859 do Có­
digo de Processo Ch'il Acolho Jlllf'­
;;ralmente ~ alegação, pois. fren~e :1. 
::Iara prece1tuação nêle contid:J.. uRo 
col?petia à Terceira Câmara Civil c:0 
Tr:bunal de Justiça de Mimts Ot­
r~Is, 

1 
apr~ciar a arg_Wç~o de im:ou:.­

htuc.onn.lidade da lei cnadora do t;ri­
bnto cuja cobrança os recoáentes im­
pugnam. ~umpria que a matêria ti:~,­
;;e sul..lmehda ao Tribunal Plel1o pura 
.lue se ptonunciasse sõbre a mgW-:.ão 
je inconstitucionalidade .. Não colh~ a 
Jb~eção .... '! que aquela Câm . .ara · 1~2.o 
.1eélarou mconstituclonal. a lei. !:U:!s­
ao .contrário proclamóu ser ela çons. 
tltucional porquanto. a prevalecer es~·e 
entendimento. estatia transferida :ls 
Câmai-as a. faculct'ude que o te.-<to 
. constitucional Dutorgou f1 nuiNia 
absoluta dos integrantes do '!'ri1Jnnai. 
Se Ucito fôra a cada uma das Câmn-

Nos têrmos do lll'L l94 d-o Regimen­
to Interno dê.ste Tribunal. pa.rcce-me 
que é imprescindivel o pronunciamen­
to do Tribunal Pleno quanto à decla· 
ração de incouF;t\tuciouaUdil.de ou 
comtitucionallriPdc da' lei. Da con5· 
t.itudonalictadP, se o Tribnn::tl local :'I 

_taucio, o~ autos à Tm·ma. 

TRIBUNAL PLENO 

REGUHSOS EXTRAORC-INARIOS 
NS. 29.6fl.'i·29.8~9 - M. GeRAIS 

declar!\ inconstitucíorml; dtt mesma 0 sr . .''>fiuistro nocha 'Lagoa -::- Se­
forma .. se o Trib1.m!"\l loc81 entendeu 11hor Pre.o;;idente. há uma que::t::io pre­
que u lei é const.ih1cional. mM ao Rr- liminar. a meu ver. que se deve pri· 
to.tor afL~~url'\-Se que n<1o o ê: h:.1 ~-;Hl\• m€il'O- apreciar: 0 Tl'lbunal de Ju.s· 
bém necesSid~de de ser ouviào o Tri- tiça ele ;vlinas Gereis apreciou a at·­
bunal Pleno. g,nir;?io ele inconstitucwnalida.de só· 

Na hipõtese .elos autm. entendo, qu€ mente mtma cte_ suas-Tnrmas. Por êsse 
~ cobrança do t!·ibuto é inconF;ti<ucio· motivo. conclui 0 meu voto. ua Se" 
nal. ·· 

0 voto do eminente Sr. l'i'Unlstrr, ~~un1a 1'ttrma, dando provim·ento ao 
{,afa.yette de A.rJ.drada é o serrulnt.c: reGUlf"iO. nam cassJ;\l' o acúrdii.o re-

- ~ conklo c determin(l.J' que a arquição 
"S!'. Presi.dent.e. ê.ste Tribunal tem.l ".·e lne~m:;titudonauàade da Jei cria· 

po. mai<; de uma vel':, .con~ir.le!'ado tn- dl)rn cto impêsto rosse jUl6·ada pelo 
constituclonfl..l a cobt·~nçrr de ·tributo Tribunal. 
não nutoriz~Hlo por lei e:;p?-cbr Ente· O Sr. M'!r~istm !l(lhwntwnn Guilna~ 
rior. Assi!n, ·~ou -pela remes~a dos nu-~ n'ie.~ ~=- ~ Tvnna acl,>Ou. Ql~e, a lei et'Il 
t-os ao Tnbun:\1. Pleno.·· con~~J!nc10nal e p1xlm t~zr.-w. 

Parecer n. 340, de 195S 
1· -;:rtru.~ão final da emenda de 

Se11a,..ifn ao Proieto àe Lei da Cft. 
marq n'? 129, de !957. 

Relator: s•· Ary Vianna. 

A Comissfio a!)resenta 3 t•ed-aç§0 ~i­
nal (f!s. anexa J da emenda dn de­
nado 1 • .1 Projeto de Lei n° 129 de 
1%7, ti~ inif:iativa da Câmara rlo~· 
Depntados. 

Sala. das Comissões. em 15 de julhc 
de 1.959. - Mourão Víelra. Presidcntê 
- At·11 Vianna. RelatOr. - Sebftsl?áG 
4rcher. · 

ANEXO A~ YA·"BCER N.0 340, DE 
1959 

Redação Finnl da Eme11da de 
Senado !LO Projeto de Lei da ~ .. 'd~ 
mara n9 12!!. de 1957, que cria -?m·~ 
qos it.alfidns. de provinwntn e/e• 
tive no J.-!agf::.lério do Exércilo. 

Ao nrt. 
de Hi59) 

2° fRquerimento 

Sunl'inHllll-sP. ne-ste ·a:·tir:o . 
3uinfes expl'esgôes: 

n~ 217. 

... pe!o t-Iinisterio d!l- Guerra .... • 

,, 
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Pàrecer .n 341 de 1959 l tratam os.· artigoS 21, da Lei n9 3ü2, sido entregues, recebidas, arrumadtts I tivo. acont.eci~ento, c.om a inicia ti~ 
· 1 Ide 13 de JUlho de 1948 e 67, do De~ ou beneficiadas; va aas Agencias As~oc1adas ~ Argusw 

Redação Final do Projeto de Lei ereto-lei n'? a.463, de 27 ele dezembro 3 - lingar ou deslingar as merca- Press - de ampliar a sua cadeia de 
do Scn_ado n9 10, de 1956. · 1de 1945, as seguintes estradas cons~ dorias que necessitarem do auxilio de 1 jornais. neste momento já superior 

Aelat~r: Sr. Afonso Arinos. 1,'-,"anlt.es do Plano· RodC?~iário Nacio- guindastes ou outros aparelhos me- la mil, e, ao mesmo tempo, de nn1ltiw 
cânicos, nas emprês~s, firma~. socie· pli.car o~ per.iódicos próprio:; que ela 

A Comissão apresenta n. redação ·ti- a) BR-14 rT~anslJre.siliana) dades ou conmanhm.s particulares, ed1ta d1ssemmados por vános Munl-
ml (fl. anexa) do Projeto de Lei Trecho: Entl'oncamcnlo d-a BK-14 subordinadas à Admintstraçáo du 

1 

cípios. 
b,9 10, ele 1956, de iniciativa do Sen~dO com a BR~'ll tperto du Avating:uara Pôrto.: E' t\m empreendimento, cujo sen­
Federal e emendado pela Câmara do3 até o entroncamento da BR-.14 com a dJ não poderão tomur pa.rie nas! tido, alcf!nce e merecimento podem 
Deputados. . BR-56 (perto de Frutal), inclusive atividades do Sin~icat?. d.os Al:rm;m- i ser . aQuilatados pelo prestigioso 

Sala das Comissões, em 15 de julhó ligação pela BR-56 com Colômbia. dores, as categorms Ja constJtmdus 1 ap010 expresso na mensaG:em. firma--
de 1959. - Mourão Vieira. Presidente b) BR-31 ·,vitót·ia a. Cuiabá) em sindicato separado; da pelos mais altos expoentes da vi-
- Afonso Arinos, Relator. - Sebastião Trecho: de ÍI!.>erada a Cui•abá 'pa.s~ e) .são considerados SC!'VÍÇ03 aces- :

1 

da nacional. Herbert Moses, Lídio 
Archer. - Ary Vianna. sando por Campina verde-Cidade de sórios da mesma atividade: · LunardL Rui Gomes de Almeida e 

ANEXO-AO PARECER N'~ 341, DE canal de São Simão e Rondonópolis) .1 - 0 beneficiamento de ~ercado~ !ris Meinberg, respectivamente. Pre-
1~59 , inclusive duas ligações integrantes a rias que dependam de despeJo, esco- sldentes da Associação Brasileira de 

saber: lha, ren1oçá? e _arrtnn~ção; . • , Imprensa, da CQnfederação Nacional 
Redação Fiital do PrÕjeto de Lei 

do Senado n9 10, de 1956, emen­
dado pela Càmara dos Deputados. 
que permite consignaqão em fôl1w 
de pagamento de mensalidades e 
descontos em favor da SociedadP. 
Beneficente dos Fiscais Aduam;i­
ros de Santos e da Caixa Bem~fi­
cente dos Funcionários da Alfân­
dega de Santos. 

1~ BR-71: do poni.-o do seu entron- 2 - emprn:açao e a~s~mplihaçao, da Indústria, da Federação das Asso~ 
camento com a BR-31 a Ituiutaba; j) o exercfClC! ?a Pl'OflSSã~ dOJ> tra: ciações Comerciais do EJ·a.sH e da 
e desta. Cidad~ ao punto de entron- ~~lha~ores dehmdos nes~e ltem sera Confed.eração Rural Brasileira. Esse 
camento com n. .BR-14, perto de Avaw .. Iscall'?.ado .r:ela Delega-ela do Tr'a.-- expressivo e brilhante documento que 
tingtla'ra; . balho Manh~o - onOO h_ouver - é uma das mais honrosas.credenciais. 

~"' BR-54; do ponto ~lt-' seu entrou- e· pelo Depalt~f?e~t? l'raclOn~l do encerra um apêlo às fôrças do Bra­
camento com a BR-31 em Jataí, a Tra~al~o do Mlru_s;~rl? do Traoalho, sil, a. fim de que se unam em tôr-
R' v de Industna.. e Comelçw, - • d no do estudo e solucão dos nossos 

10 er . g) aplicar-se-á a mao~ae-obra~ e bl f d t' · 
'CJ BR-19. ~_aolânia. a Cl'uz Alta) dos trabalhos ·no movimento de mer- pro emas un am~n a1s. e se con~ 

O Congresso Nacional decretfl: 
Trecho· de Rio verde a Goiânia. d . "i to na • - 0 IX •o greguem num esforço comum paTa · : , -· · ca or1as o u spo.'3 o.::eça ' u e'evaç- d tu ~ l't! d.) BR-47 1_C::unpmho-l'ormosa) Tit 1 nr d consolidn.çã da Leis 1 ao os cos mes .1-'o 1· cos e o 

Art. li? f: permitido( aos sócios da 
Sociedade · Beneficent• dos Fisc~üs 
Aduaneiros de Santos e da caixa Be-­

'neficente dos Funcionários da Alfc\n­
dega de SantOs consignar em fô:iha 
de t>agamento as cotas de mensal:i· 
dades e débitos decorrentes de fianças, 

Trecho: campinho-Fomwsa. do ~~abalho, ~<>Õmente quan~o f;es refe- aperf~i9oamento das institulções de-
ri . d f' . d . tazia moera ttcas. 

Parecer n. 343, de 1959 
Redaçcio final do Proj~to de 

Lei do Senado n9 41, de 1954. 

concedidas peJ?..s referidas sociedades. Relator: Sr. Sebastião Archer. 
Art. 21 A forma de -processamento . . . . . 

dessas operacões obedecerá às nm·mas . A C<_>nussao apresenta _a redaça<:' 
estabelecida.-;· na Lei 11? 1. 046 .. de 2 de : fmal (tls. an~xas) . d_o_ J?roJeto de Le1 
janeiro de 1950. que dispõe sôbre con- In"' 41, de 19.:>4, ongmr1o do Senado 
signação em fôlha cte pagamento.· [·Fede[aL_ .., "''" ·. . _ 

~rt. 3Q ~!>ta lei entrará em vi~or Sal~ uas ~,o .•. L.;<·t!S,_ :.:.ll l:J de_ Julho 
. na data de sua publicacã.o. revogadas r de H:l:J9. -. :r/OliTl.~ v~_c"' a, Presldente. 
as' disposicóes em contrário. j -. Sebast~uo ArdteJ, R.elator. -

" . -~~ Afonso Artncs. - 4ry Vzanna. 

P 342 d 1959 I ANEXO AO PARECBR N' 343, arccer n. , e . DE 1959 

r ~o serv1ço e ~m _0 como ~:=o.pa . A Argus-Press, organização funda-
e. f o~· ~1·estadu -~~r~.tamente a Adml~ da ern 1937, sob ·os construtivos e 
mstt açao do Po~ t? · . persel>erantes propósitos de Reis Vi .. 

Art. 29 Esta lei e.ntr~rá em ngor dai implantou-se e cresceu na boa. 
na d'~~a- ~e_ sua pubhca.ç~o:. revog~a~ seá~·a, nesse longo período de mais 
as dtspostçoe~ ~In · contiát.1~ expt e~ de -dois decênios, para. constif.uir 
samente a Le1 n. 2.196, de 1· de abnl hoje um dos ·melhores modelos de 
de 1954 · 'rêde interior. do jornalismo, por seu 

aparelhamento e sua eficiência pe­
la sensibilidade e fidelidade conÍ que 

de colhe e veicula, através da nossa. 
imensa hinterlâ.ndin., fatos, informa­
ções e comentários . 

Parecer n. 344, de 1959 
·Redação final do Projeto 

Resolução n9 7, de 1959. 

Relator: Sr. Sebastião Archer. j Neste tumultuoso caos de notícias 
A cOmissão apt·esenta a ~ redacão I e de di~u_lgações através do rádio e 

·final rns - anexa' do Proieto de R e·\ da t_~Iev~~a? e dos grai:des e gigan .. 
solução ~9 7 dé 1959 01:i(J'inário do tesco;::; ~!anos metropolltan~s, uns e 
Senado Feci~ral. ' "' outro>; ~ncapazes de reflehr sempre 

Redação fi11al daS emimàa.s r..ol Uedaçào I<'inal do Projeto de Sala das Comissões, em 15 de ju~ 1e P~~fezt~mente os. a~ur,ttos e as 
Senado ao ProjP-fo de Leí áo. Cii- ·Lei. dO ~;cnuáo n9 41 de lU54. que lho d 1959 _ Mourão Vieira Pre-jpartl~ulandades locats, e mteressan-
mara nQ 238, de 1!:157. dá nova redação a Lei n(l2.190. de sident~. _·Sebastião Archer, 'Rela- te .~b~ervar-se o- P~-pel, cada ~e1 

Relator; Sr. Afonso: Arinos. j' 19 de abril de 1954, que acrescen- tor. _ A/OtlSO Arinos. _ Aru Vianw 1 maJs· 1mpor.t~nte d~ ·tmpr~nsa r~glO• 
Lon novo item, dispondo sôbre o na . nal e mulllcipal na sua msubstituf• 

A ComissãO apresenta ~ redação fiw i serviço· d.os trabalhadores na mo- · · vel ,f<Jnção de registrar, com os seus 
nal (fls. anexas) das emendas do I vimenta~;ão de mercadorias, ao ANEXO AO PARECER. N9 344, DE c_oloridos e nuances • os tnúltíplos as-
Senado ao Projeto de Lei n~' 238, de - pa,râgrajo único do art. 235, da 1959 pecto.s econômicos, sociais, culturais 
1957, de ínícín.t.iva da Câmara dos I Conso1idaçâd das Leis do Traba~ Redação final do Projeto de das c::omunidades do interior, vistas 
Deputados. - _ 1 llw 1.Decrclo-lei n? 5.452, de 1\1 I!<> 

1 
f .n9 ,.. de 

19
_
9 

'e sentidas .nos seus ambientes urba-
Sala dn.s Cmnissões, em 15 de .it~lhn de' maio de 1943). ..~o uç w 1. \..'- ;:~ · nos e rura1.s. 

AI A · R 1 t " 0 t" O Congre:::.so Nacionn.l decreta: de !959. - !.fourão Vleira, Presidente I Fàço saber que o Senado Federal Argus-Prcss realiza adtniràv.elmente 
- onso rmos . .. e a or- ~c as uw aprovou nos têrmos dq art. 64. da ,essa missão, ao lado da tarefa.de ser, 
ArcJÍ.er - Ary Viann_a. Art. 19 l"í~a acrescido ao . pará.- constituição Federal, e eu. de acôr· nos . mais remotos rincões do pais, 
ANEXO AO PAR.RCER N'·' 342, DE 

1 grafo único, do art. 205, da Consoli~ do com o nrt. 47, da letrn JJ, do Re· medumte sua vasta '? CEescente rêde. 
1959 : d_r~<;~o · à•as Leis do Tt:lballlo ~De~ gimento Interno, promulgo a se- I prolo\tgamento . dos orgaos nacionais 

I c1·ef.os~1e,s ns. <:~.4,)~. de 1"' ae nuuo de guinte de ~mprensa. 
Red(l.Çrlo Fina_I dag Em~ndas úa 1943 ~ 6.353, de 2Q de mRrço de 1944) RESOLUc~o N'~.:. DE 1!139 Nao podeihos esquecer o valioso ser-

Senado ao ProJeto de Let da CdH sob a de::;igua('ão de !Il o se ... uinte · ·. - viço que tflo desinteressadamente ela 
mara n~· -2~8, de 1957, que inclui ít~m: ~ · "' Su.spe1Uf.e o. execn~âo di! parte presta ao Congresso N~iona.l divul .. 
"~'~"! programa d~ prirne1ra urgên- •·IU _ Com re!ação ao servíço: da _Lei n? 2.456, de 30 de de~ gaudo e realçando.nos Estado~ e-nos 
c_~a, d~ que t.ratam. os arts .. 21 cJ.22 al q).lando não houver pessoal da :<.embro de 1fl!33, do Estado de Münicipios os trabalho$ das duas 
na LCl n'? 302, de 13 '!:_e .Julho' b:e) Administração do pôri..o, a. que se re~ Sáo Paulo. Ca.'3as Legislativas. 
de 1!'148, o,o: trech?S Gman~a.-li:_"!!ta} teu! (J p~1·úgrafo 'único, o serviÇ-O: Art. _19 Fica suspensa a execução Sr. Presidelitc, dirigindo a Reis Vi-
da BR-1.4, Campl1.1a. Verde-CtLHl.~a l.mencJ.onacw nos iten.s l e [J podel'a da Lei nl? 2 .HG de 30 de deuânbro dal ·e a seus colaborado1·es as nossas 
·tta BR-31 e Cam']nnhowFormosa. fW l Sét· contratado com o Sindicato dos de 1953; do Estado de São Paulo, na. congratulações pela ínícíativa que aCa-­
BR.-:~7 .. C'~:'.st;wt,.s elo Plano Rt:h/Tr-.'t.l.>alhaüores na Movimentação de parte que se refere ao desmembra-~ bamos de focali::.>ar, passamos a fazer 
ctov;tL~w N('.CIOnal. Met·cadol'ias;· • merito de 922 km2 (novecentos e a. leitura da referida mensagem, que, 

- · ~ 1 ô certatnente, encontrará no seio do Po-
!!:MEi-iDA N· bJ os traba!hadürt:~ cto atual Sin- vinte e dois ·quil metro& quadrados) der Le'Jislativo a merecida ressonàfl-

Ao proj~to !Emenda rlc Redncão' !1 dicato dos 'frabalhç..dores no yomé1·.-. do território do Munlcipio de "i\:Ia.­
. · cw A<·lna~:~taci.O, pa~;::·om uenonn- rabá. ·PaUlista" para a constituição 
~ê-se à f'!~l.e~da -do p:·oj.:;to a :"e-~· u:tr-se "Anumadol'es'', at:L'\lltànrlo-se, do Distrito de "Cuiabá. Paulista" do 

gu:nte r~daç-ao: . a esta novn Uesiguaçf.o, o nome do Múnicípio de :Minmte do Parn.ne.pa· 
•tncllli no nro..,.rama de primeira ~1 ~·~ ., Sindicato; _ · nema, por ter sido. em decisão de-

gêncht de qu'e ti~at.am os arts. 21. da c) au Sindh:.n.to de q~e trt1la a li!~ finitiva·, de 31 de a.gósto. de 195{i, jul~ 
Lei nl? 302. de 13 de j11Hw Ôf' 1:w··ltra. ''b'' anterior, cmup~te: . . qada in~onstitucional Pelo Supremo 
e '67. •o. Decreto-lei n~ 8.463, de 27 j 1 - _c~ntl-atar ,os S(~~·vtç~ .def1md~s. Tribunal .Federal r.art. 64., da Consw 
de rl~?:c"nhro dP. lf!4!i. t.r~chos clr~ .. '3. 1UO a.l't ... 35, da Cnnsohda~ao das Le1s tituição· Federal). 
tra~l.?<; BR.-1.:'. l'Trn.n"'h-. ... -.:;l'"n"'' un_?,j'd~ Tl'abalho, com~- Atlmimst1·açi'w do Art. 29 !!.".sta lei enfrará- en.1 vigor 
(Vifln·i<>-l';l1isb:t) e BR-19 (Gof~!'lil".-

1 
f'ol'to, qu.'lndv n:w houycr pcss0'al na data de sua publicação.- re1·ogaw 

Cr'1!'7. Altn). dlo pôrto já. o;g::mizad.o; dss as disposiçócs em cont!'á-tio. 
, EC,1E'~ti A ~9 1 I 2 - exerc8t' a atiYicladc definid:l. 

; nos itens I e li, do citado m·t. 2S5, 
:J SR. PRESIDLN'l'E: 
Eshi finda a leitura do exoediente. 
Te1n a palaVra o nobre- Senador 

Aitílio Vivacqua., prüne:ro o~·ador 
inscrito. 

·~o nrt. 1':' lE'.'1Cn:l:"tl' ns. l. õ::t, e re:~pec\·IVas nlinea:;. lloJS porw.:.; ILtO 

C S M. e ~·n~r:ecl:f\'o. l';tcÍJ~.mE:"ndn d!\ ( orf:'·ani7.ados e nos Rrmazem;, depõsi­
C, r'-"" i'. C." n. P. h~~11 C')''1.1') o 1 r ... P·trnnitl1e, rie.sc\e q,te.a!~_·llndegá­
rl'-' .,o 3. t,_~:'b~m r!a C. de T. C. c, dos c sen·t. pe~,:~oal pt·úJwio, nos Yei-
0 l" '. ·~JUloS de t-r.wão anirnn.l ou meCânica, O SR. ATTJLIO VIY.A.C\JUA: 

DE~-~c n ~.:;l2· a:·~i6o 1t s~_;;nintc re-, e V<l.<J.Jt:-s, quf:mio sem ·guan:ições e~de~ (Lê o sef/uin-te discurso): Sr. Pre-
d:""- f"l: 'qw.vJ,·as ~ r:~J IHIP.'R~•lWl' ,ocajE €!11 que • .sidente, os regjsn·os da. imprensa 

,, ~ .. ~ .·~ F:íG:t:·1 indu.'·',a!': no pr,;-- .snh a adn11ni..,.Út~.çã~ do Põrto ou da brasíle1ra ussinalam, sob os .me!ho-
tl'<'""t:~ J.e p·:ü1ei.:a m:;é!'!C~a de q•_·.! MIU.ndc;;a, as mel·cadorias tenha.m. res auspícios, um grato e fiigni!i~a-

cia. 

'·AS F'óRCAS V'IVAS DO 
BRASIL 

Cada· dia. adquire Inaior upan­
s~o e 1 profundidade a dissolução 
sQcir..l que assoberba o pais. 

Todo o m·ganismo nacional está. 
C()nbuninndo pelos / n1ales dCCOl'~ 

rentc:s dêsse descalabro. Crise moral 
afeb.ndo sCriamente o caráte1' dos 
nossos c::mscirladáos; crise espiri-· 

tual esva:.:.iando a alma e a mente 
do povo de tMa beleza e seguran-

. ça g:a fé cristã; crisf! de religião, 
provocafla pelo surto de convicw 
çQes IDaterifilistas: crise de cosfu­
rnes determinando· o abastarda-. 
m.ento das tradiçõéf'> familiares: 
crise de educ~ç5_o. Jierando · a in~ , 
disciplina c a rebeldia da moci~ 
dade, tôdo. essa. dcsgi'aça e mais 
o a~ra·.·amento da·situação econô~ 

'· 
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. · · · - · SI\ Gl' BEI\TO MARfNHO:: I fundador, Senador José Edmundo· de nuca e fma.nceua, :nneaçmn __ o 1 O ·o ...., Macedo soares, Horácio de Ca..rva1ho, 
s_enti~o e o vigor~ da nos~a ClVI-~ (Lê o seguinte discurso) -Sr. P:t:ft!... Danton Jobim, Pompeu de Souza e a 
l1zaçao. Se. as forças v1vas da ;idente já ::;e tem nssinalado que o sua flllgnrante equipe de colaborada .. 
nacíonalidade não se aglutinarem iarnaliS•uo cumore hoje uma tunçlio res e redatores. t.ransfm·mam a homeR 

Julho cfe 195'9 1497 •. 

Em votação • 
Os Srs. Sena~lorrs 

queiram fA~nnanecer 
!.a). 

que o aprovam:, 
senti'QQs. i.Pau. .. 

pant oferecer combate a êsse; trc- 1 forma.Ú~a quase· tâo importante como nagem da Maioria em manifestação Está 3pro\':ldo. 
mend~ desiquilíbrio será d?s mais. I a dos institutos de ensin_o e preenche, "ineqt!ÍV~ca. e un_âníme do se~ado da l . f: 0 seguinte o pl'Ojelo aprO· 
sombnos o futuro do BraSil. em certo sentido, o vaz1o cultural de Repúblzca. cMmto bem). ! yado, que \'ai à comissão de Re ... 

E' para essa cruzada que _con· uma educação superior que ainda não 
0 

s~ P::\ESTDFY.:'l'E· dação; 
vocamos rodos os bons patnotas, ti património de todos os llo~ens .. .A ·~· . • ~ . · . • .. d. P. T' E ECRET 
conscientes das snas responsabili- ih1prensa é a única fonte de mforma- ~. co~_tmua_ a ho~a d? e,...p_~ tenL. PROJE' O D D' .. · O 
dades· e deveres para com éste ção e interpretação para milh~es de Nao a nuns .ora or mscn o. LE~:nSLATIVO 
grande país no momento crucial sêres. Os povos e os governos vao a~-· 0 SR. TACIANO DE M.ELO; N'? 3, de 1958 
da sua história. quirindo consciê~cia _cada vez ma1s (IV do foi rcv~slo peto ora-:!;:;r) -I . . . "-!:- . . 

I - Não só pela natureza dos clara dessa função da u~pr~nsa. . .. s~· Presidente, é meu .<;incim, cie,.,ejo -~ . Artigo_ m:7~?· ~ .... -to; .. apiOvadas ,a 
seus serviços, da sua tradição de Por isso, a in~ormaçao JOi~nallStJCa e, "nesse sentido. f~H;.o veem~nt<ç apêlo cv~wençao f?d.'t a •'_do<:ao de _um~ l.c! 
bem sei·vh-, como pelo seu apare-\cteve .ser verda~e1r_a_e desap~nwna~a. à~ àutoridades federai& competentes- uUifoi·m~. -~?~~.e ... l.etnts. ~íe c~mbw.: · 
Ihamento e honestidade de propó- A melhor contnbruçao pa~a es~e. ob,,e- que se climpram O.\> cumpronüssos as- n0tas ptomissou:.l~, e te ... pectlvo Pt~ 
sitos, as Agéncias Associada~ (Ar~ tivo ê reflet.ir com a mswl' ml"ldez o I Slmlido1'3 com as emprêsas encanega- incoio a co:wenç~o destm~da a r_c­
gus~Press), se propõem a colabo· que realmente ocon~. o~ulta~· ou des· dns da construção da aodovia BR-t4, g~u~r certos :::onflJ._tos ~e l;el em ma-. 
rar, de modo decisivo, em seme- figurar os. acontecmlen.to-:_ e ~empre para que recebam a quantidade de wrut. d~. l~tn~s ?c"' c~mbw_ e notas 
lhante campímha de hobilização 11m dano. a ':erdade, ma.s t-:m.bem um •~si alto necessária ·à continuid.':!rte da.s promu;wrw.~ e rc~~ .... cttvo. Pt_o_t~colo e 
da co~ciência ~ do p~triotismo dano à JHSt.iça. e .~os ~n·eüo? d~~obras ~e pavimen_tação do trecho cor:~- a_ Com•enç:lo,_.relllt.Iva .. ~o ~ne_~~o ~e 
naciona1s. Atraves dos .seus bole- homem, quandq de.,ses a ... o:\tec~n;en · preend1do entre AnápoUs e Ub1:.t. ::elo em. m:,u~ua_ d_!.. _Ie~r.ts. o.e ;am~l? 
tins diários, servindo a uma ·ca- tos depende a sorte de mtln~ues de A verba destín~da ·ao serviç:) não foi e notas pl'OJllJS.SOtlflS e r(;.-:;pectno 
cicia de mais de mil jon~ais, disse- nossos semelhantes. . . . . ~ \ !1be1atin pelo Poder competente; e ês:-,e Protocolo, crmclHict.ts, em Genebrn, a 
minados por todo o Brasil e dos Compreendemos como e clifipi pm~~ I u moin:o do memonal que reeebt dn 7 de JUll.hO de HJ~lO; a Con~ençL\o 
cinqüenta periódicos que edita e pn_r .c~b:.tlmente essa exlgencw. à~ Assembleut Legrslattva d.o meu E'5tn- para a adnçKo de uma ler unrtorme 
circulam em vál"ios Estados, as obJetividade. Para o flel desempenho oo, com o nw11 me soU<ial'l?.O. 'em mat~n:-t d.r~ cheqHes, e reSp<!ctn·u 
Agências Associadas poderão fazer de sua tarefa, 0 JOrn:llista deve csco~ I outra Ieivmdlca~Jo -é a. refe1e.lte à Protocolo, ~t ConYtnçiio destmada 11 
uma cobertura total dessa arran- lher alguns acontecunentos entre 01 \)Jdade de Pô1 to Nacwnnl uma d . .-:; reguiar C::!l ~~l~ ~~lniJttos úe LPlS ~m 
cada 9-e esclarecimento da opinião ncun:ulo e O e?laranl1ad~ d~ sye;essoslmais lntportantes do N01-te do Estado li:'fl.t(m::t de dtEQ 1('0 e respect1vo Plo­
públíca.. . g.uotidlanos, Ja ness~ seecaoe 1a 5u~ld:! Goiás, o:l.,de hfl dms gUl:l.SlO!) e dun~ to~o'o. e :t Conwn(i"J telatiya. ~o 

2- Com a experiência adquü·I· Jl.l~~o de va,ores. Mas, uma \é e co I casas de saude, e que, em cettos pe- mm:Jsto rio ~.}lo em n·r.iena (ie c h e· 
da em mais .de vinte anos de at1~ 1~11 0 0 suces~ qu~ a. 0~e~n c1°'" rto se !iodos .... e vê pnvada do s~rv1ço de nuC, (I !''"'">e~llVO l>J :1i0:!0lO. t:cncltP· 

. vid~(ies informativas, constitui es~ ~e veste. ~e 11!910~ àrrpr 1 
ta v~r~' d~ s:~ \ Itf dw-'releglafJn H"vV~>,1d_o mu ~o d:-:.r:. em c;L~nl:'l);. n. 'l l:J ac t.Ut ~·o ~e 

ta tradicional organização jorna· ~ver .e e llao 5 ze a a ·nts~ I funcwnárw qu:::.ndo d~ SI<":S f.;:_,fls le- !lli;l . 
.listíca. poderosa máquina de di~ nao tóda a verdade e êsce l~pet< lVO gJII', a c1dnde flC,l desprov1tht tiê,-;s" ( ~ . . • 
vuigaç:lo podendo 0 seu raio de vale para todos os fat()s, se)am POSl~ I r.wio de con1.unw~":o. 

1 

L•scu~~~? u'[,C(f ,_o o .:ro~elo'" ~e 
ação abranget• todos os dois mil hv~s ou nega~n'os. i rta Sollcito, Pclls, das autolld;t(i2s com- U't riu .. Atlllfl,'l,"n .212, lte l!h!! 
tnunícípioS em que se Slibdivide o Nunca sera ~emas ad_o _ _P0 · nto petentes se dJg-n2tn tnmar iJI'Ov!dên-t 0 7" ::! lfJ:, d~ 1::_1.'· J•a Cwnrr!a' 
·Brasil. como. prev:ê o seu m·og:·a- t~do ~\~~nto se ~1.~11 em ravm da fnn: j' ci~s. :: fi~11 de ~u~~ n~n perdi_1re siéua-~ q~1e ~1m" ~- ~~~w1do r .. ~J:~raorãm~~= 
ru.a de dcsetwo1vnnento, que m- ç~w ClÍ;tC9. .. do Jor_nal~o. Ess~ fun , riío t1.o mc::mvenlen~e. cMwto bem.! no a e C1: • • k.CU!J ... .,{I,,O, rlesl.l 
clui, também. a mllltiplicação ca? · ....::n alu~:s . 11~~1.<> ~,~m ~~Zt . snnp.l~s i ' .... ; · ~- ~ - · 1u11fo u :úe"f1.dcr a"os preinizos cc:·u.-
progre:;siva dos jornais de sun opmlao d_o .JOln~~- Nes~e s.':".lhdo, s.eul O ~n. ~HE;:,lD .... N1'.C~ . J ~-(''!o;; pdus e:~r.l:-:.mfr>s Jto lTúU· 
propriedade. p01p<el mp1s unpor,::a.nt"' consiste em 1 r::._- _ <...ontmna a.. hota do e_xped1ente 

1 
. di: l-:r.;.]w, no F;?tad.o rle sanio 

3 - .e:sse plano de exnans"'io fletlr. nao a reRÇao dro nm~ lJ_:.ssoa ou I S:~ln·e n mes1. rwmenmexl"~o. que va.J 1 Cw'orinn. /Pnllo -pw·•x:er n'-' 32"J, 
corresponde ao lançam~n-to da de um gnlpo d,c; ~es~oo~s. 1 s!.Onao 0 es- 1~s:;r li~'·-:> P~lo s~·. 11? s~:~:·ct~-~·Jo. 1 rJ.r> !.?fq, à(l .. Com:ssr\J n.e F_i.7W .. 11-
cruzada a que se propõe em de- tado J'eal da opmmo pub~,...,cn. ~ 1:" lt,h e C'p;ote.do :.em debare, ;;,~~·. h":O'n"·.i;et. Jros t~n.;o~ r:.o 
tesa do sentido da democracia Dai a necee:sidade de lL,ddaàe ::!lho- o -:~oumte .•;ui.•.~.·•.·uf"ir.:o nue nfe1·ect'. 

. . ' luta de nnnrensa. a!Jcr>rce dos recnm"s 1 ··' · 
braslleira. atmgld; nos seus _all~ democráticÔs, de vrr. que po-.síbLfita a I R 'Cll'. ". f , ''?t.:- , .. , ~ or::::g (J SH. ·P~-tB.q)")f-~TE: 
CerCeS :pela demn.,~gla desVnlla~..., RrtlCl adio efem•a rtr~ !J::IVO f!OS !'S- 1 eq~lt; In €1),Q n. 'L-\.". ( \; i J0 . . ... 
e pelo nnpacto de 1deolog1as poli~ ~un~Oi;ppublJ"Of': através da 1,1fOima- ,,. 1 -;.

11
,..,_ d-s ,.1. ,,

1 1 1 
.. 

1 
. I Ao f"I'1'":<2'1l·~ pr0_:etn a C0!!1I,:,<:e<n r!c 

tlcas itteiran1eU\e COnt·{H'la" " " ~c ~ ~, -
1 .~o<: f...-l ... , \.! R.. "'· "'~' e .... , . .1<1 r.·- r b ti t"\ . li~> 

• 
1 

~ L' 

1 ~~ ""ção e da discnssiw. c ~ 15 do Re'""im"n~o I ''llJln, 1-e,r...teü·o J""it1~,n~·.t~ o .. ereC('ll ~~li s Lt< 1 ·o 11 ._-
nossa forma.çao hlsronca;, Nao~ se Ningp~m desconhece 9- ah:-t_t;:'io 0.0- d . .3p0n'.::t de p,,b:l:!~r.flO p;;m. '' ül{t;:ília- gl·:~.L._. , . ' . , n, 

trata. ~e. u.na obra m ... rrrme.:'lte sassombrDda e pngnvz 00 "Drano cn- tt1 d!sctw<;-;:rJ f: \o'nnf•o da l'8íl':> .. -:::f,o J·s,,Jl/ll:t o Re~nm.enco. 1.0 seu ,.-.• t­
})llbllcl!ana, n;as de ym plano de J"JOCD." estlmul:wào os T'lO' .m:m~M dn-~ L mil d8 P -'OJeto d" Lel da CftnÚ.ra 1 tirro ;:o;: .. -,~l(lf' .. w<~ qu._ um l~ ·o_,~to 
edt~caçao e mstruçao do noto, 1 mocníhcos que_ nêste~ :~?, 0 no~ m~rc-;.m 11n Z?.:!. de 1 ~:-;-. 

1
. \·~c:,'b"_! .~~u'?1ltU1JVn" ~~:~, ~:t-~i":t Co~l~."-

Pala colocá.-lo em contncto direto/a 110.s~a evoiuçao pohtiCa. _ . .~-~~o. v·:t 1~0 G(ll1~:ht.n~· ... o e ,J'J::>~I!Ja 
com ~eus problemas e d!."VIti.amen- Podemos te.;ternuüh"'r a cn"''".2 a e o Sal:.t d 1s Sessoeo.. 17 ele }Ulllo dc>J ;1Qr?.. n• m: ~!'ff:'r.t:=a· s:Jr1,·e :1 e0n!'tf· 
te mformado sôbre os acontec'~ {le:te111m-. com que nêsf..e pG>'ÍOd17 !,;s>r- ( g5u. - CotmiJ,a D~u·uo. {"i.uc:'~n~·;~n.de e jui'J.tUc:dud~ dn ~~-~1:1~-
lllentos do Brasil e do nmndo, ho~ viu a tôdas flS r,-r::t1.1dee: C"nsn.s que 1 J p T.)RE~Ij1J 1-y~,,l::· . I t.ii·uf.j•;o··. · 
nestameute com,.ntaci.os an"'I' a ' 1 · N" • / • .a:- • ' 1 .. 

- e ~ ;:-. lS - "rrtt't(ll>:>:arr,m :\ a.>nn.. 0 ''- "cÇ:.LO. - "'<'"'1 d;.;.,u<:s~o ... ''€d-(·;·o f'n ... ! 0 t~·-1 -:m-b -: D""'''nm~·)'"io P.f'-
tlos. O Sr. AttfUo ~'ivacqua - P;:>rnlite, ;. ~ .,,-;_:~ 1, -;~· -,.;'i ~"" .. -' ·· ·'". ~. ·-~:· "'· ·0 ( • ' , --· ~. .. : '· · ·:; 

4 ~ Ne.,.,c moYiment.o de mo!11·_ v E-• ~a t, lc:.~pc1. .. J.J.l C,__ p.,,J~.c.,_.,.Jo. C0 .. 1::>~H o.o f<'<' . .>')r~ :->,todo c Qtt~lqu:O> .. p.o]e~o. n:,o 
ll••ea-o da- op'ni<>o devem - ta· ·o ~-Ruma'rr·"_Br"l'<'eR.TO "AR-I"-IO - Pai'("C. <!t' n'~ :l.::::. a:-ü!':J'l0l'mc:1te lido, e\ ahr!ni.Io f':S.c?r-~0 P"l':l OH rnv~ :-;>n r/Ji~· ~..... '·~. es l ""

4

• ......... ""~ r-.;( \'t"l'""'""Ô'l···erst'm"'l..::""r'oS~>-..... ·'"ool ' d · ~t ·~1 c,~'"'O interssadas tôdas as org-anizações Cúm m11ita ho11ra. . · ·~: ·· · ·"" · . -. ~·:.;! .... ., :, ' ; .. '?''"1'' ""., H} (,?- ,;·.stu o Sélm.:tLe ,.c a ~fJJ_t.:-:~o, 
Que tra~a,Jham pela prosperidade 0 Sr. AftiJio ViMC."~Uri - P~r,o r~~i~t.o d- Lel aa -....am:-ua n .. -38, d~ J de, Fll1<-t1'::~1s. 
do Brasil e que formam a ba~e acresc~ntar ~s su~.s l>nlhe.:tes Pn.la-1 Ná.o lmsendo c;_ue_1, fac·\ US'J cta Ptt·1 Fm f~ee- tli~.so. ~·· M~~sn r2t!:·n.. a 
de no~so desem'olvimento econo- "'ra_s Ml>re ~sca dnr.a as nossas home- l<tl'rn t'llCel_-r_o n di~eu·>_s' 0 . n_1._:: .. tt.~r_h3. o:-. _n:.·ü .. :1_n r: 0 l""!ú, e- ::-, en:.a-
tnico. . . nav,e?s, ta _r1m d~ f!\1('\.nos unamos à./ E.ir{ ''_ota"fo a recla .. ··S,'). fin~l m'n_h.'1!' ~ C':1l1li~.eão d-e C:on.~tH.tril!!:iO f! 
. Recomen~am~. P~ls~ !t su':.. va-,mr-.mfe.smc:J .. o .. de V. !:r. .. _ _. . Gs s~·;:;. í::.en?-.-dores Q.u~ 'J. n.Pr>:~Y:\m,IJ·:.;r,~,i~;:\. 

hosa. n.ten('..ao, esta lUlCULtiva que O Sr.. VH·aldn T~.ma Pe1nute o··~iram co:~:s'·'"·ar~w' S"n'·do" /Pau-
julgamos da.c; mais oport.u~as, ao V. Ex:;~ um aparte? I~;~) · -·'L y y~ ~. "· O SR. AFONSO ) R!NOS: 
n1elh01: entre~t;amento do f!SPfl'i~ o SR. GILBERTO MARINT!O - .Áprov::-:.d·1,_ ·. rpcl:t o.··(fc;/1.) ~ iN{in ,foi. rr.v•s!o 
tl-Opulas ·com os homens de em~ Com muita sat.isfação. r ; r.· r . T'"' , ~.., l·.•~~zo ore dor) - Sr. Pn:sid..,ntc, an-pré~a, _que devem estar cada \'ez o Sr. tTivaldo· Lima - F:v·:>..-F.ej \ 3: à ~~l!"tl:L'~'"' ~~~ -'·.f:l.lc.~:d~s. ,, I t€s d.e v, r~~;'.' ~·,~n1J.í.et' o Prn·i..:to à 
:mrus u·mana.dnR para. defesa de v E;"t'). intérp!'ete do -pl?ná.rio do Se- t PaJ a ... ~l'Jn~_;), .... L · 0 f"!.~.ll. 0 dd~L c·o 1ni··~·"o de Corl•·t·;I.DiC;- o , l"n·•i·ir~ 
:1 t • n · lh · • · · l"n··"1chs fe.:;1<n1o o nob•·e S<>na or "" ···· -· ·' ~· · "· · · -~ • ,n eret:;Ses·comu S e para me Or nado nas homen':lgens IJU» S~ l)Yf'.Bt.&.m (;(~;;lh;.~· B'lf;n~Ô -· - ' l,iO:·~unto ~C: ~::>:·hm D'·rt.i.r::.,~niPS ~ll~Pl· 
•:~tendimento entre o capital e o 20 "_Diário Carioca". O P:J..rtirlo Trn- ·' Fassa~té {l.-' · 

1 
mr..<; en1.1r.i·:h~J''"''"!ÔC3 sC~rr- f!. tn:lt~ri:l. 

La~alho. : h:dh1sta Brasllelro, peb .1~1inh3. ''O:>:. Cn_.;f;~rü~ c.e ofr:1·cr.~~r ;:>:n~~11~i:J :l. pro-
. ~10 de Jane.ro, setembro de como seu Lfder em ~xerclC)O, con!!!.'a- 011D.!.''l\-I "CÇ> DIA }l-Gsi:-:- 0. lr<r'.~ n.fl1 "'·'"1.''', f-,·~·1n :j.""<'n 
:.9nB. - Herber /f_ ORes, Prcs_idente tula-se com êsse ô:·gf.o da T!U"!J"(!!!Sfl. Discl~.<:.«fto única do Proiel.o r..e ·~.sb.,:· h:m >n~n~·nw_dfl ü ··:; r~->?-\e~. ("1\~e 
da. A.B.I. - l..dw Lunardz. Pre- r:a.rioca ~. partic,_1la.rme;1t.e. com ~~'.1 . 

1 
. · '"' 1.,, ... 

1
.,. ... 

1 
:"! dí··t:• C r• -~;·,:·· n ri~ F.;">'fl-

•·identP drr c N I nuu C-on'e~ ., "t Dh + .... l e"<>:rnlr.rjd.., f> ,,.,ct., J .. r;r.;;·~to Lew~ a.fzt:o n'"! "2, 1e h5:.: ~ .~ .. ,. • •1 . ~· .. L ·- •• - • ~ ~ • '-ll~ "!'f' "P.<"Or, t'~ :1 tv ~- '· . .. •. IOI"i(/i.l:.(!rio (.') SCil!l.itÕ l'P.ii~r"'J l'l~<: fi. :.·.~r)i.,.:., Õ!"l. fn'·r:n }::'1'' O" H' " t'e Alm.eid('-~ Pref5idente da F A. ::~. v. Exa t.!'A.du?.a a nos!õa solidadeda.- · · · ' '· · 
C.B:- !ri.~ l.f"e{nberg, Presidente cte e rprêr:o. que awouq. rt Conv,<! .. Ç&o p.'lra~~·e·.~. o _Art. ~". 
<la C.R.B." O Sr. R!li Pc;)rne~1·a·- P2rtnif.,;

1 
ad:;ç:!o .1P.·1ww le1 .1~a.ijormt! sôbre O Sf'. PRBSIDEN'J'r;: 

Er:t o Que t.inha a dizer, Sr. Pi·esi- 'V. E::& um a.pll.rt~? !c_t~(ls ti e l::im/Ji? e no'as 11;'()mis- .V U·njn o projt>ü
1 

s'1.1.'J 1"e'-.ü·:-.r;0. (;::\ 
dente. (Muito bem). 0 SR GILI3ERTO 1L-\n.TNHO - ·"t'!U.\.: .~~·~::;•:c-::~;:';1 .. ~:·o_t.,r.YJJ~o. ter;·, O:·d;;.l ~jQ Din. o 11dJ.."";' s~~· •.'ir-··· 1', •• 

~ t d"' "'\?: (.!l) 'JJa.~e,,.c.~ _f(I ..... .J.a.,(',,~. _q:Jü flu-l '~" .. :, ~...,,,.,. o·,•J_.,,,,;c., .. 'l,...·,.,,. '''' 1;..1'110 O SR P .E•'PPNT.E ~-0".1· o,. o p· .. ~r. ., .. ,..,, . ..,,,., ~-'51 G"' ·o-,, "'1'7 ·,.,, ,, '" .,,. .•. ···- ........ , • ·.; 
, R · ·- : • o ·Sr. n~·.f PnhY/ ... ;.,.n - "'·. B·'nc:;rl".l ;1~;:~; ··,,;;~~r:~,.;,·,:;,:,~~- ,·,,~~ ..... , ... ,·:·-:.;.,;,.

1

. ~;e1.1: e!-:>.~ '}):rJ!iCi).r;":.:o p~~.<.::-:;0.:-:i. Continua a bom do e:;pediente. rla Unifio l)·~I'"\OC.--!>t>c·'l t'!"<:'.~·o,..,<J.1 Sr> 1 l~ I ./1,). • ·' ·. ' ' '· ·• ,-_., "' 1 "''"~ · ·-
. f!atiút-se com V. FX~' 'J'."\1'".<; jl•oo:i;:>:: "fil·- r:f:o c Iwt•~·(l: tle ne!wc) .. ~ r::~·tl';- O SU. AFOUSO ARTN"OS; Tem a palavra o nobre Senador r·G ·e·· 6, """''"rJll;,. P. tle r·~,·; '!l" 

l!eribaldo Vieira, S!-~gundo orador ins- :UP"óes 3 rf"')C'ito rl~ qrn rlnf' m"'r ,., .... ··. ' ',. '.. · · 't'"u-: ·- 1 IP::;.rr, ('X;li:('('r•l:o ?):5:.':'o«l1 ~ c~·~-·fl 
erito. (Pausa).. im:-"Jm•tal:te8 ú~·O{ii·':'s ct~ TlP'1"·~ .... ,, bra~/ 1 c:;H. par.·~l!lt.)'."!'E: I jn: 1"CI"itlo ·m:>'n· o:·(,J.on - ,SJ". J~n-. 

Est..i ausente. sil~>lra · · · t··~•>~:J'.~ no f'.o;··c•r1o r>:. nrrl::rn ch DiJ~., ' S 0 SR GJT 8"RT0 "•f>'1'TN"Pn I F:"ln ~U.<::.::'!~ti~-1 O p•·o:Pto. Tem a. ·Dalavrn o ~O:J:i.'P, • ~nsdor · · ' .. ,. ··'· · .. '· ~ ·· -, tu 1~_,,:-: 111_·w~·:!! hni·~ noi.:• m·r::i}<i. t!•;e ' Cor.\ o hon:·osn apoio '--~Os "~"'"l!ll..'.1~!1tec · , 
.Afonso Arinos, terceiro ora::lor inseri- Hdl'!rt"s AttihJ Vi'-'?.c~n·" Vi~•r>lrt., T.-1('"\a! .c-:ê nçnh:ri1:. düs S;'.s. Se-:J."-dO!"I;'; etc-·. r-"-1 m·o:·lp'.-J:'.:-.!~ c(c Ir· f"l bdJh~n;·."! p~-
to. \PauSa). Rli p,. 1 n 1 .n .,., n"'"'"'n" {'<,.., ,...(',,,0 ~?:r:r t':-:~.r r~"'· n"''l..~'!:"R, c:lt::!rrrr::ei a 1'!'"'''~ .:"'""' ,..,., ". ,:<J:!~·a C?·~:.,.. ~n ,,~ 

Tambi>m est.à ansenie. • e 
1 

· -·' e.~ ... ·'.-- · - · ., 0 ,1 , r..:. I ··--~ .. ·~• .. 1. (Pc.t'" "1). 

1
. "'i" .. f'•v-: '.'{ '1fi"''''~G~:tl '_'P'Jo:t.:l:11t·;nl ''"~ P.i'"-

Tem a palavra o nobre Gl'!nador Oil- de P"of"'··!r .'if\
1'-i"'"'é/n ° · :;,.~., ;~- F'o~!·. ·f"'..;"'.':'.-'"':'>:'? C!~. ~'-"t.o d:t c~m!l:ra G% o1~put·.:H.::,1"\ ~~·, llerto Marlnho, quarto o!'ador inscrito.' rioca". o seu t~l~!:!l:cs·1 e ! .. ,l• i'•·.') 



'átARro DO CQNURI!:550 NACIONAl: '(Seção !I)' ;Julho oe 1959 

~re o crédito de cinqüenta. tnilllões 
!e c1·uzeil·os para atender a prejuizos 
i'ausados por enchentes em Santa C a-
arina. · 

que o Art. 19 os especifica, côm ·a 
indlcaçiío da quota que a. cada um· 
caberá, e que se poderá centraliz"ar 
êsse tra.bálho de restauração e re­
cuperação nas mãós do Governo do 
Estado, o qual, a meu ver. o fará 
melhor e mais econõmicaru.ente. 

E' "lido e provado o segÚlnte: 

Requet·imento n. 227, de 1959 
Nl? 62, de 1952 - Reajusta as divi .. 

das dos seringalistas fin:mciados pelo 
Banco de Crédito da :Sortacha, e c!ãt 
outras providêm::ias: 

Requeiro, nos têrmos do Regimento, _W' 98, de 1952 _ Dá nova reàação 
Não tenho qualquer objeção quan­

o à proposi!,!ãO · em sí, ao contl·ário, 
)ntel1tio qU~ uma das características 
lo novo federalismo -é participar das 
ncumbências da União Federal, no 
~ue tange às dificuldades que atin~ 
gem periOdicamente a vicia Cios Es-. 
tados meJ11btos. Não é orna pecuria~ 
ridade da nossa Fedci-ação, mas si~ 
tuaçã.o- de fato, obsen·ada hojé; prà .. 
ticamente, em quase tõdas: se. não em 
tódas as Federaçõe;:; do mundo. · 

o adiamento para o. dia 27 do cor- t 3, 4" -, d L · o 1 "S 
t d . . d" - d P aos ar s. ., . e o a e1 n- ,Jij , 

ren e, a pnme.Ira ISCU.sao o ro~ de 30-1-51, que assegura gr!:ldlmção no 
jeto de Le1 do ~enado n 9 12, ~e 1959 · pôsto imediato aos oficiais chefes de Com estas palavras, teilho explicado 

a razão da rhinha emenda. tMuito 
bem). 

saal das ~~~soe~. em 17 de JUlho de classes ou cabeças_ de quadro das Fór· 
1959. - Attuw Vwacqua. ça:'s Armadas. e das Fôr;;as Au:dlia­

O SR. PRESIDENTE: res· 
N.o 133, de 1952 - Autoriza 'o Poder O SR. PRESIDENTE: 

A emenda de v. Ex~ Poderá ser 
aco1hidi1, oportunamente, pela Co-. 
niissão. de Constituição e Justiça. Se. 
~ntretanto, a.ssim não ccorrer, terá 
o nobre Senador ocasião de renov:t­
la, qua'ndo o projeto voltar a Plenú­
rio. 

De acôrdo com a deliberação do ~~ecutivo a instalar uma r.~~nc~a te­
Plenãrio, o Projeto de_ j1ei do Senado legrâfica no Município J.e lpameri, 
n9 12, de 1959 é retirado da Ordem G'oi.ás, uma _agê"º'cia Posta!-lelegr:üica 
do Dia, para voltar nà sessão de 27 em Ivorá, distlito de Júlio Castiihos, 
do corrente; . uma agência telegráficà em Nova Es ... 

Primeira .discussão (co'm apre- pers.nça, Município de Jagnati e uma 
Ciaçáo preltmina,r da constituciow agência postal em Arambaré, Csrna~ 
nalidade, nos têrme.<; do art. 265, quan, Estado do. Rio Grande. do Sul; 
do Regimento Interno), do Pro- w 141, de 1S52 - Dispõe sôbre 11 
jeto de Lei do Senado, nl? 13, de custo do ensino secundário particulat 
1959, que inclui na BR-2 a liga- (Lel Orgânica. do Ensino Secunda4 

Meu 1·épato ao parec~ da douta 
Comissão de- Finanças é apena.c; quan~ 
to à par~e do .Art. "'2<? ~ que se dis .. 
põé que _as verbas entregues ao Go· 
vêrno de Santa Ca~arina s~rão, por O SR- AFONSO ARINOS: 

~'tiÍ'_.sua vez, encaminhadas aos Mmrlcí.. Obrigado a v. Ex:t~, Sr. Presidente: 
~·· pios conternplados,t _para eíetnarem di-\ . Segunda discussão do Projeto ção Tató-BR-Santa Cecilia, n-o Es- -rio); . 

retamcnte. despesas decorrentes cto-1 de Lel _diJ amado n'! 20, de 1958, 
objetivos da- Lei. (de autoria do Senador _Gilberto 

Como sinlples contribuição. sr. Pre- l!!áJ·inho) que atribui aos Magis-
siderite, lémbraria que talvei~;; se pu~ trad.os Federais as vantagens cons-
-desse redigir emenda supressíya da.--~- i antes dos ns. I, II e I li do ·ar-
queia. cxpress!io,- pelas razões QU.e tigo 184, ·da Lei v-9 1. 711, de 2B 
passo a aduzir. .· de outubro de 1952 (aprovado com 

tado de Santa Catarina (Apre- N9 184_. de 1952 - Modifka o art. 
sentado pelo Senador' Irineu Bor- ~~g da Lei n?-288, de tHi-48, <:.dá ·ou .. 
nha-usen), tendo Parecer n!? 302, h·as providências;. - . 
de 1959, da Comisf.1o de Consti..: N" "'B d 1n-2 n· ·e , ·b·· · op 
tu ··- J t· 1 · t't · .-.v e :r;:~ - rspo -so J-' e--

_lçuo. e us lÇa, pe a tncons t u- rações da carteira' de Redescont"o.:; do 
cwnahdade. Banco do Brasil S. A .• e dâ outJ:as 

O SR. PRESIDENTE: proVidências: 
Minha su~estãi:r não implica ·infra- ' em~nda, · na print"eira discusslio. 

ção d-o- ptíncipio constitucio,nal da em· 3 rio corrê1Lte), tend-o parecer 
autonomia dos- Municípios, fi~aeln no n9 330, de 1959, da Cornissão de 
Art.: 28 da Gon'itituíç;ão Fed.eJ·aJ, por_ Redação. oferecendo a redação do 
isso que, >.10 Que· to~a ·os _rendas mu-. vencido. ·. 
nicipais, e"' autonomia S~· limita •à Requeriinento n. 228_' ~e 1959 
decretação ·é· arrecadação dos trl.buo. O ":.R. PR.ESIDENTE: _ 
tos" de sun competência, isto_ é, d.o;, 1 E ~; - :Requeiro, nos têrmos ""do _Regimtn-m wscussa.-o o projeto. .1 • 

Sóbre a mesa requerimento Que vai 
ser lido- . 

~: li(to e D.provado o segui~te: 

Está encerrada a ses.s~o. ~ 
<Levanta-se a sessao as 15 ho· 

· rns c 10 -minuto~} . 

REPUBLICA·SE POR -TER SMOO 
CDM INCORREÇõES, 

Ato· da Comissão Diretora Munir.ipiõs, e à ap;:mção .'de sUa3 Se nenhum dos Srs. Senadores -<ie-= to, o -auiamento para a sesão de 24 de 
l'Nldn.s. . . sejar. Usar -da palavra, encerrarei corrente, ··cta primeü•a discussão do A Comissão Diretora- -em -reunião 

As rendas com quê Serão contem- discusão. (Pausa) a Projeto de Lei do Senado n~ 13, de de 10 do mês em curso' resolveu pro-
.plados .os ·MUniCípios ca.tãril).enses. - 1959. . . movei' por antiguidade os seguintes 
vitimas ds.. .inundao;:áo, não .s§.o. arre- · -Está ·encerada r Sala das _:>~s_ões! em 17 de julho de runcicnãrjos: 

- Cad:.,::h!.s através de tributos,mtmicipni~ Eüi vo-iaçãC: H.l59. - Addw wacqua. · , · Leopoldina Fet·reira Neves, ·oficial 
por consequêp.cia, não se integratil 118, .0· SR. :PRESIDENTE: 'Legislativo da classe •;N" _ à classe 
contribu~cão fi::cal abrangida pelr.. Os Srs. Senadores Qlle o .aprovam, o_ na vaga d~corrente dO faiecímen-
definiçfio~da 'atüonom~a, municipaL · queh·am pei-manecer sentudos. ~Pausa) _J!:m virtude_ da delibetaç_ ão do Ple- ·

1 
to d9 Of_idal.Lerdslati.vo. classe ·o -

- .·E:.stá_ ·anro-radO. i Pr t d Le d S I -.li.ssím. a ªpuc'S.ç~.o.·pelo'E:stado. dh ~ mu o, o OJe o _ pe 1 o enaco •João Alfredo Ravasco de Andrad~· 
soma que ·a União Fefl.eral lhe~entre- E' o seguinte o projeto ,aprova- 1111 1?. de -1959, é retir.ado _da ord~. JoSé Soar-es de Oliveira Fi1Í1o, 

. gará, em nada inf:-ingirá, a meu ·.ver. do em 2<' discussfio, que vai .à Cà- d~ dia, para voltar na sessao do pro- Ofic!l.l~ Legislativo, claSse !-.1 ::::- a Oíi-
o principio da-· autonom!a municipaL· · m01ra d_os Deputado!;: - · XIltlo .dm. _24 · . . _ cial Legi151ativo, classe- N, na vaga. 

, , . . Est~ esgotada a matena da. Ordem decorrente da promoção_ de · Leopcl~ 
Pct -·ouh·o lado, parece-:me que se..; PROJETO DE LEI ·no SENADO' do 01a. dina Ferreira Neves. · 

ria de melhor :wiso, do -ponto de-. . N<? 20, DE ·1958 · Não há. orador inSCrito. (PaUsdl Secretariã do Senado FederaL em 
-vista adúünisb·ativo, po~que ·.acre- Redação para- 21). Discussão ··do Nad-ci. mais havendo qtie tratar, vou 14 de jullio de 1959. - Luiz Nabu-
dito ." -que ·O Estado · se a~hà: P. · t d L · d s · à 1 t - · co. Diretor G-eral. mais hB.billtada a estabelecer · ~ro1e O-· e et · o ena o n9 ·20, evan ax a sessao. Designo para a. 

- de _1958, que atribui aos Magis· ·de seguncta-feÜ·a, 20 · do corrent-e, a 
planejamentq de· assistência conjUnta tradas Feàerais.a~ t>u11tagenS cons~ seguinte 
na situaçáo Giiv.da a. um· só tempo, tantes_ c'!os 1iúm.eros I, JJ -e Jll, " ' 
em decorténcia de um ~nico sin4;tro. _

1 
·oRDEM D'O DIA 

Estou -cet·to, -.portanto, de que um . ~~- d~~u}!b'rodâ€ Ll~5·2~9 .
1

· '7+l, de DisCussão Úriica do- P~r2cer n9 337. 
.plano do -E.St;t_do, para ilte~der· a éS- 'de -1959, da ·Comissão de Segurahça 
ses MmüCipios· e à hplicaxão· dãs ver- O Cot:Jgresso Naclonal.decreb.: Nacional, no sentido da audiênciã. ctos 
b~ federsis faria, ·determinaria. em A:"t. 19 Q3 Magü,5tra.dos Fecte1~ais · 1_ Ministérios da Guerra e .da Aeroháu-
prul}elro lugnr, o_ bsrateament~ doa cluido.:; ·OS d\1- Ju.<>tiça dõ ·Distrito #e- tica sObre a. Conveniência de se esteu­
servu;os .e. em se~~n.do, qu~ _foss:n~jde~al, que ·se ~.poxentarem· após 30 dei aos cabos dó :BX"ército e da Ae­
c:t~cutad~s com l:Z~-:Ol pr~st~.,-,a- e pd t trmt,a.) anos de ser.viço~público desdé ronáutica o disposta no Projeto de Lei 
ms_a~,· pms a -P~'opna . Ler- da o prazo que contem, no mínimo, 20 (Vinte) da Câmara nq 248, de 1957, que mo­
~B:X!m.~ àe ~w~~e {ha$. para ~tte a a!lo~ de-- exercícjo de judicatura, go~ ! difica _o· a~t. 330 d;l Lei ~9 1.. 316, de 
'~!lida~~ fedet':ltl~a pre&te contas :lo zarao·das mesmas vantagens atribuh-!2? t!e Janeuo de 1951 ·(Código_ C:le Ven­
dmhen o recebLdo. ?e . . entret~nto . .nao das aos Funcionáí·ios PUblicas Civis da . c1mentos e Vantagens dos Militares) . 
couber !\O Executivo ça.tarmense a. União no art. 184 números I !I e 111 J' 2 - Projetos incluídos na Ordem 
execuç~o- das ?bra_:;. co~o poderá @te da Lei nQ 1. 711, de- 28 de o~tubro de , do Dia. a. fim de. que o plenári9 _d~li­
cumpnr a obngaçao legal de prest::r.r ,195:!. · tbere se devem ter pros·seguunento 
contas de. trabalhes ~-e~lizados por Art.' 29 Esta lel entrará em vigor <Itegimento, Art. 323, § 3Q). 
outrem? na datfl de sua publicação, .revogadas :erojetos de Lei da Câmar:.r.; 

Por tõdas eSsas razões. e por en- as disposições em contrário. . . 
Primeir.-a discussão .<cmn· "pre- N9 248, de. 1951 -.Autoriza .a_. o_ n;a-tender que. nem sempre, as ... -erbas ~ 

dessa ·natureza," refeientes a auXUios Cia1;ão prelimi'tla? da cohstitucio- niz,ação de seringais·escolas, nos _Es:-
prestados- pela união,-· em- .Casos de na.lidade, nos têrmos do art.- 265_ tadQS do -·Amazonas·, 1-'arti;e: Mato 
cim~rp;ênda.. são . ~onvenientement~.t do Regimento internó)· do Pro~ Gross_o e nos ·Territórios Federais- do 

· aplicadas. ·com· sabedori?-· e critério.· feto· n9 12, de -1959 (de autoria Acre e Guaporê; · 
· do·"Senador PO.ulo Férnandes) que N'l 38, de .19@ - Institui nonnas 

, pel!l~ aHtorh;lades -municipais - não . reg-ula á venda_ de imóveis rurais gerais para. elaboraçãO'" dos C'rÇ1amen-
me refiro, de. forma nenhuma, aos · t d u ·- d t d d M 
Mm1icipios de_sn.nta catàrina, mas, . a pessoas tísiCas ou -;Urir!icas que os- a m~o. os Es a os -e os u~ 
~m geral, a tOdos os ·M:unicíp1.Ds do ;se obriguem a destiná-los ir-co::. ruc:pios; _ 
Bra:síl, inclusi''e.:_ os que. representei Ionização e· dá outras. providên· N9 57; de.1952 - RevoBa os .Oecre~ 

. cias, · tendo Parecer -n9· 326 de t 1 · ·· 6 688 d 13 ·1 •·• (Le" imante o períodq ,em Qne fui DeP\J• J 1959, da Co"nussão de CmtsÜtu,·. os- ets ns. . , . e .. -• .,"' - I 
~ndo Federal pelo Eqt.ado _ _.. de- Minas · ela Mobilização Industrial), "7 .265, de 
Gc!'aís--::- abalnnçar-rile-ía a·-oferecer ção e JustiÇa, pela iuconstitucio- 24.-1~1945, 8.363, de 31-12-45 -e 9.773, 
a· enlenda, a que aludi quando·- soli- nalidade. . . · de 6-9·46; 
cít~i· a paJavra pa.ra esta e~pllcação. O, SR. PRESIDENTE: N9 59, de,:l952 - EStabelece van-

!';Iinha t>menda seria. ))ot'tanto, su- tagens para os servidores civis e .mt· 
presslva do trecho _do Art. z9, assim Sóbre a. mesa recrue:;:ítnenío ql..\e vai litares reintegrados Por efeito da Lei 

-·redigido: . -. ser li'.i'.l. . n9 1.050 .. de 13 ... 1-50; 
·' ... qm~ fará. por. sua vez. en~ ·1 

trcga· das· re:;pectivas Quotas .aos 
mun':clpio:::; contempla-aos''. 

. L . 
:r,mho R impressão de -que os Mu­

nicipiqs nf\o se:·ão prejudicados .. de::>dé: PREÇO DÊS TE NúMERO: Cr$ MO 

União lnterparlarnentar 
De ordem do Sr. Presidente, con~ 

vidó os Srs. Membros da Comissão~ 
Executiva do Grupo Brasileiro da 
:União Interpàtlamentar pam uma. 
reunião que<:$se .realizará às H> horas 
de quinta~feira dia 24 O.e julho no 
Salão Nobre· do PaláCio TiradeÓ.tes. 
- Lazary Guedes ~ secretário· Ge~ · 
ral. -

SENADO FEDERAL 
PoRTARIA l'i9 38- DE 1959 -("'~, 

O Primeitá Secretário, nos t:êrmõs· 
do art. '36, da Resolução nc;> 4 de-
19_53, qispensa do_ ponto, por ÚintB< 
dias, a partir de 18. de junho, .a OJ.l .. 
cial Legislativo, ·classe N Er.zila Lui ... 
za çle Souza Mendon"?t;. p(!r motivo 
de serviço .externo de seu gabinete. 

Secret.arià do .Senado Federal: em 
1 de- JUlho de 1959.· - Senado/' 
Cunhei Mello, Primeiro Seet·etárin. 

PORTA·R!A N9 35 DE 1959 

o Primeiro- secr~tárlo, nos têrmo~ 
do artigo 29 da Resolução n9. 3, de. 
1958, coloca à disposição· do gabinete 
do 39 Secret:írio, a Oficial Legislati ... 
vo; · classe 1'N" _ - Elza Loureiro 
Gallotti, enquanto durar o impedi ... 
mepto da Oficial Legislativo, classe 
N - Cláudia Adda Passerini, Amd~ 
uar daQuele gabinete. 

Secretaria· do Senado Federal, em. 
·16 de julho de 1S59 .. -.- senador 
J!reitas. Cat.'alcanti - _2q Secretário. 
no e:-ccrcfcio da Primeira Secretaria~ 

{:lo) ReProduzida por ter saído 
1JUblicada com incorf'eçóes. 

TJ. 


